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RES�MO
� objetivo da pesquisa foi desenvolver 1m modelo normativo de administração estratégi'apara o Estado de Sergipe, b1s'ando alinhar os instr1mentos de planejamento estad1ais ('i'lo2023-2027) às práti'as de governança públi'a re'omendadas pelo Trib1nal de �ontas daUnião (T�U). Para isso, a metodologia aplicada teve abordagem q1alitativa, 'onsistindo em1ma pesq1isa do'1mental dos prin'ipais planos e leis orçamentárias de Sergipe e emben'hmarking 'om os modelos de governança do �eará, Minas Gerais e Espírito Santo,1tilizando o Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do T�U 'omo parâmetro de análise.�omo principais resultados, a investigação revelo1 la'1nas estr1t1rais 'ríti'as, 'omo aa1sên'ia de 1m sistema formal de gestão de ris'os, a prevalên'ia de indi'adores de esforço(o1tp1ts) sobre os de res1ltado (o1t'omes), a fragmentação setorial ("efeito silo") e ain'ipiên'ia dos me'anismos de monitoramento. A relevância do estudo está em abordar aapli'ação de padrões na'ionais de governança em nível s1bna'ional, e s1a originalidadereside em trans'ender o diagnósti'o ao propor 1ma ferramenta de instit1'ionalização, amin1ta de 1m de'reto, q1e trad1z a análise em 1ma sol1ção geren'ial 'on'reta. Ascontribuições do trabalho são de gestão, 'om a entrega do normativo; teóricas, ao analisara dif1são de políti'as e a trad1ção instit1'ional no federalismo; e metodológicas, ao ofere'er1m pro'esso metodológi'o de trad1ção instit1'ional q1e pode ser repli'ado por o1tros entes.Socialmente, a implementação do modelo proposto tem o poten'ial de fomentar 1ma '1lt1rade transparên'ia e parti'ipação so'ial, res1ltando em políti'as públi'as mais efetivas e naentrega de mais valor públi'o aos 'idadãos.
Palavras-chave: Administração estratégi'a. Governança públi'a. Gestão de ris'os. Valorpúbli'o. Trad1ção instit1'ional.



ABSTRACT
The obje'tive of this resear'h was to develop a normative model of strategi' administrationfor the State of Sergipe, seeking to align state planning instr1ments (2023-2027 'y'le) withthe p1bli' governan'e pra'ti'es re'ommended by the Federal �o1rt of A1ditors (T�U). Tothis end, the methodology applied was q1alitative, 'onsisting of do'1mentary resear'h onSergipe's main b1dget plans and laws and ben'hmarking with the governan'e models of�eará, Minas Gerais, and Espírito Santo, 1sing the T�U's Basi' Governan'e Framework(RBG) as the analyti'al parameter. The main findings revealed 'riti'al str1't1ral gaps, s1'h asthe absen'e of a formal risk management system, the prevalen'e of effort indi'ators (o1tp1ts)over res1lts indi'ators (o1t'omes), se'toral fragmentation ("silo effe't"), and the in'ipien'e ofmonitoring me'hanisms. The st1dy's relevan'e lies in addressing the appli'ation of nationalgovernan'e standards at the s1bnational level, and its originality lies in trans'ending diagnosisby proposing an instit1tionalization tool—a draft de'ree—that translates the analysis into a'on'rete management sol1tion. The 'ontrib1tions of this work are managerial, with thedelivery of reg1lations; theoreti'al, by analyzing poli'y diff1sion and instit1tional translationwithin federalism; and methodologi'al, by offering a methodologi'al pro'ess for instit1tionaltranslation that 'an be repli'ated by other entities. So'ially, the implementation of theproposed model has the potential to foster a '1lt1re of transparen'y and so'ial parti'ipation,res1lting in more effe'tive p1bli' poli'ies and the delivery of greater p1bli' val1e to 'itizens.
Keywords: Strategi' management. P1bli' governan'e. Risk management. P1bli' val1e.Instit1tional translation.
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1. INTROD�ÇÃO
A administração públi'a brasileira tem operado em 1m 'enário de 'res'ente

'omplexidade, 'ara'terizado pela intensifi'ação das demandas so'iais, por persistentes
restrições fis'ais e por 1m 'lamor so'ial por maior efi'iên'ia, transparên'ia e parti'ipação
demo'ráti'a. Neste ambiente, a 'apa'idade do Estado de form1lar e exe'1tar políti'as
públi'as q1e gerem valor públi'o efetivo para a so'iedade torna-se 1m desafio 'entral. A
s1peração de obstá'1los históri'os, 'omo a man1tenção do eq1ilíbrio fis'al, a ra'ionalização
dos gastos e a ne'essidade de investimentos estratégi'os em áreas-'have, posi'iona a melhoria
da governança públi'a não 'omo 1ma opção, mas 'omo 1ma premissa f1ndamental para o
desenvolvimento na'ional.

Este 'ontexto imp1lsiono1 1ma transição paradigmáti'a nos modelos de gestão. �
esgotamento do modelo b1ro'ráti'o tradi'ional de1 l1gar, a partir da dé'ada de 1990, a
reformas inspiradas na Nova Gestão Públi'a (New P1bli' Management – NPM), q1e
introd1ziram 1m fo'o indispensável na efi'iên'ia opera'ional e na gestão por res1ltados.
�ont1do, as limitações de 1ma abordagem p1ramente geren'ialista, q1e por vezes
negligen'iava a eq1idade e a legitimidade demo'ráti'a, abriram 'aminho para a as'ensão do
paradigma da Governança Públi'a. Este novo modelo trans'ende a b1s'a pela efi'iên'ia e
in'orpora a ne'essidade de 'riar valor públi'o legítimo, por meio de arranjos 'olaborativos,
maior responsabilização instit1'ional (accountability) e 1ma es'1ta so'ial mais ativa.

É, portanto, dentro desta trajetória evol1tiva q1e a presente pesq1isa se insere,
b1s'ando arti'1lar os ganhos de efi'iên'ia da gestão estratégi'a 'om os imperativos
demo'ráti'os da governança 'ontemporânea.

� 'ampo da administração públi'a tem testem1nhado 1ma progressiva
instit1'ionalização da governança, 'onsolidada por mar'os normativos q1e b1s'am alinhar a
at1ação estatal a prin'ípios de integridade, transparên'ia e efetividade. Um ator 'entral neste
pro'esso tem sido o Trib1nal de �ontas da União (T�U), q1e trans'ende1 s1a f1nção
fis'alizatória para se tornar 1m 'atalisador de boas práti'as em todo o setor públi'o brasileiro.

� prin'ipal instr1mento dessa infl1ên'ia é o Referen'ial Bási'o de Governança
(RBG), '1ja evol1ção ao longo de três edições (2013, 2014 e 2020) reflete a mat1ração do
debate e a s1a 'onsolidação 'omo 1m padrão na'ional para a a1toavaliação e o
aprimoramento instit1'ional.
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� RBG estr1t1ra a governança a partir de três f1nções essen'iais: avaliar, dire'ionar
e monitorar, q1e são opera'ionalizadas por meio de três me'anismos 'omplementares:
liderança, estratégia e 'ontrole. A liderança estabele'e a direção e a '1lt1ra organiza'ional; o
'ontrole asseg1ra a 'onformidade e a prestação de 'ontas; e a estratégia trad1z as diretrizes
em objetivos, ações e res1ltados mens1ráveis.

J1ntos, esses me'anismos formam 1m sistema integrado q1e visa garantir q1e as
organizações públi'as não apenas '1mpram s1as obrigações legais, mas q1e o façam de
maneira a maximizar a entrega de valor à so'iedade. Este ar'abo1ço teóri'o e práti'o,
desenvolvido e disseminado pelo T�U, representa o estado da arte na 'on'eit1ação da
governança públi'a organiza'ional no Brasil e serve 'omo o prin'ipal referen'ial normativo
para esta dissertação.

1.1 PR�BLEMA DE PESQUISA
A simples existên'ia de 1m referen'ial de ex'elên'ia, 'omo o RBG do T�U, não

garante s1a apli'ação a1tomáti'a e efi'az nos diversos 'ontextos do federalismo brasileiro. A
implementação de 1m padrão na'ional em 1m ambiente s1bna'ional não é 1m pro'esso
té'ni'o de 'ópia, mas 1m 'omplexo exer'í'io de trad1ção instit1'ional, no q1al as práti'as
re'omendadas freq1entemente 'olidem 'om as lógi'as, '1lt1ras e 'apa'idades lo'ais.

Diante desse desafio, a q1estão 'entral desta pesq1isa é: Como traduzir e adaptar
as práticas do mecanismo de estratégia do RBG do TC� à realidade institucional do
Estado de Sergipe, de modo a subsidiar a proposição de um modelo normativo de
administração estratégica que alinhe os instrumentos de planejamento estaduais
(Planejamento Estratégico, PPA, LDO e LOA) às melhores práticas de governança
pública?
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1.2 �BJETIV� GERAL
� objetivo geral é propor um modelo normativo de administração estratégica

para o Estado de Sergipe que funcione como um artefato de tradução institucional,
capaz de alinhar os instrumentos de planejamento estaduais (Planejamento Estratégico,
PPA, LDO e LOA) às melhores práticas de governança pública recomendada pelo RBG
do TC�.

1.3 �BJETIV�S ESPE�ÍFI��S
Para al'ançar o objetivo geral, foram definidos os seg1intes objetivos espe'ífi'os:

a) Analisar 'omo o Programa de Governo 2023-2026 norteia o planejamento públi'o
estad1al, espe'ialmente o Planejamento Estratégi'o (PE) 2023-2026, o Plano
Pl1rian1al (PPA) 2024-2027, e a Lei �rçamentária An1al (L�A) 2024);

b) Diagnosti'ar as la'1nas e os pontos de fri'ção entre os instr1mentos de planejamento
de Sergipe (PPA, LD� e L�A) as práti'as re'omendadas pelo me'anismo de
estratégia do RBG/T�U;

') Examinar os modelos de governança estratégi'a implementados nos estados do
�eará, Minas Gerais e Espírito Santo, 'om fo'o na identifi'ação de me'anismos de
trad1ção instit1'ional e boas práti'as adaptáveis; e

d) Desenvolver 1ma proposta de modelo normativo q1e trad1za os a'hados do
diagnósti'o e do benchmarking em 1m Sistema de Governança, Planejamento e
Gestão Estratégi'a exeq1ível para a realidade do Estado de Sergipe.

1.4 JUSTIFI�ATIVA
A administração públi'a 'ontemporânea é mar'ada pela 'ir'1lação e adaptação de

modelos de gestão q1e prometem maior efi'iên'ia. Nesse 'ontexto, ar'abo1ços 'omo o
Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do T�U emergem 'omo padrões de ex'elên'ia.
�ont1do, a apli'ação práti'a desses modelos em governos s1bna'ionais representa 1ma
la'1na signifi'ativa, pois a heterogeneidade do federalismo brasileiro torna a simples
transposição de modelos 1m desafio 'omplexo. A análise do'1mental dos prin'ipais
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instr1mentos de planejamento do Estado de Sergipe revela pre'isamente esta fri'ção: embora
exista 1ma estr1t1ra formal de planejamento, persistem fragilidades 'ríti'as 'omo a a1sên'ia
de 1m sistema formalizado de gestão de ris'os e a prevalên'ia de indi'adores de esforço
(output) em detrimento de indi'adores de res1ltado (outcome).

Esta pesq1isa sit1a-se na interse'ção de dois fenômenos-'have q1e expli'am tanto o
ímpeto q1anto o método para a reforma da gestão públi'a em Sergipe. � primeiro é a dif1são
de políti'as públi'as, pro'esso pelo q1al os estados observam e reagem às inovações de se1s
pares. A infl1ên'ia de referen'iais na'ionais 'omo o do T�U e a visibilidade de modelos de
s1'esso em o1tros estados 'riam 1ma pressão por modernização q1e é tanto hierárq1i'a
q1anto em1lativa, tornando a reforma em Sergipe 1ma ne'essidade empíri'a e 1rgente.
�ont1do, a simples importação de modelos é inefi'az. Por isso, o seg1ndo fenômeno 'entral é
a trad1ção instit1'ional. �onforme arg1mentam teóri'os 'omo �zarniawska e Sevón (2005),
a implementação de 1m modelo externo não é 1ma 'ópia, mas 1m pro'esso de adaptação e
reinterpretação para o 'ontexto lo'al. Portanto, este trabalho não b1s'a apenas diagnosti'ar a
ne'essidade de m1dança gerada pela dif1são, mas propõe 1m método para realizá-la por meio
de 1ma trad1ção 'ons'iente e estratégi'a.

Para enfrentar essa la'1na, esta investigação adota 1ma abordagem de benchmarking
dire'ionado, f1ndamentada no 'on'eito de "arq1étipos de governança". Este método 'onsiste
na seleção de estados q1e representam modelos na'ionalmente re'onhe'idos de ex'elên'ia em
dimensões 'ríti'as e espe'ífi'as da governança, forne'endo 1m 'ritério té'ni'o e rigoroso para
a análise 'omparativa.

�s arq1étipos sele'ionados foram validados por meio de múltiplas fontes de
evidên'ias externas. � Espírito Santo é o arq1étipo da exe'1ção, 1ma es'olha te'ni'amente
j1stifi'ada por se1 'onsistente re'onhe'imento em prêmios na'ionais, 'omo o de melhor
Es'ritório de Projetos (PM�-ES) do Brasil pelo PMI, e por se1 programa "Realiza+", fo'ado
em res1ltados.

Minas Gerais representa o arq1étipo da estr1t1ra, validado por s1a rob1sta e
integrada arq1itet1ra de governança, 'om 'omitês formais de de'isão e 1ma abordagem
pioneira na instit1'ionalização da gestão de ris'os, práti'as elogiadas em fór1ns 'omo o
�ongresso ��NSAD. Por fim, o �eará en'arna o arq1étipo da'olaboração, o q1e é
s1bstan'iado por se1 inovador plano "�eará 2050", 1m pa'to de longo prazo 'om múltiplos
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atores, in'l1indo a'ademia e so'iedade 'ivil, e por se1 re'onhe'imento pela ex'elên'ia na
parti'ipação 'idadã.

Portanto, a seleção desses três arq1étipos não é arbitrária, mas 'onstit1i 1m 'ritério
té'ni'o rob1sto. Ao analisar esses distintos modelos de s1'esso, esta dissertação pode
"trad1zir" se1s me'anismos 'entrais em 1ma proposta híbrida e espe'ífi'a para o 'ontexto de
Sergipe. No plano práti'o, b1s'a-se 'ontrib1ir para o aprimoramento da governança públi'a
do Estado, propondo 1m modelo normativo, materializado em 1ma min1ta de de'reto, q1e
instit1'ionaliza as práti'as de estratégia do RBG do T�U. No plano teóri'o, este trabalho se
'onstit1i 'omo 1m est1do de 'aso sobre o pro'esso de trad1ção instit1'ional, ofere'endo 1m
'aminho f1ndamentado em evidên'ias para o fortale'imento da gestão públi'a no federalismo
brasileiro.

1.5 VIN�ULAÇÃ� À LINHA DE PESQUISA
Esta pesq1isa está vin'1lada à linha de pesq1isa Gestão Pública e Organizações, q1e

abrange est1dos voltados para instit1ições públi'as sob a perspe'tiva da administração
organiza'ional. A proposta dialoga 'om temas 'omo form1lação de estratégias s1stentáveis,
inovação instit1'ional, monitoramento organiza'ional e estr1t1ração de práti'as de
governança demo'ráti'a. � est1do 'ontrib1i diretamente para os objetivos dessa linha ao
arti'1lar prin'ípios normativos, instr1mentos estratégi'os e práti'as de gestão orientadas ao
fortale'imento instit1'ional e à entrega de valor públi'o.

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃ�
A dissertação está organizada em 'in'o 'apít1los, estr1t1rados de forma lógi'a e

progressiva. � �apít1lo 1 introd1z o tema da pesq1isa, apresenta o 'ontexto, delimita o
problema, j1stifi'a s1a relevân'ia, define os objetivos geral e espe'ífi'os e des'reve a
organização do trabalho. Esse 'apít1lo estabele'e as bases 'on'eit1ais e metodológi'as q1e
orientam o desenvolvimento da investigação.
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�om o problema de pesq1isa 'laramente delimitado e os objetivos definidos, o
próximo passo é 'ompreender os f1ndamentos 'on'eit1ais q1e s1stentam a proposta. Assim, o
�apít1lo 2 apresenta o referen'ial teóri'o, arti'1lando os prin'ipais 'on'eitos de planejamento
públi'o, administração estratégi'a e governança, q1e servirão de base para a análise e
'onstr1ção do modelo normativo.

Após 'onsolidar o ar'abo1ço teóri'o q1e orienta esta investigação, é ne'essário
expli'itar os 'aminhos metodológi'os q1e viabilizaram a análise empíri'a. � �apít1lo 3
detalha os pro'edimentos adotados, desde a 'lassifi'ação da pesq1isa até a análise do'1mental
e o benchmarking, asseg1rando rigor e 'oerên'ia na 'onstr1ção dos res1ltados.

�om a metodologia devidamente estr1t1rada, a pesq1isa avança para a etapa de
análise dos dados 'oletados. � �apít1lo 4 examina 'riti'amente os instr1mentos de
planejamento do Estado de Sergipe, 'onfrontando-os 'om as práti'as re'omendadas pelo
RBG do T�U. A partir desse 'onfronto, emergem la'1nas, fri'ções e oport1nidades q1e
f1ndamentam a proposta normativa.

A análise dos res1ltados revelo1 não apenas la'1nas té'ni'as, mas tensões
instit1'ionais prof1ndas q1e exigem sol1ções estr1t1rantes. �om base nesse diagnósti'o, o
�apít1lo 5 apresenta as 'onsiderações finais, sintetizando as 'ontrib1ições teóri'as e práti'as
da dissertação, re'onhe'endo s1as limitações e propondo 'aminhos para f1t1ras pesq1isas e
ações governamentais.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO
Este 'apít1lo tem 'omo objetivo apresentar os f1ndamentos teóri'os q1e s1stentam a

pesq1isa, ofere'endo 1ma base 'on'eit1al sólida para a análise proposta. A 'onstr1ção do
referen'ial teóri'o parte da 'ompreensão do planejamento públi'o e orçamentário 'omo
instr1mentos essen'iais para a 'ond1ção efi'iente da administração públi'a. Em seg1ida, são
explorados os 'on'eitos de administração estratégi'a, 'om destaq1e para o planejamento
estratégi'o, a gestão estratégi'a e o Balanced Scorecard (BS�), ferramentas q1e 'ontrib1em
para o alinhamento entre objetivos instit1'ionais e res1ltados esperados.

Na seq1ên'ia, são abordados os prin'ípios da efi'iên'ia e da transparên'ia, pilares da
at1ação públi'a 'ontemporânea, bem 'omo a importân'ia da parti'ipação so'ial na
form1lação e exe'1ção das políti'as públi'as. � 'apít1lo também dis'1te a transição da Nova
Gestão Públi'a (New P1bli' Management – NPM) para o paradigma da governança públi'a,
enfatizando se1s me'anismos, desafios e impli'ações para a gestão estratégi'a no setor
públi'o.

Por fim, são analisadas as práti'as de governança rela'ionadas ao me'anismo de
estratégia do Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do Trib1nal de �ontas da União
(T�U), 'om fo'o na gestão de ris'os, form1lação estratégi'a, monitoramento de res1ltados e
desempenho das f1nções de gestão. � 'apít1lo se en'erra 'om a arti'1lação teóri'a da
pesq1isa, por meio da proposição de 1m framework integrado q1e 'one'ta os 'on'eitos
abordados, ofere'endo s1porte analíti'o para os 'apít1los s1bseq1entes.

2.1 PLANEJAMENT� PÚBLI��
� planejamento públi'o 'onstit1i 1m instr1mento essen'ial para a gestão

governamental, garantindo q1e as ações do Estado sejam organizadas de forma estratégi'a e
efi'iente. �onforme a �onstit1ição Federal de 1988 (�F/1988), o governo at1a 'omo agente
normativo e reg1lador, devendo planejar e organizar a atividade e'onômi'a. Para Mat1s
(1993), o plano é 1m prod1to momentâneo, enq1anto o planejamento é a organização dos
eventos 'otidianos q1e infl1en'iam as transformações na'ionais. Essa distinção entre plano e
planejamento reforça a dinâmi'a do pro'esso 'omo algo 'ontín1o e adaptativo (Mat1s, 1993).
Essa distinção reforça a dinâmi'a do planejamento 'omo 1m pro'esso 'ontín1o e adaptativo.
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� planejamento públi'o brasileiro 'onsolido1-se ao longo do sé'1lo XX, 'om mar'os 'omo
o DASP (1930), o Plano de Metas e o PAEG (1960–1970), e o De'reto-Lei nº 200/1967, q1e
instit1'ionalizo1 o orçamento-programa e a programação finan'eira. Esses avanços refletiram a b1s'a
por maior ra'ionalidade e 'oordenação na gestão estatal.

�om a redemo'ratização, novas diretrizes são in'orporadas, espe'ialmente 'om a
�F/1988, q1e introd1z prin'ípios 'omo legalidade, impessoalidade, moralidade e p1bli'idade.
Um dos prin'ipais avanços é a 'riação do Plano Pl1rian1al (PPA), 'om 'i'los obrigatórios de
q1atro anos. A Emenda �onstit1'ional nº 19/1998 tro1xe o prin'ípio da efi'iên'ia, reforçando
a modernização da administração públi'a e estim1lando práti'as voltadas à q1alidade dos
serviços e à red1ção de desperdí'ios.

Nos anos 2000, a Lei �omplementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fis'al – LRF)
aprimora me'anismos de 'ontrole finan'eiro e eq1ilíbrio fis'al, intensifi'ando o rigor na
exe'1ção orçamentária. Para Dr1'ker (1993), o planejamento é 1m pro'esso ante'ipado de
tomada de de'isões, f1ndamentado na análise de dados – essen'ial à efi'á'ia organiza'ional.
No setor públi'o, essa abordagem torna-se ainda mais relevante frente às exigên'ias de
transparên'ia e prestação de 'ontas q1e persistem at1almente (Dr1'ker, 1993).

A partir de 2020, o planejamento públi'o brasileiro passa a in'orporar práti'as mais
analíti'as e orientadas por evidên'ias. Se''hi (2023) desta'a q1e a análise de políti'as
públi'as tem 'omo finalidade q1alifi'ar as de'isões governamentais, tornando-as mais
efi'azes e alinhadas às demandas so'iais. Mintzberg (1994a), por s1a vez, defende q1e o
planejamento deve ser dinâmi'o e interpretativo, 'apaz de trad1zir 'omplexidades so'iais em
objetivos estratégi'os. Essa perspe'tiva rompe 'om modelos me'ani'istas e reforça a ideia de
q1e o planejamento estatal deve ser sensível ao 'ontexto e adaptável às m1danças (Mintzberg,
1994a).

A1tores 'omo Mat1s (1993), Dr1'ker (1993), �liveira (2020), Mintzberg (1994a) e
Se''hi (2023) 'ontin1am a 'ontrib1ir para a 'onsolidação do planejamento públi'o 'omo
práti'a estratégi'a. Mat1s enfatiza a flexibilidade de'isória 'omo 'ondição para lidar 'om
'enários in'ertos; Dr1'ker vê o planejamento 'omo 1ma ferramenta geren'ial baseada em
dados e res1ltados; Mintzberg propõe 1ma abordagem adaptativa e não linear; Se''hi valoriza
a q1alifi'ação té'ni'a das de'isões públi'as; e �liveira desta'a a importân'ia do alinhamento
entre planejamento e impa'to so'ioe'onômi'o. Essas perspe'tivas permane'em at1ais e
ofere'em lentes teóri'as essen'iais para 'ompreender o papel do planejamento no Estado
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'ontemporâneo, espe'ialmente em 'ontextos de reforma instit1'ional e governança
estratégi'a.

Além desses 'lássi'os, est1dos re'entes reforçam a relevân'ia do tema. No 'ontexto
na'ional, �ardoso Júnior e �1nha (2023) analisam os desafios 'ontemporâneos do
planejamento governamental brasileiro, desta'ando a ne'essidade de integração entre
planejamento e avaliação de políti'as públi'as. Lima e �oelho (2024) exploram o
alinhamento entre planos federais e políti'as so'iais globais, eviden'iando la'1nas na
sistematização e na arti'1lação estratégi'a de longo prazo, q1e demandam atenção nos dias
at1ais.

No 'enário interna'ional, S'heren et al.. (2024) realizam 1ma revisão bibliométri'a
sobre planejamento e orçamento públi'o, identifi'ando tendên'ias re'entes 'omo orçamento
parti'ipativo, planejamento estratégi'o e gestão fis'al baseada em evidên'ias. Já Yates e
Holden (2022) dis'1tem os impa'tos da globalização sobre o planejamento estatal,
ressaltando a importân'ia de abordagens adaptativas e intersetoriais para lidar 'om
'omplexidades emergentes.

� Q1adro 1 abaixo sintetiza as 'ontrib1ições de a1tores 'lássi'os e 'ontemporâneos,
na'ionais e interna'ionais, eviden'iando a diversidade de fo'os e abordagens q1e informam o
'ampo do planejamento estatal. Essa diversidade permite observar 'ontrastes entre
abordagens estratégi'as e geren'iais: Mat1s (1993) e Mintzberg (1994a) priorizam adaptação
às demandas so'iais, enq1anto Dr1'ker (1993) desta'a a efi'á'ia opera'ional.
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Q1adro 1: A estratégia analisada sob diferentes perspe'tivas
A1tor �rigem �ontrib1ição �entral Fo'o doPlanejamento Abordagem

Mat1s(1993) Na'ionalizadono �hile Planejamento 'omo pro'essoflexível e políti'o q1eorganiza ações frente à'omplexidade so'ial

Estratégi'o,adaptativo Transforma'ional eanalíti'o

Dr1'ker(1993) Interna'ional Planejamento 'omoante'ipação de de'isões,baseado em dados e voltadoà efi'á'ia organiza'ional

Geren'ial,orientado porres1ltados
Normativo e pragmáti'o

Mintzberg(1994a) Interna'ional �ríti'a ao planejamentorígido; defendeplanejamento emergente e'ontext1alizado

Estratégi'o,dinâmi'o Interpretativo e'ontingen'ial

Se''hi(2023) Na'ional Enfatiza a análise depolíti'as públi'as 'omoq1alifi'ador doplanejamento governamental

De'isório,baseado emevidên'ias
Reflexivo e instit1'ional

�liveira(2020) Na'ional Alinha planejamentogovernamental ao impa'toso'ioe'onômi'o, reforçandose1 papel estratégi'o

Estratégi'o,voltado àtransformaçãoso'ial

Sistêmi'o e orientado porres1ltados

�ardosoJúnior;�1nha(2023)

Na'ional Integra planejamento eavaliação de políti'aspúbli'as, desta'ando ane'essidade de arti'1laçãoestratégi'a

Avaliativo egeren'ial Integrativo e normativo

Lima;�oelho(2024)
Na'ional Est1do sobre o alinhamentoentre planos na'ionais epolíti'as so'iais globais

Estratégi'o,m1lties'alar �ríti'o e prospe'tivo

S'heren etal.. (2024) Interna'ional Mapeamento de tendên'iasre'entes em planejamento eorçamento públi'o viarevisão bibliométri'a

Estratégi'o efis'al Empíri'o e analíti'o

Yates;Holden(2022)
Interna'ional Planejamento sob desafiosglobais; desta'amabordagens adaptativas eintersetoriais

Estratégi'o,voltado à'omplexidadeglobal

�ontext1al e adaptativo

Fonte: Elaborado pelo a1tor

� planejamento públi'o enfrenta ainda desafios 'omo transparên'ia, 'ontrole
de'isório e integração te'nológi'a, in'l1indo inteligên'ia artifi'ial e análise de dados, para
aprimorar políti'as públi'as. Adi'ionalmente, é 'ada vez mais ne'essário 'one'tar
planejamento estratégi'o à gestão públi'a para asseg1rar melhor alo'ação de re'1rsos e
atendimento às ne'essidades so'iais. Assim, o planejamento públi'o trans'ende 1ma práti'a
administrativa e firma-se 'omo instr1mento indispensável para 1ma gestão orientada por



29

res1ltados. A evol1ção históri'a e os aportes teóri'os eviden'iam a ne'essidade de as políti'as
públi'as se adaptarem a desafios 'omo a transformação digital, a restrição fis'al e as
'res'entes demandas por parti'ipação so'ial, exigindo inovação e alinhamento estratégi'o.

2.2 PLANEJAMENT� �RÇAMENTÁRI�
� planejamento orçamentário 'onfig1ra-se 'omo 1m instr1mento estratégi'o da

gestão públi'a, q1e organiza de forma efi'iente as re'eitas, despesas e investimentos do
Estado. Seg1ndo Torres (2018), essa ferramenta promove a redistrib1ição de renda, garante a
oferta de serviços essen'iais e 'ontrib1i para o desenvolvimento e'onômi'o e a estabilidade
fis'al, definindo diretrizes q1e orientam a at1ação estatal em diferentes prazos e q1e são
'r1'iais para a governança at1al.

A �onstit1ição Federal de 1988 (�F/1988) instit1i me'anismos q1e fortale'em a
gestão fis'al e administrativa no Brasil, 'onsolidando a base normativa para o planejamento e
a exe'1ção orçamentária (Gia'omoni, 2010). Entre os instr1mentos 'entrais q1e permane'em
em vigor, desta'am-se o Plano Pl1rian1al (PPA), a Lei de Diretrizes �rçamentárias (LD�) e a
Lei �rçamentária An1al (L�A), q1e formam o tripé da gestão orçamentária públi'a.

� PPA tem 'omo f1nção estabele'er os objetivos e metas da administração públi'a
para despesas de 'apital e programas de d1ração 'ontin1ada, 'om horizonte de q1atro anos
(Brasil, 1988). A LD�, por s1a vez, define as prioridades do governo, orienta a políti'a fis'al
e asseg1ra a 'ompatibilidade entre os orçamentos e a s1stentabilidade da dívida públi'a. Já a
L�A dispõe sobre as re'eitas e despesas an1ais, promovendo a alo'ação efi'iente dos
re'1rsos públi'os 'onforme as demandas so'iais (Santos, 2011). Essas atrib1ições estão
sistematizadas no Q1adro 2 e 'ontin1am a representar os pilares da governança orçamentária
brasileira, arti'1lando planejamento, responsabilidade fis'al e efetividade na entrega de
políti'as públi'as.
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Q1adro 2: Instr1mentos de planejamento orçamentário e s1as atrib1ições
Instr1mento Atrib1ição

PPA (q1adrian1al) a) Regionalização das diretrizes, objetivos e metas para as despesas de 'apital eo1tras delas de'orrentes e para as relativas aos programas de d1ração'ontin1ada.
LD� (an1al) a) Fixação de metas e prioridades;b) Estabele'imento das diretrizes de políti'a fis'al e respe'tivas metas, em'onsonân'ia 'om trajetória s1stentável da dívida públi'a;') �rientação da elaboração da lei orçamentária an1al;d) Disposição sobre as alterações na legislação trib1tária; ee) Estabele'imento a políti'a de apli'ação das agên'ias finan'eiras ofi'iais defomento.
L�A (an1al) a) Estabele'imento do orçamento fis'al, de investimento, e da seg1ridade so'ial;b) Elaboração de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as re'eitas edespesas, de'orrente de isenções, anistias, remissões, s1bsídios e benefí'iosde nat1reza finan'eira, trib1tária e 'redití'ia;') �ompatibilização 'om o plano pl1rian1al;d) Red1çãor desig1aldades inter-regionais, seg1ndo 'ritério pop1la'ional; ee) A lei orçamentária an1al não 'onterá dispositivo estranho à previsão dare'eita e à fixação da despesa, não se in'l1indo na proibição a a1torizaçãopara abert1ra de 'réditos s1plementares e 'ontratação de operações de 'rédito.

Fonte: Elaborado pelo a1tor

Diante de s1a relevân'ia, a L�A fortale'e a 'oerên'ia entre planejamento e
orçamento, 'onsolidando-se 'omo 1m dos pilares da governança fis'al. Ao in'orporar
aspe'tos so'iais e territoriais, 'omo desig1aldades so'ioespa'iais e políti'as in'l1sivas, o
planejamento orçamentário ganha poten'ial transformador (Marin; Almeida, 2023). �
aprimoramento da L�A, em sintonia 'om a administração estratégi'a, viabiliza de'isões mais
efi'azes, otimização dos re'1rsos e res1ltados s1stentáveis no longo prazo.

2.3 ADMINISTRAÇÃ� ESTRATÉGI�A
� 'on'eito de estratégia tem s1a origem nos prin'ípios militares, tradi'ionalmente

vin'1lado à form1lação de objetivos, metas e ações voltadas à obtenção de res1ltados
efi'azes. �om o tempo, essa noção expande-se e apli'a-se em diferentes esferas: políti'a,
e'onômi'a, empresarial, tornando-se 1m elemento 'entral da gestão organiza'ional (Ansoff,
1965; Pal1do; �liveira, 2021). Apesar de s1as variações 'on'eit1ais ao longo das dé'adas, a
essên'ia estratégi'a permane'e: definir os 'aminhos mais adeq1ados para al'ançar objetivos
previamente estabele'idos (Grave; Mendes, 2001).
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A estratégia não poss1i 1m 'on'eito úni'o e 1niversal, já q1e s1a definição evol1i
'onforme novas abordagens teóri'as emergem. Est1dos f1ndadores, 'omo os de �handler
(1962), ina1g1ram reflexões sobre a arti'1lação entre estr1t1ra organiza'ional e estratégia,
abrindo 'aminho para visões q1e integram fatores ambientais, 'ognitivos e 'ompetitivos. �
Q1adro 3 sintetiza diferentes 'on'epções sobre estratégia organiza'ional:

Q1adro 3: A estratégia analisada sob diferentes perspe'tivas
A1tor Visão sobre Estratégia
�handler (1962) A estratégia envolve a definição de objetivos organiza'ionais de longo prazo e aimplementação de 'omponentes integrados q1e 'one'tam organização, estr1t1ra eambiente.
Ansoff (1965) Enfatiza 'onj1ntos de regras de de'isão q1e g1iam o 'omportamentoorganiza'ional, permitindo adaptação a m1danças e'onômi'as.
Andrews (1971) Apresenta a estratégia 'omo 1m esq1ema 'on'eit1al f1ndamental q1e moldam omodelo 'orporativo, sendo essen'ial antes do desenho da estr1t1ra.
S'hendel e Hofer (1978) Definem a estratégia 'omo o 'onj1nto de ações para al'ançar objetivosorganiza'ionais, levando em 'onsideração as restrições do ambiente externo.
Miles e Snow (1978) Desta'am q1e a estratégia responde às m1danças ambientais, analisando a relaçãoprod1to-mer'ado e aj1stando estr1t1ra e pro'essos organiza'ionais para s1aimplementação.
Porter (1985) Propõe estratégias ofensivas o1 defensivas para 'riar 1ma posição 'ompetitiva naindústria, enfrentando forças do mer'ado e maximizando o retorno sobreinvestimento. A estratégia, seg1ndo Porter, é 1ma es'olha ra'ional e deliberada,baseada em atividades diferen'iadas.
Mintzberg (1994b) Enxerga a estratégia 'omo 1m padrão no pro'esso de'isório organiza'ional,estabele'endo 'onexões entre a organização e se1 'ontexto externo. Além disso, oa1tor desta'a q1e a form1lação estratégi'a não o'orre apenas por 1mplanejamento rígido e formal, mas também pode emergir de padrões de ação aolongo do tempo, sendo aj1stada 'onforme as m1danças no ambiente e asinterações organiza'ionais.
Hamel e Prahalad (1996) Arg1mentam q1e a estratégia deve ante'ipar m1danças e 'riar novasoport1nidades de mer'ado, sendo baseada na 'onstr1ção de 'ompetên'iasessen'iais para garantir vantagem 'ompetitiva.

Fonte: Elaborado pelo a1tor.

A1tores 'lássi'os 'omo �handler (1962), Ansoff (1965) e Andrews (1971) desta'am a
estratégia 'omo diretriz de longo prazo e modelo 'on'eit1al organiza'ional. Porter introd1z a
vantagem 'ompetitiva, enq1anto Mintzberg (1994b) propõe a estratégia emergente, mais flexível e
adaptativa. Essas visões 'ontin1am a infl1en'iar a gestão públi'a 'ontemporânea.
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Nos anos 1990, Hamel e Prahalad (1996) reforçam o papel da estratégia na
'onstr1ção de 'ompetên'ias essen'iais e na ante'ipação de m1danças 'omo forma de garantir
'ompetitividade s1stentável. A evol1ção 'on'eit1al da estratégia revela s1a transição de 1m
instr1mento de posi'ionamento para 1m modelo dinâmi'o e adaptativo.

� 'enário 'ompetitivo at1al exige q1e as organizações revisitem e aj1stem
'onstantemente s1as estratégias. Nesse 'ontexto, a administração estratégi'a estr1t1ra-se em
dois pilares 'omplementares: o planejamento estratégi'o, voltado à definição de objetivos de
longo prazo, e a gestão estratégi'a, responsável por implementar, monitorar e aj1star as ações.

2.3.1 Planejamento Estratégico
� planejamento estratégi'o 'onsolida-se 'omo 1m instr1mento f1ndamental para a

modernização da administração públi'a, espe'ialmente por s1a 'apa'idade de orientar a
form1lação e implementação de políti'as voltadas a res1ltados 'on'retos. Se1 prin'ipal
objetivo é promover ações efi'azes a partir da análise sit1a'ional, da definição de metas 'laras
e do 1so ra'ional dos re'1rsos disponíveis, arti'1lando visão instit1'ional, 'apa'idade té'ni'a
e 'ompromisso 'om o interesse públi'o.

Seg1ndo Kaplan e Norton (2008), o planejamento estratégi'o deve trad1zir o
pensamento estratégi'o das organizações públi'as em objetivos mens1ráveis e espe'ífi'os,
desdobrando-se em indi'adores, metas e planos de ação por 1nidade administrativa. Essa
estr1t1ra garante maior 'oerên'ia entre os níveis de'isórios e opera'ionais, além de asseg1rar
a 'lareza na 'om1ni'ação, a definição pre'isa de responsabilidades e a alo'ação efi'iente de
re'1rsos, elementos q1e permane'em 'r1'iais na gestão públi'a at1al.

Histori'amente, o desenvolvimento do planejamento estratégi'o no Brasil enfrenta
fragilidades instit1'ionais. �ardoso Júnior (2023) aponta períodos mar'ados por planos
form1lados sem exe'1ção práti'a e pro'essos de gestão desarti'1lados, sem diretrizes 'laras.
A Reforma do Estado nos anos 1990 b1s'a s1perar esses entraves ao implementar modelos de
gestão por res1ltados, 'om fo'o na efi'iên'ia, metas tangíveis e indi'adores de desempenho,
1ma abordagem q1e infl1en'ia as práti'as de planejamento até hoje.
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�om a 'res'ente 'omplexidade da at1ação estatal, Mat1s (1993) propõe o
Planejamento Estratégi'o Sit1a'ional (PES), q1e integra ação, sit1ação e atores so'iais 'omo
elementos 'entrais do pro'esso de'isório. Essa abordagem sit1a'ional de Mat1s (1993),
flexível e adaptável, mostra-se parti'1larmente efi'az em 'ontextos 'ríti'os e instáveis, 'omo
d1rante a pandemia da ��VID-19, q1ando exigi1 reorientação 1rgente de prioridades
governamentais e 'ontin1a a ser relevante para 'enários de in'erteza.

A arti'1lação entre planejamento estratégi'o e orçamento públi'o 'onstit1i o1tro
aspe'to 'entral do pro'esso de gestão. Mintzberg (1994b) ressalta q1e o orçamento deve
refletir as es'olhas estratégi'as da instit1ição, sendo f1ndamental para garantir q1e os re'1rsos
sejam distrib1ídos 'onforme as prioridades estabele'idas. Nesse sentido, Toni (2021) propõe
q1e o planejamento públi'o integre teoria, ferramentas de gestão e visão de f1t1ro, a fim de
gerar 'oerên'ia entre objetivos instit1'ionais e 'apa'idade de implementação.

Santos e Sano (2016) reforçam a ne'essidade de adeq1ação dos modelos de
planejamento às espe'ifi'idades do setor públi'o, o q1e in'l1i a 'onsideração da '1lt1ra
organiza'ional, das limitações opera'ionais e da diversidade das demandas so'iais. Silva et al.
(2017), ao analisarem o 1so do PES na administração públi'a brasileira, eviden'iam s1a
'res'ente adoção 'omo método efi'az para lidar 'om problemas 'omplexos.
�omplementarmente, �obaito (2019), em est1do bibliométri'o, aponta q1e abordagens
sit1a'ionais têm sido predominantes em áreas 'omo saúde, planejamento 1rbano e gestão
so'ial, validando s1a apli'abilidade práti'a.

No 'enário interna'ional, Bryson et al. (2020) defendem q1e o planejamento
estratégi'o adaptativo é essen'ial diante das in'ertezas 'ontemporâneas, espe'ialmente em
'ontextos de 'rise e alta volatilidade. De forma 'onvergente, George et al. (2021)
arg1mentam q1e a integração entre planejamento e governança 'olaborativa amplia a
efetividade das políti'as públi'as, ao permitir maior flexibilidade e parti'ipação m1ltissetorial
nos pro'essos de de'isão. Essas perspe'tivas reforçam a at1alidade e a ne'essidade de
abordagens flexíveis no planejamento.

A efi'á'ia do planejamento estratégi'o, 'ont1do, não depende apenas de té'ni'as e
modelos analíti'os. Fatores 'omo ambiente políti'o, a1tonomia administrativa e restrições
orçamentárias exer'em infl1ên'ia de'isiva sobre s1a viabilidade e impa'to (Wright; Kroll;
Parnell, 2000). Por isso, a adoção de me'anismos de monitoramento e avaliação é
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indispensável para revisar estratégias em tempo hábil, garantir accountability e aj1star
de'isões 'onforme a dinâmi'a instit1'ional, 1m desafio q1e persiste na administração públi'a
de hoje.

Em s1ma, a efetividade do planejamento estratégi'o no setor públi'o exige estr1t1ra
organiza'ional 'ompatível, flexibilidade metodológi'a e 'ompromisso 'om res1ltados. Alves
et al. (2013) e Bran'o (2014) desta'am q1e avaliações 'ontín1as, aliadas a indi'adores de
desempenho bem definidos, são essen'iais para o aprimoramento das políti'as públi'as 'om
base em evidên'ias, promovendo 1ma gestão mais inteligente, legítima e 'entrada nas
ne'essidades da so'iedade.

2.3.2 Gestão Estratégica
A gestão estratégi'a 'onfig1ra-se 'omo 1m 'i'lo 'ontín1o q1e engloba a form1lação,

implementação, monitoramento e revisão das estratégias organiza'ionais, 'om vistas à
adaptação frente às m1danças 'ontext1ais e ao aprimoramento instit1'ional 'onstante. Trata-
se de 1ma abordagem integradora q1e arti'1la planejamento, desempenho, governança,
parti'ipação dos atores envolvidos e aprendizagem instit1'ional, 'onstit1indo-se 'omo
me'anismo indispensável à modernização da administração públi'a.

Seg1ndo Rohada (2024), a gestão estratégi'a deve ser 'on'ebida 'omo 1m pro'esso
de'isório alinhado aos objetivos de longo prazo das instit1ições públi'as, exigindo
proatividade, 'oordenação intersetorial e integração sistêmi'a. Esse modelo permite q1e as
organizações enfrentem desafios externos, explorem s1as 'apa'idades internas e identifiq1em
oport1nidades emergentes 'om maior efi'á'ia, aspe'tos 'r1'iais na realidade at1al.

No âmbito estatal, a gestão estratégi'a representa 1m instr1mento vital para elevar a
efi'iên'ia das políti'as públi'as e garantir maior transparên'ia na prestação de 'ontas. Mais
do q1e elaborar estratégias 'onsistentes, é ne'essário adaptá-las às transformações so'iais,
e'onômi'as e te'nológi'as q1e moldam os 'enários governamentais. �omo desta'am Alves et
al. (2013), esse pro'esso exige sensibilidade instit1'ional para aj1stes 'ontín1os e
alinhamento entre planos, objetivos e 'apa'idades. Para Santos e Sano (2016), a gestão
estratégi'a no setor públi'o deve in'orporar as espe'ifi'idades b1ro'ráti'as e os desafios
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políti'os enfrentados pelos governos, exigindo modelos flexíveis e 'ontext1alizados q1e
permane'em válidos hoje.

A implementação efi'az das políti'as públi'as demanda pro'essos sistemáti'os de
avaliação. �onforme apontam Alves et al. (2013) e Bran'o (2014), os me'anismos de
avaliação devem permitir a 'omparação entre metas e res1ltados al'ançados, viabilizando
'orreções de rota e s1stentando a 'oerên'ia estratégi'a ao longo do tempo.

Re'entemente, a literat1ra tem enfatizado a ne'essidade de práti'as s1stentáveis no
'ampo da gestão estratégi'a. Sehnem et al. (2022) desta'am q1e a integração entre
desempenho organiza'ional e responsabilidade so'ioambiental é essen'ial para o
fortale'imento instit1'ional, sendo os indi'adores m1ltidimensionais ferramentas 'entrais
nesse pro'esso. De forma 'onvergente, �liveira e Rossetto (2021) analisam 'omo a
governança 'olaborativa amplia a 'apa'idade estratégi'a em 'ontextos interinstit1'ionais,
espe'ialmente no âmbito das políti'as 1rbanas, ao promover arti'1lação horizontal entre
órgãos públi'os e engajamento dos diferentes atores so'iais.

No plano interna'ional, Ferlie e �ngaro (2020) s1gerem q1e a gestão estratégi'a no
setor públi'o deve adotar abordagens adaptativas e orientadas por valores, sobret1do diante da
'res'ente 'omplexidade instit1'ional. Poister et al. (2021) arg1mentam q1e o alinhamento
entre planejamento estratégi'o e gestão de desempenho é f1ndamental para promover
legitimidade, 'ontin1idade de ações e obtenção de res1ltados s1stentáveis.

A efi'á'ia da gestão estratégi'a no setor públi'o está 'ondi'ionada a múltiplos
fatores, 'omo o ambiente políti'o, a a1tonomia administrativa e as restrições orçamentárias
(Wright; Kroll; Parnell, 2000; Silva, 2017). Esses elementos infl1en'iam diretamente a
'apa'idade do Estado de form1lar e implementar políti'as públi'as 'om 'onsistên'ia e
impa'to. Nesse 'enário, Kaplan e Norton (2017) defendem q1e ações governamentais bem
estr1t1radas devem responder aos desafios so'iais 'om efi'iên'ia, exigindo pro'essos de
planejamento e exe'1ção q1e sejam periodi'amente revisados e aprimorados.

Bran'o (2014) 'omplementa essa visão ao desta'ar q1e a 'onstr1ção e o 1so
inteligente de indi'adores de desempenho são f1ndamentais para poten'ializar a efetividade
estratégi'a. � monitoramento 'ontín1o, a reorientação das ações e a melhoria das políti'as
públi'as dependem de métri'as 'laras e bem apli'adas. Uma das ferramentas mais dif1ndidas
nesse 'ontexto é o modelo Balanced Scorecard (BS�), q1e vem sendo adotado por diversas
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instit1ições públi'as 'om o objetivo de promover maior alinhamento entre planejamento,
exe'1ção e avaliação. Ao integrar dimensões estratégi'as e opera'ionais, o BS� 'ontrib1i
para ampliar a efi'iên'ia, a transparên'ia e a 'apa'idade adaptativa da gestão públi'a.

Em síntese, a gestão estratégi'a na administração públi'a req1er estr1t1ra
organiza'ional 'ompatível, '1lt1ra voltada à inovação, instr1mentos de a'ompanhamento e
'ompromisso 'om res1ltados. A integração entre dimensões té'ni'as, políti'as e so'iais é
indispensável para asseg1rar o impa'to d1rado1ro das ações governamentais em 'enários de
alta 'omplexidade e dinamismo.

2.3.3 Balanced Sc�recard (BSC)
� Balanced Scorecard (BS�) s1rge na dé'ada de 1990 'omo 1ma abordagem

inovadora para mens1rar o desempenho organiza'ional de forma integrada. Kaplan e Norton
(1996) prop1seram a 'ombinação de indi'adores finan'eiros e não finan'eiros. Essa
metodologia permane'e amplamente 1tilizada por s1perar as limitações dos métodos
tradi'ionais baseados apenas em dados 'ontábeis de '1rto prazo. Essa metodologia permane'e
amplamente 1tilizada por s1a 'apa'idade de ofere'er 1ma visão holísti'a do desempenho.

De a'ordo 'om Kaplan e Norton (2017), empresas bem-s1'edidas q1e adotam o BS�
seg1em 'in'o prin'ípios f1ndamentais q1e 'ontin1am a ser apli'áveis: trad1zir a estratégia em
termos opera'ionais; alinhar a organização à estratégia; envolver todos os 'olaboradores;
tornar a estratégia 1m pro'esso 'ontín1o; e mobilizar a m1dança por meio da liderança
exe'1tiva (Fig1ra 1). Esses prin'ípios fortale'em a 'apa'idade instit1'ional de planejar,
exe'1tar e adaptar estratégias 'om efi'iên'ia.
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Fig1ra 1: Prin'ípios da organização fo'alizada na estratégia

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptado de Kaplan e Norton (2017).

A trad1ção da estratégia em ações opera'ionais exige q1e todos 'ompreendam os
objetivos organiza'ionais. Mapas estratégi'os e indi'adores 'laros tornam os dire'ionamentos
mais a'essíveis. � alinhamento entre áreas promove 'oordenação interna e 'ontrib1ições
efetivas para os objetivos globais. Kaplan e Norton (1996; 2017) enfatizam q1e a estratégia
deve estar presente no 'otidiano organiza'ional, sendo 'om1ni'ada de forma 'lara e aj1stada
'onforme os aprendizados internos e as dinâmi'as externas, 1m pro'esso q1e se mantém
dinâmi'o e 'ontín1o.

Líderes, nesse 'ontexto, exer'em papel de'isivo. A liderança estratégi'a imp1lsiona
a '1lt1ra de inovação e adaptações 'ontín1as, eq1ilibrando estabilidade organiza'ional e
transformação. Ao in'orporar esses prin'ípios, as organizações a1mentam s1a
'ompetitividade, 'apa'idade de resposta e 'onsistên'ia estratégi'a.

� BS� também 'ontrib1i para o monitoramento da exe'1ção estratégi'a. Saraiva e
Alves (2017) desta'am q1e as métri'as devem estar 'one'tadas em 1ma 'adeia de 'a1sa e
efeito, fa'ilitando a 'om1ni'ação entre diferentes 1nidades e promovendo o alinhamento
organiza'ional. �osta (2006) reforça q1e a abordagem sistêmi'a do BS� permite estr1t1rar
ações, mens1rar progresso e manter 'ontrole pre'iso sobre a implementação estratégi'a.
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Villas, Fonse'a e Ma'edo-Soares (2006) indi'am q1e o BS� fa'ilita a trad1ção de
objetivos em metas mens1ráveis e a 'om1ni'ação 'lara da estratégia organiza'ional,
promovendo a integração entre setores e entre ini'iativas individ1ais e 'orporativas. Já
Grigoro1ndis, �rfano1daki e Zopo1nidis (2012) afirmam q1e o BS� é amplamente apli'ado
em empresas, instit1ições governamentais e organizações sem fins l1'rativos, pois promove
alinhamento entre visão, estratégia e tomada de de'isões efi'azes, o q1e demonstra s1a
versatilidade e relevân'ia at1al.

Desde s1a 'riação, o BS� tem evol1ído. Kaplan e Norton (2017) demonstram q1e o
modelo adapta-se às novas demandas organiza'ionais, ampliando se1 fo'o para ativos
intangíveis e res1ltados tangíveis. �liveira et al. (2021) estr1t1ram o BS� em q1atro
perspe'tivas f1ndamentais: finan'eira, 'lientes, pro'essos internos e aprendizado e
'res'imento. Essa estr1t1ra propor'iona eq1ilíbrio entre res1ltados e'onômi'os e fatores q1e
s1stentam a inovação e o desempenho a longo prazo.

Para o setor públi'o e organizações não governamentais, Kaplan e Norton (2017)
desenvolvem 1ma versão adaptada do BS�, 'om 'in'o perspe'tivas espe'ífi'as q1e são
essen'iais para a gestão públi'a: missão (impa'to so'ial), fid1'iária (efi'iên'ia e legalidade na
gestão de re'1rsos), 'idadãos e 1s1ários (q1alidade e satisfação 'om os serviços), pro'essos
internos (efi'á'ia na exe'1ção das atividades), e aprendizado e 'res'imento (desenvolvimento
instit1'ional e 1so estratégi'o da te'nologia). Essa 'onfig1ração (Fig1ra 2) fortale'e a
transparên'ia e a prestação de 'ontas, orientando os re'1rsos à geração de valor públi'o
(Santos; Sano, 2016).
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Fig1ra 2: Mapa estratégi'o: � modelo simples de 'riação de valor

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptado de Kaplan e Norton (2017).

Ghelman e �osta (2006), propõem 1ma adaptação do Balanced Scorecard ao setor
públi'o q1e respeita s1as espe'ifi'idades e in'orpora os prin'ípios de 1ma gestão moderna
voltada para res1ltados e 'entrada no 'idadão (Fig1ra 3). �s a1tores defendem q1e, para ser
efi'az na administração públi'a, o BS� deve in'l1ir indi'adores de desempenho nas
dimensões de efi'iên'ia, efi'á'ia e efetividade, de modo a otimizar re'1rsos, garantir
q1alidade nos serviços prestados e asseg1rar q1e as ações públi'as gerem impa'tos positivos
na so'iedade. Essa abordagem fortale'e o 'ontrole so'ial e promove maior transparên'ia,
permitindo q1e o 'idadão at1e 'omo agente de transformação na melhoria dos serviços
públi'os (Ghelman; �osta, 2006).
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Fig1ra 3: BS� adaptado ao setor públi'o

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptado de Ghelman e �osta (2006).

2.4 PRIN�ÍPI� DA EFI�IÊN�IA
� prin'ípio da efi'iên'ia s1rge 'omo 1m dos f1ndamentos 'entrais da administração

públi'a brasileira, ao lado da legalidade, impessoalidade, moralidade e p1bli'idade (BRASIL,
1988, art. 37). Trata-se de 1ma diretriz 'onstit1'ional q1e orienta a at1ação estatal na b1s'a
por ra'ionalidade, e'onomi'idade e q1alidade na prestação dos serviços públi'os, ass1mindo
papel estr1t1rante na form1lação das políti'as e na gestão instit1'ional.

A origem normativa do prin'ípio da efi'iên'ia na administração públi'a brasileira
remonta ao De'reto-Lei nº 579/1938, q1e instit1i1 o Departamento Administrativo do Serviço
Públi'o (DASP). Esse órgão pioneiro previa a 'riação de 'omissões de efi'iên'ia nos
ministérios, 'om o objetivo de promover melhorias organiza'ionais por meio da otimização
de re'1rsos e do fortale'imento dos vín'1los entre governo e so'iedade (Brasil, 1938). �
DASP represento1 1m mar'o ini'ial na instit1'ionalização da gestão públi'a ra'ional e
orientada por res1ltados.
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A partir desse ponto, a trajetória da efi'iên'ia administrativa foi 'onsolidada em
diversos dispositivos legais. � De'reto-Lei nº 200/1967 introd1zi1 a des'entralização 'omo
vetor estratégi'o de modernização da máq1ina públi'a, promovendo maior agilidade e
a1tonomia na exe'1ção das políti'as governamentais (Brasil, 1967). Posteriormente, a Lei de
Responsabilidade Fis'al (LRF), prom1lgada em 2000, reforço1 o prin'ípio da efi'iên'ia ao
vin'1lá-lo diretamente ao planejamento, à transparên'ia e à dis'iplina fis'al, estabele'endo
parâmetros para 1ma gestão públi'a mais responsável e orientada por res1ltados (Brasil,
2000).

No 'ontexto pós-1988, a Emenda �onstit1'ional nº 19/1998 insere formalmente o
prin'ípio da efi'iên'ia no caput do art. 37, reforçando a ne'essidade de 1ma administração
públi'a dinâmi'a, orientada por res1ltados e 'omprometida 'om a melhoria 'ontín1a dos
serviços (BRASIL, 1998). � Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) e o
RBG do T�U aprof1ndam essa abordagem, promovendo diretrizes de gestão estratégi'a,
avaliação de desempenho e geren'iamento de ris'os (T�U, 2020), q1e permane'em
essen'iais.

A �onstit1ição ainda determina, em se1 art. 74, q1e os três Poderes mantenham
sistemas integrados de 'ontrole interno, 'om vistas a asseg1rar legalidade, efi'iên'ia e
efi'á'ia na gestão orçamentária, finan'eira e patrimonial, in'l1sive em 'ontratos 'elebrados
'om entidades privadas, o q1e reforça a b1s'a 'ontín1a pela efi'iên'ia.

Do ponto de vista teóri'o, o prin'ípio da efi'iên'ia evol1i de a'ordo 'om os modelos
administrativos predominantes. Sob o paradigma b1ro'ráti'o 'lássi'o, é asso'iado à
ra'ionalização de pro'essos e à padronização organiza'ional (Weber, 1978). Na Nova Gestão
Públi'a (NPM), inspirada por a1tores 'omo Hood e Ja'kson (1991), a efi'iên'ia passa a ser
vista sob a óti'a geren'ial, vin'1lada à obtenção de res1ltados, à mens1ração de desempenho
e à in'orporação de práti'as do setor privado, sendo amplamente adotada por organismos
interna'ionais 'omo o FMI e o Ban'o M1ndial (IMF, 2003).

�ont1do, essa ra'ionalidade geren'ial não está isenta de 'ríti'as. Embora asso'iada
ao dis'1rso da boa governança, é freq1entemente vin'1lada ao ideário neoliberal. Se''hi
(2009) propõe 1ma leit1ra 'ontext1alizada, arg1mentando q1e o prin'ípio da efi'iên'ia não
deve s1plantar os demais valores 'onstit1'ionais, mas ser interpretado em 'onsonân'ia 'om
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legalidade, moralidade e eq1idade, reforçando o papel do Estado 'omo agente promotor de
direitos. Essa visão 'ríti'a é relevante para se evitar 1ma apli'ação te'ni'ista da efi'iên'ia.

Re'entemente, Pegoraro et al. (2022) propõem a 'ompreensão da efi'iên'ia 'omo
práti'a rela'ional entre governo e so'iedade, exigindo parti'ipação 'idadã, 'ontrole so'ial e
transparên'ia ativa. �liveira e Barros (2024), por s1a vez, eviden'iam q1e os desafios da
efi'iên'ia na administração públi'a brasileira envolvem a q1alifi'ação dos servidores, a
integração entre níveis de governo e a s1peração das assimetrias instit1'ionais. Essas
perspe'tivas demonstram a 'omplexidade e os múltiplos fatores q1e infl1en'iam a efi'iên'ia
hoje.

Em perspe'tiva 'omparada, a1tores 'omo Mihai1, �preana e �ristes'1 (2020)
defendem a adoção de indi'adores q1e avaliem não apenas a prod1tividade, mas também o
impa'to so'ial e a q1alidade das entregas públi'as. G1zmán (2021) propõe 1ma abordagem
m1ltidimensional da efi'iên'ia, in'orporando prin'ípios de eq1idade, inovação e
s1stentabilidade à avaliação das políti'as públi'as.

Na práti'a, a efi'iên'ia tem se 'on'retizado por meio de ini'iativas 'omo integração
de políti'as públi'as, 1so intensivo de te'nologias digitais e eliminação de sobreposições
administrativas. A adoção do governo eletrôni'o, arti'1lado à Lei de A'esso à Informação
(Lei nº 12.527/2011), promove maior transparên'ia, agilidade e red1ção de '1stos
(Blia'heriene, 2016).

Exemplos in'l1em portais digitais de agendamento em 1nidades de saúde, emissão
de do'1mentos e 'ons1lta a benefí'ios so'iais, ini'iativas q1e red1zem filas, a1mentam a
a'essibilidade e q1alifi'am a prestação de serviços. A gestão integrada de 'ompras públi'as
também é destaq1e, permitindo li'itações 'onj1ntas q1e geram e'onomia de es'ala e
ra'ionalização de despesas.

Assim, o prin'ípio da efi'iên'ia 'onsolido1-se 'omo pilar da governança públi'a
moderna, vin'1lado à melhoria dos pro'essos, à transparên'ia instit1'ional e à entrega de
valor públi'o legítimo. �om o avanço das te'nologias, da parti'ipação demo'ráti'a e das
práti'as 'olaborativas, espera-se q1e esse prin'ípio 'ontin1e a orientar transformações
relevantes na gestão públi'a brasileira.
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2.5 PRIN�ÍPI� DA TRANSPARÊN�IA
Em 2011, a Lei de A'esso à Informação (LAI) representa 1m mar'o ao garantir aos

'idadãos o direito de obter informações governamentais sem j1stifi'ativa prévia (Brasil,
2011). Reg1lamentada pelo De'reto nº 7.724/2012, a lei estabele'e 'ritérios para a
'lassifi'ação de do'1mentos e instit1i d1as formas 'omplementares de transparên'ia.

A primeira é a transparên'ia ativa, q1e 'onsiste na obrigação legal dos órgãos
públi'os de div1lgar proativamente informações de interesse 'oletivo, 'omo dados sobre
exe'1ção orçamentária, 'ontratos e programas governamentais, independentemente de
req1erimento.

A seg1nda é a transparên'ia passiva, q1e se refere ao dever da Administração
Públi'a de forne'er informações mediante soli'itação formal do 'idadão. Para garantir s1a
efetividade, essa modalidade exige a 'riação do Serviço de Informação ao �idadão (SI�),
responsável por re'ep'ionar, registrar e a'ompanhar os pedidos de a'esso a dados e
do'1mentos públi'os.

�s avanços digitais imp1lsionam o setor públi'o a adotar estratégias mais efi'azes
para promover transparên'ia e parti'ipação so'ial. � De'reto nº 9.203/2017, alterado pelo
De'reto nº 9.901, de 8 de j1lho de 2019, estabele'e padrões de 'lareza e a'essibilidade na
div1lgação de dados governamentais (Brasil, 2017). � Governo Federal, por exemplo,
disponibiliza portais da transparên'ia q1e permitem aos 'idadãos 'ons1ltar diretamente
informações sobre gastos públi'os, fortale'endo o 'ontrole so'ial e fomentando práti'as de
governo aberto.

Re'entemente, Silveira, Silva e Dall’Agnoll (2023), em est1do p1bli'ado na Revista
Ibero-Ameri'ana de �iên'ia da Informação, desta'am q1e políti'as editoriais voltadas à
transparên'ia e ao a'esso aberto são f1ndamentais para demo'ratizar o 'onhe'imento e
fortale'er a 'onfiança instit1'ional. No mesmo sentido, G1edes e Soares (2022), ao
analisarem revistas a'adêmi'as brasileiras, apontam q1e a transparên'ia deve ser
'ompreendida 'omo 1m me'anismo de parti'ipação 'idadã, indo além da simples div1lgação
de atos administrativos.
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No 'enário interna'ional, Fig1eira e Silva (2023), na revista �om1ni'ação e
So'iedade, dis'1tem 'omo a transparên'ia da propriedade dos meios de 'om1ni'ação é
essen'ial para garantir pl1ralismo e q1alidade demo'ráti'a, eviden'iando q1e a visibilidade
das estr1t1ras de poder é 1m req1isito para a responsabilização públi'a. Já �raft e Heim
(2021), na Jo1rnalism St1dies, reforçam q1e a transparên'ia instit1'ional deve ser
m1ltidimensional, in'orporando aspe'tos 'omo finan'iamento, prod1ção de 'onteúdo e a'esso
à informação.

Entre os exemplos práti'os, desta'am-se a digitalização de serviços, 'omo emissão
de do'1mentos fis'ais e a'esso a demonstrativos finan'eiros, e a gestão integrada de 'ompras
públi'as, q1e 1nifi'a li'itações e red1z '1stos opera'ionais.

� setor públi'o 'onsolido1 a transparên'ia fis'al 'omo 1m dos pilares da
administração 'ontemporânea. Ao analisar a evol1ção do 'ontrole so'ial, Giovanella e Lemos
(2017) desta'am q1e a transparên'ia deixo1 de ser 1ma práti'a isolada e torno1-se 1m
prin'ípio estr1t1rante da governança públi'a.

À medida q1e as te'nologias digitais avançam, os gestores públi'os adotam sol1ções
inovadoras q1e ampliam o a'esso à informação e q1alifi'am os pro'essos de tomada de
de'isão. � De'reto nº 9.203/2017 formalizo1 prin'ípios de governança, 'omo integridade,
'onfiabilidade, melhoria 'ontín1a e prestação de 'ontas, estabele'endo diretrizes para a
disseminação 'lara e padronizada de dados públi'os (Brasil, 2017).

Ferramentas 'omo inteligên'ia artifi'ial, big data e sistemas analíti'os poten'ializam
o monitoramento das políti'as públi'as, 'onforme dis'1tido por Medeiros e �liveira (2021),
permitindo q1e a administração públi'a ofereça serviços de forma mais a'essível, efi'iente e
responsiva às demandas so'iais.

Nesse 'ontexto, os portais da transparên'ia s1rgem 'omo instr1mentos f1ndamentais
para o fortale'imento do governo aberto. Por meio deles, 'idadãos podem 'ons1ltar
diretamente dados sobre gastos, 'ontratos e exe'1ção orçamentária, reforçando práti'as de
accountability demo'ráti'a (�r1z, 2020).
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2.6 PARTI�IPAÇÃ� S��IAL
A parti'ipação so'ial é 1m pilar da governança demo'ráti'a, arti'1lando Estado e

so'iedade na form1lação e avaliação de políti'as públi'as. Ao longo das dé'adas, 'onsolido1-
se 'omo instr1mento de 'ontrole so'ial, legitimidade e fortale'imento instit1'ional.

A redemo'ratização brasileira, ini'iada na dé'ada de 1980 após mais de d1as dé'adas
de regime a1toritário, representa 1m mar'o na ampliação da parti'ipação 'idadã nos pro'essos
de'isórios. �onforme arg1menta Peres (2020), esse 'ontexto gera expe'tativas em torno da
'onsolidação de 1ma demo'ra'ia parti'ipativa, pa1tada por me'anismos de fis'alização
so'ial, transparên'ia administrativa e in'l1são políti'a.

� �ongresso Na'ional prom1lgo1 a Lei de Responsabilidade Fis'al (LRF) por meio
da Lei �omplementar nº 101, de 2000, promovendo 1m mar'o normativo f1ndamental para a
modernização da gestão públi'a (Brasil, 2000). Essa legislação obrigo1 os entes federativos a
div1lgar planos governamentais, leis orçamentárias e prestações de 'ontas de forma 'lara e
periódi'a, reforçando o prin'ípio da transparên'ia administrativa.

Além disso, a LRF determino1 a realização de a1diên'ias públi'as 'omo req1isito
formal para a deliberação das diretrizes fis'ais, ampliando os 'anais de parti'ipação
demo'ráti'a e o 'ontrole so'ial sobre a alo'ação dos re'1rsos públi'os. Ao estabele'er
me'anismos q1e priorizam a previsibilidade, a responsabilidade e a fis'alização 'oletiva, a
norma fortale'e1 os f1ndamentos da governança fis'al e elevo1 os padrões de accountability
no setor públi'o.

Práti'as 'omo o orçamento parti'ipativo 'onsolidam-se 'omo exemplos relevantes de
instit1'ionalização da parti'ipação pop1lar. Ao permitir q1e os 'idadãos definam
'oletivamente prioridades de investimento, essas experiên'ias promovem maior aproximação
entre governo e so'iedade, 'ontrib1indo para de'isões mais representativas e responsivas. A
'riação de 'onselhos m1ni'ipais, estad1ais e temáti'os, por s1a vez, aprof1ndam o diálogo
interinstit1'ional e ampliam as possibilidades de infl1ên'ia so'ial na gestão públi'a.

Re'entemente, Almeida e Ro'ha (2023) desta'am q1e a parti'ipação so'ial no Brasil
tem se fortale'ido por meio de redes 'olaborativas e espaços híbridos de deliberação,
sobret1do no 'ampo das políti'as 1rbanas e ambientais. Santos e Silva (2022) 'omplementam
essa visão ao eviden'iar q1e 'onselhos gestores desempenham papel relevante na
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demo'ratização das de'isões públi'as, ainda q1e enfrentem desafios rela'ionados à
representatividade e à a1tonomia instit1'ional.

Em nível interna'ional, est1dos têm apontado para o poten'ial das te'nologias
digitais na ampliação dos 'anais parti'ipativos. F1ng (2021) propõe modelos distrib1ídos de
deliberação q1e arti'1lam instr1mentos digitais e práti'as presen'iais, promovendo maior
diversidade e al'an'e na parti'ipação. De forma 'onvergente, Smith e Es'obar (2022)
arg1mentam q1e o envolvimento 'idadão deve ser entendido 'omo pro'esso 'ontín1o de
aprendizagem demo'ráti'a, 'apaz de transformar sim1ltaneamente s1jeitos e instit1ições.

A digitalização administrativa tem desempenhado papel signifi'ativo nesse 'enário.
A 'riação de plataformas de 'ons1lta públi'a, apli'ativos governamentais e portais eletrôni'os
tem permitido maior transparên'ia, a'ompanhamento em tempo real de projetos e 'ontratos, e
'anais de opinião para os 'idadãos. Esses me'anismos fortale'em a accountability, q1alifi'am
o debate públi'o e estim1lam o engajamento 'ívi'o na gestão públi'a.

Assim, a parti'ipação so'ial, q1ando arti'1lada à transparên'ia fis'al e aos
instr1mentos de governança 'olaborativa, 'ontrib1i para o aprimoramento da q1alidade
demo'ráti'a e para a 'onstr1ção de 1ma administração públi'a mais a'essível, responsiva e
alinhada às demandas 'oletivas. Trata-se, portanto, de dimensão estratégi'a da governança
públi'a q1e trans'ende o aspe'to pro'edimental, 'onfig1rando-se 'omo práti'a instit1'ional
legítima e transformadora.

2.7 DA N�VA GESTÃ� PÚBLI�A (NPM) PARA A G�VERNANÇA PÚBLI�A
A transição da Nova Gestão Públi'a para a Governança Públi'a mar'a 1ma m1dança

de paradigma: da efi'iên'ia opera'ional para redes 'olaborativas, parti'ipação m1ltissetorial e
fo'o na geração de valor públi'o. Tal re'onfig1ração é imp1lsionada pelo re'onhe'imento de
q1e os desafios 'ontemporâneos exigem arranjos instit1'ionais mais demo'ráti'os, in'l1sivos
e responsivos.

A Nova Gestão Públi'a (NPM) emerge nas dé'adas de 1980 e 1990, sobret1do em
países anglo-saxões, 'omo resposta às 'rises fis'ais e à 'res'ente insatisfação 'om o modelo
b1ro'ráti'o tradi'ional. Inspirada em práti'as do setor privado, a NPM passa a enfatizar a
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gestão por res1ltados, o 'ontrole de desempenho, a des'entralização administrativa e a
efi'iên'ia na prestação de serviços públi'os.

Hood (1991) sintetiza essa abordagem em sete do1trinas 'entrais, entre elas o
geren'iamento por objetivos, a valorização da liderança geren'ial e a separação entre
form1lação e exe'1ção de políti'as. �sborne e Gaebler (1992), por meio da obra Reinventing
Government, dif1ndem interna'ionalmente os prin'ípios de 1m governo empreendedor,
orientado para o 'idadão e voltado à inovação instit1'ional. No Brasil, essas diretrizes
infl1en'iam diretamente as reformas administrativas da dé'ada de 1990, 'om destaq1e para o
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), 'ond1zido por L1iz �arlos
Bresser-Pereira, q1e b1s'o1 modernizar a gestão públi'a por meio da profissionalização, da
efi'iên'ia e da ampliação da accountability.

Entretanto, embora tenha introd1zido avanços no desempenho administrativo, a
NPM demonstra limitações signifi'ativas. � fo'o ex'essivo em indi'adores e 'ontratos
fragmenta serviços públi'os, negligen'iando q1estões de eq1idade, j1stiça so'ial e
parti'ipação 'idadã (Rhodes, 1997; Denhardt; Denhardt, 2000). Ramos (1981) já ante'ipa
'ríti'as ao modelo geren'ial, ao defender 1ma administração públi'a pa1tada por valores
éti'os, interesse 'oletivo e s1peração da ra'ionalidade instr1mental. S1a 'ontrib1ição
permane'e relevante para a form1lação de alternativas 'on'eit1ais ao geren'ialismo 'lássi'o.

A partir desses q1estionamentos, emerge o paradigma da Governança Públi'a, não
'omo negação da NPM, mas 'omo 1ma ampliação 'on'eit1al 'apaz de in'orporar valores
demo'ráti'os e práti'as 'olaborativas. Nesse novo 'ontexto, o Estado é 'on'ebido 'omo
arti'1lador de redes interinstit1'ionais, envolvendo governo, setor privado e so'iedade 'ivil
na form1lação e implementação das políti'as públi'as (Stoker, 1998; Rhodes, 2000). Moore
(1995), ao propor o 'on'eito de valor públi'o, f1ndamenta a ação estatal em três dimensões:
legitimidade 'onferida pela so'iedade, 'apa'idade opera'ional instit1'ional e a geração de
res1ltados so'ialmente desejados.

A1tores 'omo Bovaird e Loeffler (2009) ampliam essa 'on'epção, defendendo q1e o
valor públi'o in'l1i não apenas os benefí'ios e'onômi'os, mas também impa'tos so'iais,
ambientais e políti'os, '1ja 'onstr1ção demanda 'oprod1ção entre Estado e so'iedade. Nesse
sentido, a governança públi'a é 'ara'terizada por arranjos parti'ipativos, flexíveis e
orientados à inovação instit1'ional (Koppenjan; Klijn, 2004; Frederi'kson, 2010).
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Est1dos re'entes 'orroboram essa inflexão teóri'a. Bryson, �rosby e Bloomberg
(2014), ao proporem o 'on'eito de Public Value Governance, desta'am q1e a legitimidade
das de'isões públi'as depende da integração entre redes so'iais e me'anismos de deliberação.
Nabat'hi, San'ino e Si'ilia (2017) reforçam q1e a governança efi'az demanda diversidade de
atores e estratégias adaptativas, espe'ialmente em 'ontextos de prestação de serviços.

No 'enário na'ional, observa-se 1ma inflexão teóri'a e práti'a na gestão públi'a,
'om 'res'ente valorização de modelos 'olaborativos e intersetoriais. Santos et al. (2025), ao
analisar práti'as emergentes em redes 1rbanas, eviden'iam a ne'essidade de s1perar o modelo
1nilateral da Nova Gestão Públi'a (NPM), em favor de estr1t1ras mais horizontais e
'ooperativas, 'apazes de lidar 'om a 'omplexidade das 'idades 'ontemporâneas. Silvestre
(2019) propõe 1ma abordagem instit1'ional q1e re'onhe'e a interdependên'ia entre Estado,
mer'ado e so'iedade 'ivil 'omo base para a prod1ção de valor públi'o, desta'ando a
importân'ia de arranjos sinérgi'os e da governança rela'ional.

�omplementarmente, �aval'ante (2023) arg1menta q1e a governança públi'a exige
1ma re'onfig1ração das 'apa'idades estatais, 'om fo'o em inteligên'ia instit1'ional, inovação
e 'oordenação federativa. Para ele, o fortale'imento da gestão públi'a passa pela arti'1lação
entre diferentes níveis de governo e pela valorização de lideranças 'apazes de operar em
ambientes 'omplexos e dinâmi'os. Nas'imento (2023), por s1a vez, propõe 1m framework de
inovação so'ial an'orado na Nova Governança Públi'a (NGP), desta'ando papéis estratégi'os
da gestão públi'a em três níveis: ma'ro, meso e mi'ro, 'om ênfase na 'oprod1ção, na
'o'riação e na arti'1lação interorganiza'ional 'omo elementos 'entrais para a geração de
valor públi'o e in'l1são so'ial.

Assim, mais do q1e observar normas, os gestores podem 1tilizar os me'anismos de
'ontrole 'omo vetores de inovação instit1'ional e alinhamento estratégi'o, em 'onsonân'ia
'om os prin'ípios da governança demo'ráti'a e 'om os �bjetivos de Desenvolvimento
S1stentável, espe'ialmente o �DS 16, q1e promove instit1ições efi'azes, responsáveis e
in'l1sivas (�NU, 2015).
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2.8 G�VERNANÇA PÚBLI�A
�s atores públi'os atrib1em à governança e à gestão f1nções 'omplementares, q1e

operam de forma arti'1lada no interior das organizações (Fig1ra 4). �s responsáveis pela
governança definem diretrizes estratégi'as 'om base em evidên'ias, objetivos instit1'ionais e
parti'ipação dos stakeholders, promovendo alinhamento entre missão organiza'ional e
políti'as públi'as (Bevir, 2011; T�U, 2020).

Já os agentes da gestão implementam essas diretrizes por meio de planos, programas
e ações, 1tilizando sistemas de monitoramento e indi'adores de desempenho para garantir
efetividade, e'onomi'idade e responsividade (T�U, 2020). Essa arti'1lação entre instân'ias
de'isórias e exe'1tivas fortale'e o 'i'lo de valor públi'o, ao vin'1lar a form1lação estratégi'a
à entrega de res1ltados 'on'retos para a so'iedade (Bresser-Pereira, 1998; �sborne, 2006).

Fig1ra 4: Relação entre governança e gestão

Fonte: Elaborado pelo a1tor, adaptado do T�U (2020).

A governança públi'a vem se 'onsolidando 'omo 1m paradigma inovador na
administração públi'a, 'apaz de responder às limitações dos modelos geren'ialistas e
b1ro'ráti'os tradi'ionais. S1a as'ensão reflete 1ma b1s'a por arranjos instit1'ionais mais
demo'ráti'os, parti'ipativos e efetivos, diante da 'res'ente 'omplexidade e interdependên'ia
dos pro'essos de'isórios estatais.
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A governança públi'a moderna desafia o 'hamado “efeito silo”, 'ara'terizado pela
fragmentação entre órgãos públi'os de'orrente da estr1t1ra verti'al e 'ompartimentalizada da
b1ro'ra'ia tradi'ional (Se''hi, 2021). Essa inér'ia instit1'ional difi'1lta a 'olaboração
intersetorial, essen'ial para enfrentar problemas 'omplexos e m1ltifa'etados, 'omo seg1rança
públi'a, pobreza, saúde, ed1'ação e desenvolvimento s1stentável.

S1perar os silos não se res1me à 'riação de 'omitês de 'oordenação o1 gr1pos de
trabalho formais. Trata-se de 1m desafio estr1t1ral ao modelo opera'ional do Estado, q1e
exige a 'onstr1ção de novos arranjos de governança, 'apazes de promover a at1ação em rede,
a 'oprod1ção de sol1ções e a integração de políti'as públi'as (Anssell; Gash, 2008). A
governança 'olaborativa, nesse 'ontexto, emerge 'omo 1ma alternativa viável, ao in'entivar o
diálogo entre atores diversos, a 'onstr1ção de 'onfiança mút1a e o 'ompartilhamento de
responsabilidades.

Seg1ndo Bommert (2010), a inovação no setor públi'o depende da 'apa'idade de
romper 'om estr1t1ras hierárq1i'as rígidas e fomentar ambientes de 'olaboração horizontal.
Essa abordagem é reforçada por Bryson, �rosby e Stone (2006), q1e defendem a 'riação de
governos 'one'tivos, nos q1ais a 'oordenação interorganiza'ional é vista 'omo 1m ativo
estratégi'o para gerar valor públi'o.

Nesse 'ontexto, esta pesq1isa examina o papel dos instr1mentos de 'ontrole
previstos no RBG, elaborado pelo T�U, 'omo ferramentas q1e 1ltrapassam a simples
'onformidade normativa. Ao apli'ar indi'adores e práti'as orientadas pela melhoria 'ontín1a,
esses instr1mentos 'riam oport1nidades para q1e os gestores prod1zam valor públi'o
legítimo, efetivo e s1stentável (T�U, 2020).

Nos anos 1980, a1tores 'omo Barzelay (1992), �sborne e Gaebler (1992), Hood
(1995) e Pollitt e Bo1'kaert (2002) imp1lsionam as reformas inspiradas na Nova Gestão
Públi'a (New P1bli' Management – NPM), defendendo prin'ípios 'omo des'entralização
administrativa, avaliação por res1ltados e flexibilidade geren'ial, 'om base em práti'as do
setor privado. No Brasil, essas ideias infl1en'iam diretamente as reformas da dé'ada de 1990,
sobret1do o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), 'oordenado por
Bresser-Pereira.
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Entretanto, a NPM revela limitações ao enfatizar ex'essivamente métri'as de
desempenho e sol1ções 'ontrat1alistas, negligen'iando aspe'tos 'omo j1stiça so'ial,
parti'ipação 'idadã e legitimidade demo'ráti'a (Denhardt; Denhardt, 2000). Em resposta,
diferentes abordagens passam a eviden'iar a ne'essidade de arranjos mais 'olaborativos.
Se''hi (2009) 'lassifi'a esse pro'esso em três vertentes: a Administração Públi'a Geren'ial,
voltada à efi'iên'ia; o Governo Empreendedor, 'entrado na inovação instit1'ional; e a
Governança Públi'a, f1ndamentada na interação entre governo e so'iedade 'ivil.

A partir da dé'ada de 2010, os est1diosos da administração públi'a passaram a
ampliar signifi'ativamente os debates sobre governança públi'a, in'orporando modelos q1e
valorizam arti'1lação interinstit1'ional, 'ooperação federativa e engajamento
m1ltiparti'ipativo. �s pesq1isadores Bovens, S'hillemans e Goodin (2014) identifi'aram o
fortale'imento de abordagens 'omo a governança m1ltinível, q1e 'oordena políti'as entre
diferentes esferas de governo, e a governança 'olaborativa, q1e mobiliza ações 'onj1ntas
entre o Estado, o setor privado e a so'iedade 'ivil organizada.

Ao adotar essas abordagens, os gestores públi'os passaram a valorizar pro'essos
de'isórios mais in'l1sivos, me'anismos de deliberação horizontal e a prod1ção 'ompartilhada
de sol1ções públi'as, em linha 'om a lógi'a do governo em rede e da demo'ra'ia responsiva.
�omo desta'a Peters (2015), a governança 'ontemporânea não se limita à 'oordenação
b1ro'ráti'a tradi'ional; ela exige 'ompetên'ias para at1ar em ambientes interdependentes,
'omplexos e politi'amente pl1rais.

No 'enário na'ional, observa-se 1ma evol1ção 'on'eit1al e práti'a da governança
públi'a, mar'ada pela transição de modelos geren'iais para arranjos mais 'olaborativos e
dinâmi'os. Matias-Pereira (2012) ressalta q1e a adoção de modelos geren'iais promove1
ra'ionalização de re'1rsos e melhorias na q1alidade dos serviços públi'os, espe'ialmente em
resposta às demandas por maior efi'iên'ia e a''o1ntability. �liveira e Pisa (2015) ampliam
essa perspe'tiva ao desta'ar q1e a governança tem ass1mido papel de mediação entre Estado
e so'iedade, fortale'endo os 'anais de interlo'1ção instit1'ional e promovendo maior
parti'ipação so'ial na form1lação e avaliação das políti'as públi'as.

Mais re'entemente, Teixeira e Gomes (2023) defendem q1e a efetividade da
governança públi'a depende da 'onstr1ção de legitimidade e da arti'1lação entre redes
'olaborativas, 'apazes de integrar múltiplos atores e promover sol1ções intersetoriais.
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Marq1es e Rossoni (2022) reforçam q1e as 'apa'idades organiza'ionais — té'ni'as,
rela'ionais e adaptativas — são determinantes para q1e a governança prod1za res1ltados
'on'retos em ambientes federativos e intersetoriais3. Além disso, Viana (2022) propõe
'ompreender a governança 'omo 1m sistema dinâmi'o, s1stentado por valores públi'os e
te'nologias emergentes, 'omo plataformas digitais e inteligên'ia artifi'ial, q1e ampliam a
transparên'ia, a responsividade e a 'apa'idade de integração entre os diversos atores
instit1'ionais.

Est1dos empíri'os também indi'am 1ma ampliação da prod1ção 'ientífi'a sobre o
tema. Peixe et al. (2020), ao realizarem 1ma análise bibliométri'a dos trabalhos apresentados
em 'ongressos de administração públi'a, identifi'am 'res'imento signifi'ativo de pesq1isas
voltadas à accountability, inovação, 'ontrole so'ial e transparên'ia.

No plano interna'ional, Bryson et al. (2023) propõem o 'on'eito de Public Value
Governance, estr1t1rado em 'oprod1ção, deliberação demo'ráti'a e 'onstr1ção 'oletiva de
valor públi'o. Nabat'hi et al. (2022) desta'am q1e a governança adaptativa representa 1m
avanço 'on'eit1al e práti'o, ao permitir q1e o Estado responda efi'azmente a 'enários
in'ertos e a demandas so'iais múltiplas, 'om flexibilidade instit1'ional e diversidade
parti'ipativa.

Na práti'a, a adoção de me'anismos 'omo orçamentos parti'ipativos, 'onselhos
lo'ais e plataformas digitais tem demonstrado efetividade na ampliação do 'ontrole so'ial e
da responsividade estatal. � RBG do T�U formaliza diretrizes orientadas à gestão por
res1ltados, planejamento estratégi'o, gestão de ris'os e prestação de 'ontas.

Por fim, a in'orporação de ferramentas te'nológi'as 'omo inteligên'ia artifi'ial e
análise de dados poten'ializa ainda mais esse modelo, promovendo de'isões mais informadas
e serviços públi'os mais efi'azes. A governança públi'a, portanto, 'onfig1ra-se 'omo 1m
'ampo em 'ontín1a expansão e aperfeiçoamento, '1jo prin'ipal desafio está em eq1ilibrar
efi'iên'ia geren'ial, parti'ipação demo'ráti'a e 'riação de valor públi'o legítimo e d1rado1ro.
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2.8.1 Mecanismos de Governança Pública
�s gestores públi'os elevam a efetividade da governança q1ando apli'am de forma

estr1t1rada me'anismos instit1'ionais q1e favore'em a arti'1lação interorganiza'ional, a
responsividade estatal e a prod1ção de valor públi'o. Seg1ndo Bovens, Goodin e S'hillemans
(2014), a governança efi'az exige não apenas regras formais, mas também a 'apa'idade de
'oordenar atores diversos em ambientes 'omplexos e interdependentes.

Liderança, estratégia baseada em evidên'ias e 'ontrole instit1'ional são me'anismos
essen'iais da governança, pois promovem 'onformidade, aprendizagem organiza'ional e
melhoria 'ontín1a dos serviços públi'os. (T�U, 2020; Peters, 2015).

Ao mobilizar esses elementos, os dirigentes públi'os promovem 1ma gestão
adaptativa, transparente e 'omprometida 'om a parti'ipação demo'ráti'a, 'ondição essen'ial
para 'onsolidar práti'as de governança q1e sejam legítimas, efi'azes e s1stentáveis (Fig1ra 5).

Fig1ra 5: Me'anismos de governança públi'a

Liderança Estratégia Controle
Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptado do T�U (2020).

� primeiro me'anismo, liderança, diz respeito à at1ação de gestores em posições
estratégi'as, 'om 'apa'idade de infl1en'iar a '1lt1ra organiza'ional, fomentar o engajamento
dos servidores e asseg1rar alinhamento entre políti'as instit1'ionais e valores públi'os. De
a'ordo 'om Bo1'kaert e Halligan (2008), lideranças preparadas in'entivam o
'omprometimento instit1'ional e fa'ilitam a implementação de políti'as públi'as 'om maior
aderên'ia so'ial. No 'ontexto brasileiro, Fonse'a, Porto e Borges-Andrade (2021) indi'am
q1e a liderança transforma'ional, q1e in'orpora práti'as 'olaborativas e adaptativas, exer'e
papel relevante na 'onstr1ção de ambientes organiza'ionais propí'ios à integridade e à
inovação.
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� seg1ndo me'anismo, estratégia, opera 'omo eixo arti'1lador entre diretrizes
governamentais, objetivos organiza'ionais e demandas so'iais. Ao estr1t1rar planos, metas e
indi'adores de desempenho, a estratégia ofere'e 1m referen'ial normativo e opera'ional q1e
'ontrib1i para a 'oerên'ia e a efi'á'ia das ações públi'as. Seg1ndo Bryson et al. (2023), a
form1lação estratégi'a no setor públi'o deve ser 'on'ebida 'omo pro'esso deliberativo e
parti'ipativo, s1stentado por práti'as orientadas à 'riação de valor públi'o. Essa abordagem
press1põe não apenas ra'ionalidade té'ni'a, mas também sensibilidade políti'a e instit1'ional
frente à diversidade de atores envolvidos na gestão públi'a.

� ter'eiro me'anismo, 'ontrole, 'ontempla práti'as estr1t1radas de fis'alização e
monitoramento, in'l1indo a1ditorias internas, externas e so'iais. Behn (2001) aponta q1e
me'anismos de 'ontrole rob1stos promovem maior transparên'ia, mitigam ris'os e fortale'em
a 'onfiança 'idadã nas instit1ições. Re'entemente, Nabat'hi et al. (2022) propõem o 'on'eito
de 'ontrole adaptativo, baseado em feedback 'ontín1o, parti'ipação so'ial e flexibilidade
reg1latória, 'omo forma de ampliar a 'apa'idade estatal de lidar 'om 'enários 'omplexos e
imprevisíveis.

Q1ando apli'ados de maneira integrada, tais me'anismos poten'ializam a
'onfiabilidade da administração públi'a, promovendo 1ma governança mais responsiva,
efi'iente e s1stentável. Além de 'ontrib1ir para o aprimoramento das políti'as públi'as,
fortale'em a legitimidade instit1'ional e posi'ionam o Estado 'omo agente promotor de valor
públi'o em 'ontextos demo'ráti'os de alta 'omplexidade.

2.8.2 Desafios Enfrentados na Implementação das Práticas de Governança
A governança públi'a 'onfig1ra-se 'omo 1m eixo estratégi'o da administração

estatal, tendo 'omo objetivos 'entrais a promoção da transparên'ia, da efi'iên'ia instit1'ional
e da responsabilização dos agentes públi'os. Entretanto, a apli'ação efetiva das práti'as de
governança enfrenta 1ma série de desafios sistêmi'os q1e limitam se1 poten'ial
transformador e 'omprometem, em m1itos 'asos, os res1ltados esperados (Brasil, 2018). A
identifi'ação desses entraves é f1ndamental para o aprimoramento das políti'as públi'as, bem
'omo para a 'onsolidação de 1ma '1lt1ra orientada à 'riação de valor públi'o.
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�s gestores públi'os enfrentam 1m dos prin'ipais desafios da governança ao tentar
'on'iliar interesses públi'os e privados dentro das estr1t1ras de'isórias estatais. �onforme
orienta o G1ia da Políti'a de Governança Públi'a elaborado pela �asa �ivil da Presidên'ia da
Repúbli'a (Brasil, 2018), desvios éti'os prati'ados por agentes estatais 'omprometem a
integridade instit1'ional e enfraq1e'em o alinhamento entre os objetivos da gestão e as
demandas 'oletivas da so'iedade.

Essa realidade dialoga 'om a teoria da relação prin'ipal-agente, seg1ndo a q1al os
representantes públi'os nem sempre agem em 'onformidade 'om os interesses dos
representados, fenômeno q1e a'arreta assimetria informa'ional, ris'o moral e q1ebra de
'onfiança instit1'ional (Przeworski et al., 1999; Besley, 2006).

Além disso, os administradores operam dentro de ambientes mar'ados por 1m
ex'esso de normas e pro'edimentos, q1e apesar de legitimarem a b1ro'ra'ia sob 1ma óti'a
formalista, engessam a inovação organiza'ional e difi'1ltam a adaptação das políti'as às
dinâmi'as so'iais. Weber (1978) já identifi'ava a rigidez da b1ro'ra'ia 'omo 1m paradoxo da
ra'ionalidade moderna, enq1anto a1tores 'omo Hood (1991) e pesq1isadores 'ontemporâneos
da New P1bli' Governan'e desta'am os limites do modelo b1ro'ráti'o para asseg1rar
efi'iên'ia, flexibilidade e responsividade em 'ontextos de governança em rede.

A defi'iên'ia em 'apa'idade instit1'ional representa 1m dos pontos 'ríti'os da
gestão públi'a brasileira, espe'ialmente em 'ontextos federativos des'entralizados. A
es'assez de servidores q1alifi'ados, a a1sên'ia de programas estr1t1rados de 'apa'itação e a
fragilidade dos me'anismos de s1pervisão 'omprometem diretamente a q1alidade das
de'isões públi'as e a efetividade da governança. A literat1ra sobre 'apa'idade estatal e 'apital
h1mano, 'omo demonstram Evans e Ra1'h (1999), eviden'ia q1e b1ro'ra'ias
profissionalizadas, 'om re'r1tamento merito'ráti'o e 'arreiras estr1t1radas, são essen'iais
para o f1n'ionamento adeq1ado dos me'anismos de 'ontrole, transparên'ia e entrega de
serviços q1alifi'ados2.

Grindle (1997) reforça q1e a 'apa'idade estatal não se limita à existên'ia de
instit1ições formais, mas depende da q1alidade dos re'1rsos h1manos e da habilidade dos
governos em mobilizar 'ompetên'ias té'ni'as para implementar políti'as públi'as efi'azes.
Nesse sentido, Silva e �osta (2023), ao analisarem práti'as de q1alifi'ação em governos
lo'ais, demonstram q1e a a1sên'ia de estratégias permanentes de desenvolvimento
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instit1'ional prej1di'a a opera'ionalização da governança, limitando a a1tonomia de'isória e
a 'apa'idade de resposta às demandas so'iais1.

�s administradores públi'os enfrentam sérios desafios q1ando lidam 'om a
fragmentação instit1'ional, espe'ialmente no q1e diz respeito à arti'1lação entre diferentes
entes governamentais. Ao negligen'iarem a 'oordenação interorganiza'ional, eles
'omprometem a integração de políti'as públi'as e enfraq1e'em o f1n'ionamento em rede, 1m
dos f1ndamentos 'entrais da governança 'ontemporânea (Rhodes, 2000; Koppenjan; Klijn,
2004).

No plano s1bna'ional, m1itos dirigentes ainda se deparam 'om barreiras '1lt1rais,
práti'as organiza'ionais 'onservadoras e resistên'ia à inovação, fatores q1e difi'1ltam a
implementação de sol1ções 'ooperativas e adaptativas. Teixeira e Gomes (2022) afirmam q1e
grande parte dos entraves à governança públi'a de'orre da fragilidade dos me'anismos de
responsabilização e da baixa 'apa'idade de 'oordenação entre esferas administrativas, o q1e
limita a efetividade das ações públi'as e prej1di'a a geração de valor 'ompartilhado.

Ao deixarem de promover 1ma visão sistêmi'a e 'olaborativa da gestão públi'a, os
líderes políti'os e té'ni'os 'ontrib1em para 1m ambiente instit1'ional mar'ado pela
des'onexão estratégi'a, difi'1ltando a 'onstr1ção de arranjos 'ooperativos s1stentáveis e
responsivos às demandas da so'iedade.

A Fig1ra 6, apresenta os desafios enfrentados na implementação das práti'as de
governança:
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Fig1ra 6: Desafios enfrentados na implementação das práti'as de governança
�on'iliação de interesses públi'os e privados
Ex'esso de normas e pro'edimentos
Baixa 'apa'idade instit1'ional
Fragmentação instit1'ional
Barreiras '1lt1rais e resistên'ia a inovação

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptada de Brasil (2018).

Frente a tais desafios, torna-se relevante a adoção de abordagens de gestão da
m1dança. � modelo de Lewin (1951), baseado nas etapas “des'ongelar–m1dar–re'ongelar”,
press1põe a mobilização de agentes organiza'ionais, a s1bstit1ição de práti'as obsoletas e a
'onsolidação de novas rotinas instit1'ionais. Kotter (1996) 'omplementa essa abordagem ao
enfatizar liderança proativa, 'om1ni'ação estratégi'a e b1s'a por res1ltados de '1rto prazo.
F1llan (2001) amplia esse entendimento ao in'orporar 'olaboração interinstit1'ional,
aprendizagem 'ontín1a e liderança distrib1ída 'omo pilares de m1danças s1stentáveis.

A governança públi'a está prof1ndamente 'ondi'ionada por in'entivos instit1'ionais
e alinhamentos políti'os. Do1glass North (1990) arg1menta q1e as instit1ições, entendidas
'omo regras formais e informais, moldam o 'omportamento dos agentes e infl1en'iam a
trajetória das m1danças instit1'ionais, freq1entemente travadas por interesses 'onsolidados e
estr1t1ras de poder persistentes. �strom (1990) e Dixit (2004), 'om base na e'onomia
instit1'ional e na teoria dos jogos, demonstram q1e me'anismos de in'entivo e arranjos
'ooperativos são determinantes para a adesão vol1ntária aos objetivos públi'os, espe'ialmente
em 'ontextos de ação 'oletiva e provisão de bens 'om1ns.
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Sabatier e Jenkins-Smith (1993) reforçam essa perspe'tiva ao eviden'iar q1e a
formação de 'oalizões políti'as e a nego'iação de interesses são f1ndamentais para legitimar
pro'essos de m1dança organiza'ional. � modelo de Advo'a'y �oalition Framework (A�F)
propõe q1e gr1pos 'om 'renças 'ompartilhadas at1am em s1bsistemas de políti'as públi'as,
infl1en'iando de'isões por meio de aprendizado políti'o e 1so estratégi'o de informações
té'ni'as5. No plano interna'ional, Bryson et al. (2023) desta'am q1e a s1peração dos desafios
da governança exige estr1t1ras integradas, baseadas em 'oprod1ção, aprendizagem
instit1'ional e reforço da legitimidade demo'ráti'a. Nabat'hi et al. (2022) a'res'entam q1e o
'ontrole adaptativo e o 1so 'ontín1o de feedba'k são instr1mentos essen'iais para aprimorar
os pro'essos governamentais, promovendo responsividade e inovação.

Nesse 'ontexto, o fortale'imento da governança públi'a está 'ondi'ionado à
'onsolidação de 1ma '1lt1ra de melhoria 'ontín1a. Modelos 'omo o Total Q1ality
Management (TQM) e o Kaizen, inspirados em Deming (1986) e Imai (1986), propõem 1ma
lógi'a geren'ial voltada à aprendizagem organiza'ional, à efi'iên'ia e à adaptação
instit1'ional9. Denhardt e Denhardt (2000) s1gerem q1e a administração públi'a deve
priorizar o 'idadão 'omo 'entro da ação governamental, promovendo 1ma gestão orientada à
inovação, à prestação de 'ontas e à transparên'ia. A adoção de sistemas de monitoramento,
métri'as de desempenho e a1ditorias sistemáti'as, 'omo defendem Pollitt e Bo1'kaert (2011),
'ontrib1i para de'isões baseadas em evidên'ias e para a retroalimentação dos pro'essos
administrativos, ampliando a 'apa'idade de resposta do Estado.

A Fig1ra 7, apresenta as ações para enfrentar os desafios na implementação das
práti'as de governança:
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Fig1ra 7: Ações para enfretar os desafios na implementação das práti'as de governança

Adoção deabordagens degestão de m1dança

In'entivosinstit1'ionais ealinhamentospolíti'os
�1lt1ra demelhoria'ontín1a

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptada de Brasil (2018).

No es'opo desta pesq1isa, entende-se q1e as práti'as previstas no RBG do T�U,
q1ando 'ompreendidas para além do 'ontrole formal, podem ser re'onfig1radas 'omo
instr1mentos de aprendizagem instit1'ional, 'ontrib1indo para a 'onstr1ção de 1ma '1lt1ra
organiza'ional voltada à ex'elên'ia, à inovação e à prod1ção legítima de valor públi'o (T�U,
2020).

2.8.3 Gestão da Mudança e Resistência Cultural no Setor Público
A implementação de reformas no setor públi'o brasileiro enfrenta não apenas

desafios té'ni'os e normativos, mas sobret1do barreiras '1lt1rais prof1ndamente enraizadas.
A resistên'ia à m1dança é 1m fenômeno re'orrente nas organizações públi'as, onde a
estabilidade, a 'onformidade 'om normas e a aversão ao ris'o são freq1entemente valorizadas
em detrimento da inovação e da adaptabilidade. Nesse 'ontexto, 'ompreender e apli'ar
modelos 'onsolidados de gestão da m1dança torna-se essen'ial para viabilizar transformações
instit1'ionais efetivas.



60

Dois modelos teóri'os se desta'am pela rob1stez 'on'eit1al e apli'abilidade práti'a:
o modelo de Lewin (1951) e o modelo de John Kotter (1996). Lewin propôs 1m modelo
'lássi'o de três etapas para a gestão da m1dança organiza'ional:

a) Des'ongelar (Unfreeze): Etapa ini'ial q1e visa romper o estado de eq1ilíbrio at1al da
organização. Envolve o re'onhe'imento da ne'essidade de m1dança, a 'riação de 1m
senso de 1rgên'ia e a preparação psi'ológi'a dos atores envolvidos para abandonar
práti'as arraigadas;

b) M1dar (Change): Fase de transição, na q1al novas ideias, 'omportamentos e
estr1t1ras são introd1zidos. Req1er liderança ativa, 'om1ni'ação 'lara e s1porte
'ontín1o para q1e os agentes públi'os adotem novas práti'as; e

') Re'ongelar (Refreeze): Etapa final, q1e b1s'a estabilizar a m1dança implementada,
instit1'ionalizando novos padrões e 'onsolidando a '1lt1ra organiza'ional
transformada.
Esse modelo é parti'1larmente relevante para o setor públi'o, pois re'onhe'e q1e a

m1dança não o'orre de forma espontânea, exigindo esforços deliberados para romper a
inér'ia instit1'ional e 'onsolidar novas rotinas (Lewin, 1951).

Já John Kotter (1996), desenvolve1 1m modelo mais detalhado, 'omposto por oito
passos seq1en'iais q1e orientam o pro'esso de m1dança organiza'ional:

a) Estabele'er 1m senso de 1rgên'ia: Demonstrar a ne'essidade imperativa da m1dança
para mobilizar apoio;

b) Formar 1ma 'oalizão orientadora: Re1nir líderes e infl1en'iadores 'apazes de
'ond1zir o pro'esso;

') �riar 1ma visão para a m1dança: Definir 'laramente os objetivos e os benefí'ios
esperados;

d) �om1ni'ar a visão: Disseminar a mensagem de forma 'onsistente e envolvente;
e) Remover obstá'1los: Identifi'ar e eliminar barreiras estr1t1rais e '1lt1rais;
f) Gerar vitórias de '1rto prazo: �bter res1ltados rápidos para manter o engajamento;
g) �onsolidar ganhos e prod1zir mais m1danças: Usar o imp1lso ini'ial para aprof1ndar

a transformação; e
h) An'orar a m1dança na '1lt1ra organiza'ional: Integrar os novos valores e práti'as ao

'otidiano instit1'ional.
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� modelo de Kotter é espe'ialmente útil para reformas públi'as, pois re'onhe'e a
'omplexidade das organizações governamentais e a ne'essidade de lideranças distrib1ídas,
'om1ni'ação estratégi'a e reforço 'ontín1o da m1dança (Kotter, 1996).

A apli'ação desses modelos no setor públi'o brasileiro é estratégi'a para enfrentar a
resistên'ia '1lt1ral à inovação. Em estados 'omo Sergipe, onde a '1lt1ra b1ro'ráti'a
tradi'ional ainda predomina, a gestão da m1dança deve ser 'ond1zida 'om sensibilidade
políti'a e instit1'ional. A proposta normativa apresentada nesta dissertação in'orpora
elementos desses modelos, 'omo a 'riação de estr1t1ras de liderança (��NG�V-SE), a
definição de metas 'laras (outcomes para a so'iedade) e a instit1'ionalização de práti'as
inovadoras (Políti'a Estad1al de Gestão de Ris'os).

Ao re'onhe'er q1e a m1dança instit1'ional não se limita à edição de normas, mas
exige 1m pro'esso 'ontín1o de adaptação e 'onsolidação, esta dissertação dialoga 'om a
literat1ra interna'ional e 'ontrib1i para o avanço da agenda de modernização da
administração públi'a brasileira.

2.9 PRÁTI�AS DE G�VERNANÇA D� ME�ANISM� DE ESTRATÉGIA D� RBG
D� T�U

� Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do T�U formaliza diretrizes para a
avaliação, dire'ionamento e monitoramento da at1ação das organizações públi'as, b1s'ando
1m maior alinhamento entre as estratégias instit1'ionais e os res1ltados entreg1es à so'iedade.
Esta ini'iativa visa a1mentar a efi'iên'ia e a transparên'ia na administração públi'a,
promovendo 1ma gestão responsável e estratégi'a. � T�U já edito1 três edições do RBG
(Q1adro 4).
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Q1adro 4: Edições do RBG do T�U
Edição Ano deP1bli'ação �enário Políti'o e �bjetivos Prin'ipais
1ª 2013 A melhoria da governança públi'a, nos m1ni'ípios, estados e na União, é o grandedesafio do Brasil. Entre esses desafios, o T�U desta'a: man1tenção do eq1ilíbriofis'al e estabilidade monetária; ra'ionalização dos gastos públi'os; e investimento emsetores 'have 'omo ed1'ação, inovação te'nológi'a e infraestr1t1ra (transporte,energia, tele'om1ni'ações et'.).
2ª 2014 A seg1nda versão é aperfeiçoada para embasar os levantamentos de perfil degovernança realizados pelo T�U e para servir de modelo de a1toavaliação emgovernança públi'a organiza'ional para aq1elas organizações q1e desejam promovers1as próprias melhorias.
3ª 2020 At1aliza o Referen'ial Bási'o de Governança 'om o 'onhe'imento obtido pelosdiagnósti'os realizados, na revisão de literat1ra no tema e em pesq1isas re'entesp1bli'adas por organismos m1ltilaterais, 'omo a �rganização para a �ooperação eDesenvolvimento E'onômi'o (��DE) e a �rganização das Nações Unidas (�NU).Além disso, esta versão estende o fo'o do Referen'ial aos demais entesj1risdi'ionados ao T�U, q1e prestam serviços de interesse 'oletivo e q1e, portanto,também pre'isam estabele'er estr1t1ras e pro'essos de governança q1e lhes sejamadeq1ados.

Fonte: Elaborada pelo a1tor.

A primeira edição do RBG, lançada em 2013, tem 'omo objetivo prin'ipal orientar e
fomentar a adoção de boas práti'as de governança nas organizações públi'as, in'l1indo o
próprio T�U. A seg1nda versão, p1bli'ada em 2014, é aprimorada para apoiar levantamentos
de perfil de governança e servir 'omo referên'ia para a1toavaliações instit1'ionais,
espe'ialmente para entidades interessadas em fortale'er s1a gestão. Essa versão passa a ser
apli'ada a partir do Levantamento do Panorama de Governança Públi'a em Âmbito Na'ional
(2014), q1e 'onta 'om a parti'ipação de mais de oito mil organizações públi'as e demais
j1risdi'ionados. A ini'iativa envolve par'erias 'om o Instit1to R1i Barbosa, a Atri'on e 28
trib1nais de 'ontas, 'onforme registrado no A'órdão nº 1.273/2015 do Plenário do T�U. Em
2020, o T�U p1bli'a a ter'eira edição, q1e é o do'1mento de est1do da presente pesq1isa.

Seg1ndo determina o RBG, a transparên'ia, 1m dos pilares da governança públi'a, é
reforçada pela obrigação de prestação de 'ontas à so'iedade e aos órgãos de 'ontrole,
in'entivando a parti'ipação 'idadã na avaliação das políti'as públi'as. Além disso, o
referen'ial valoriza a responsabilidade dos gestores, orientando-os a adotar práti'as
estratégi'as (Fig1ra 8) q1e asseg1rem o 1so efi'iente dos re'1rsos e a melhoria 'ontín1a da
gestão públi'a (T�U, 2020).
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Fig1ra 8: Práti'as rela'ionadas aos me'anismos de governança

Fonte: Elaborada pelo a1tor, adaptado do T�U (2020).

As práti'as definidas pelo RBG dialogam 'om padrões interna'ionais de governança,
'omo os estabele'idos pela �rganização para �ooperação e Desenvolvimento E'onômi'o
(��DE). Essa 'onvergên'ia reforça a importân'ia de estr1t1ras estratégi'as bem definidas,
avaliação 'onstante de desempenho e ações 'orretivas baseadas em evidên'ias (��DE, 2004).

� RBG também re'omenda a adoção de ferramentas 'omo o Balan'ed S'ore'ard
(BS�), q1e fa'ilita o alinhamento entre metas instit1'ionais e res1ltados esperados,
fortale'endo a 'oerên'ia das ações e a responsabilização dos gestores. Na práti'a, esse
'onj1nto de práti'as 'ontrib1i para 'onsolidar 1ma '1lt1ra organiza'ional orientada pela
transparên'ia, efi'iên'ia e 'ompromisso 'om o interesse públi'o.

Assim, o me'anismo de estratégia do RBG at1a 'omo 'atalisador da governança
públi'a moderna, estim1lando 1ma gestão parti'ipativa, orientada por res1ltados e alinhada
aos prin'ípios demo'ráti'os.
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2.9.1 Gerir Riscos
A gestão de ris'os no setor públi'o 'onstit1i 1m instr1mento f1ndamental para o

fortale'imento da governança, 'ontrib1indo para a efetividade das políti'as públi'as, a
integridade instit1'ional e a geração de valor públi'o. Embora o 'on'eito de ris'o seja
freq1entemente asso'iado a eventos adversos, no 'ontexto organiza'ional ele representa 1m
'ampo de in'ertezas, envolvendo poten'iais perdas e ganhos, q1e deve ser geren'iado
estrategi'amente, dado q1e s1a eliminação é inviável (IBG�, 2017).

A abordagem 'ontemporânea sobre o tema aponta q1e a gestão de ris'os trans'ende
o 'ontrole preventivo, ass1mindo papel ativo na form1lação de políti'as públi'as e na tomada
de de'isão governamental. De a'ordo 'om INT�SAI (2019), essa práti'a amplia a 'apa'idade
estatal de lidar 'om ameaças e oport1nidades, fortale'endo a q1alidade dos serviços públi'os
e a 'onfiança da so'iedade nas instit1ições. Hill (2003) a'res'enta q1e, no setor públi'o, as
de'isões orientadas à gestão de ris'os devem priorizar o interesse 'oletivo, promovendo
eq1idade na distrib1ição dos benefí'ios e impa'tos.

Normas interna'ionais, 'omo as emitidas pelo �ommittee of Sponsoring
�rganizations of the Treadway �ommission (��S�, 2017; 2021), estabele'em q1e os ris'os
devem ser integrados ao planejamento estratégi'o e às diretrizes opera'ionais, 'om
monitoramento 'ontín1o e adaptação às 'omplexidades te'nológi'as e instit1'ionais. Essa
integração, seg1ndo o modelo de Geren'iamento de Ris'os �orporativos (GR�), permite q1e
as organizações públi'as 'ompreendam 'omo diferentes ris'os afetam s1a missão, visão e
'apa'idade de geração de valor.

No Brasil, o Referen'ial Bási'o de Governança do Trib1nal de �ontas da União
(T�U) re'onhe'e a gestão de ris'os 'omo 1m dos me'anismos essen'iais para asseg1rar
'onformidade, mitigar fra1des e fomentar de'isões mais q1alifi'adas. Diretrizes
interna'ionais 'omo as da ��DE (2004) também reforçam a relevân'ia do tema,
espe'ialmente em ambientes de governança m1ltinível e instit1'ionalmente fragmentados.

Pesq1isas re'entes 'ontrib1em para ampliar a 'ompreensão sobre o tema. �liveira e
Abib (2023) s1gerem q1e a instit1'ionalização da gestão de ris'os no setor públi'o ainda
demanda maior 'lareza 'on'eit1al e padronização de práti'as opera'ionais. �ampos e �haebo
(2025) defendem q1e a gestão de ris'os deve ser 'ompreendida 'omo 1m pro'esso 'ontín1o e
sistêmi'o, 'om impa'to direto sobre a accountability e a 'apa'idade de resposta do Estado.
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G1imarães, Braga e Zaidan (2021) ressaltam q1e te'nologias digitais, 'omo sistemas de dados
estr1t1rados e inteligên'ia artifi'ial, poten'ializam a 'apa'idade de ante'ipação e de tomada
de de'isão, tornando a gestão mais preditiva.

No plano interna'ional, Bryson et al. (2023) propõem q1e a gestão de ris'os seja
in'orporada à lógi'a da Public Value Governance, 'om fo'o na 'riação de valor legítimo e
s1stentável. Nabat'hi et al. (2022) arg1mentam q1e a governança adaptativa depende de
me'anismos de gestão 'apazes de promover aprendizado instit1'ional, resiliên'ia e
flexibilidade frente à instabilidade políti'a e e'onômi'a.

�s administradores estad1ais vêm 'onsolidando práti'as inovadoras de governança
públi'a ao integrarem a gestão de ris'os aos prin'ipais instr1mentos de planejamento
estratégi'o. Em Minas Gerais, a Se'retaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG)
estr1t1ro1, em 2019, 1m modelo q1e vin'1la o monitoramento de ris'os ao Plano Mineiro de
Desenvolvimento Integrado (PMDI), ao Plano Pl1rian1al de Ação Governamental (PPAG), à
Lei de Diretrizes �rçamentárias (LD�) e à Lei �rçamentária An1al (L�A), arti'1lando dez
objetivos estratégi'os e 84 diretrizes temáti'as (Miranda, 2021; Brasil, 2020).

Em 'ontin1idade a esse avanço, a �ontroladoria-Geral do Estado de Minas Gerais
(�GE-MG) p1bli'o1, por meio da Resol1ção nº 19/2020, a De'laração de Apetite a Ris'os,
q1e orienta o 1so ra'ional de re'1rsos públi'os e fortale'e a '1lt1ra organiza'ional voltada à
integridade, desempenho e transparên'ia instit1'ional (�GE-MG, 2020).

� do'1mento passo1 a ser revisado an1almente pelo �omitê Estratégi'o de
Governança e monitorado pela Alta Administração, 'onsolidando-se 'omo referên'ia na'ional
na instit1'ionalização da gestão de ris'os 'omo instr1mento legítimo de governança públi'a.

Seg1ndo Miranda (2022), essa ini'iativa representa 1m mar'o na transição de
modelos reativos para abordagens preventivas e estratégi'as, alinhadas às diretrizes da
Agenda 2030 e aos prin'ípios da governança demo'ráti'a.

Portanto, gerir ris'os no setor públi'o não se trata apenas de evitar eventos negativos,
mas de estr1t1rar práti'as q1e s1stentem a form1lação estratégi'a, refor'em a transparên'ia e
elevem a 'apa'idade estatal de gerar valor públi'o, espe'ialmente em 'ontextos de alta
'omplexidade instit1'ional e 'res'ente demanda so'ial por efi'iên'ia e integridade.
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�ont1do, é f1ndamental re'onhe'er q1e a implementação da gestão de ris'os
trans'ende a simples adoção de 1ma metodologia. Trata-se, essen'ialmente, de 1m desafio de
m1dança '1lt1ral, espe'ialmente em 1m setor públi'o 'ara'terizado por 1ma aversão ao ris'o
e pela rigidez de s1as estr1t1ras e pro'essos (Weber, 1978). A literat1ra a'adêmi'a desta'a
q1e os prin'ipais obstá'1los à modernização da gestão são a resistên'ia à m1dança, q1e
emerge de interesses 'onsolidados e de regras informais da '1lt1ra organiza'ional (North,
1990), bem 'omo a falta de engajamento da liderança e de 'apa'idade instit1'ional, refletida
na a1sên'ia de q1alifi'ação e 'apa'itação 'ontín1a dos servidores (Grindle, 1997; Silva;
�osta, 2023).

Isso signifi'a q1e a mera p1bli'ação de 1m de'reto o1 de 1ma políti'a de ris'os é
apenas o primeiro passo, 1ma vez q1e a m1dança organiza'ional exige etapas preparatórias
para s1perar a inér'ia (Lewin, 1951). � verdadeiro desafio reside em transformar a
mentalidade organiza'ional, movendo-a de 1ma lógi'a de p1ra 'onformidade 'om as normas
para 1ma '1lt1ra de avaliação proativa de in'ertezas e de tomada de de'isão informada pelo
ris'o. Sem o engajamento efetivo da liderança, q1e é 'r1'ial para 'om1ni'ar a estratégia e
mobilizar a organização (Kotter, 1996), e sem a 'apa'itação 'ontín1a dos servidores para
desenvolver novas 'ompetên'ias, a gestão de ris'os 'orre o perigo de se tornar 1m mero
exer'í'io b1ro'ráti'o, em vez de 1ma ferramenta estratégi'a de governança.

2.9.2 Estabelecer a Estratégia
A estratégia organiza'ional é 1m dos pilares da governança públi'a, 'ontrib1indo

diretamente para a efi'iên'ia, a transparên'ia e o alinhamento das ações governamentais 'om
as demandas so'iais. S1a evol1ção ao longo das dé'adas é mar'ada por abordagens teóri'as e
práti'as q1e tornam o planejamento estatal mais estr1t1rado e adaptável.

Ini'ialmente, a administração públi'a é g1iada por 1m modelo b1ro'ráti'o rígido,
'omo o proposto por Weber (1978), 'om forte ênfase na hierarq1ia e na padronização dos
pro'essos. Esse paradigma é progressivamente s1perado à medida q1e pensadores 'omo
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Dr1'ker (1962) ressaltam a importân'ia do planejamento estratégi'o e da gestão efi'iente dos
re'1rsos instit1'ionais.

Nos anos 1980, Mintzberg (1994b) introd1z 1ma abordagem dinâmi'a, defendendo
q1e as instit1ições públi'as devem se adaptar às m1danças do ambiente externo. Essa
perspe'tiva abre espaço para as reformas geren'iais da dé'ada de 1990, espe'ialmente 'om a
disseminação da Nova Gestão Públi'a (NPM). �sborne e Gaebler (1992) s1gerem q1e
governos deveriam adotar práti'as do setor privado, tornando os serviços mais ágeis e
responsivos.

Nesse 'enário, Kaplan e Norton (1996) desenvolvem o Balan'ed S'ore'ard (BS�),
1ma ferramenta q1e permite monitorar objetivos e alinhar estratégias instit1'ionais. A partir
dos anos 2000, diretrizes interna'ionais, 'omo as da ��DE (2004), 'onsolidam a gestão
estratégi'a 'omo me'anismo f1ndamental da governança públi'a, orientando de'isões 'om
base em evidên'ias.

�s form1ladores de políti'as públi'as vêm fortale'endo a governança instit1'ional
ao adotarem diretrizes estr1t1radas q1e alinham de'isões estratégi'as às demandas so'iais. �
Referen'ial Bási'o de Governança (RBG), p1bli'ado pelo Trib1nal de �ontas da União
(T�U), orienta os órgãos públi'os a apli'arem me'anismos de liderança, estratégia e 'ontrole
'om fo'o na geração de valor públi'o e na efetividade das políti'as (T�U, 2020). Ao
estabele'er práti'as 'omo gestão de ris'os, monitoramento de res1ltados e transparên'ia ativa,
o RBG 'ontrib1i para 'onsolidar 1ma governança responsiva e legítima.

Nos últimos anos, os governos passaram a in'orporar te'nologias digitais ao
planejamento estratégi'o, ampliando a 'apa'idade de análise e previsão de 'enários. � 1so de
ferramentas 'omo o Balan'ed S'ore'ard (BS�), big data e inteligên'ia artifi'ial permite q1e
os tomadores de de'isão integrem dados em tempo real aos pro'essos de form1lação e
avaliação de políti'as públi'as. Seg1ndo o Ban'o M1ndial (2021), essa digitalização
representa 1m avanço de'isivo na 'onstr1ção de governos mais efi'ientes, resilientes e
orientados por evidên'ias, espe'ialmente em 'ontextos de alta 'omplexidade e volatilidade.

Ao 'ombinar diretrizes normativas 'om sol1ções te'nológi'as, os líderes públi'os
promovem 1ma gestão estratégi'a mais transparente, adaptativa e alinhada aos prin'ípios da
governança demo'ráti'a, em 'onsonân'ia 'om os �bjetivos de Desenvolvimento S1stentável,
'omo o �DS 16, q1e trata de instit1ições efi'azes, responsáveis e in'l1sivas.
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Um exemplo práti'o é o 1so de plataformas digitais para monitorar políti'as
públi'as, permitindo aj1stes em tempo real. Além disso, modelos de governança
interinstit1'ional, q1e estim1lam a 'olaboração entre diferentes órgãos, vêm se mostrando
efi'azes na 'onstr1ção de ações estratégi'as mais 'oordenadas.

Assim, a estratégia organiza'ional na esfera públi'a passa de 1m modelo rígido e
pres'ritivo para 1ma abordagem flexível, proativa e integrada. S1a 'onsolidação 'omo
me'anismo da governança públi'a fortale'e a gestão de re'1rsos, aprimora a form1lação de
políti'as e poten'ializa a entrega de valor à so'iedade.

2.9.3 Promover a Gestão Estratégica
A gestão estratégi'a é 1m pilar da governança públi'a, responsável por alinhar ações

instit1'ionais às ne'essidades so'iais, aprimorar a efi'iên'ia administrativa e garantir fo'o em
res1ltados. Ao longo das dé'adas, o 'on'eito evol1i, in'orporando ferramentas de
planejamento, monitoramento e adaptação ao ambiente instit1'ional.

Ini'ialmente restrita ao setor privado, a estratégia organiza'ional ganha destaq1e 'om
Dr1'ker (1962), q1e defende a gestão orientada por metas 'laras e res1ltados mens1ráveis. Na
dé'ada de 1980, Mintzberg (1994b) propõe 1ma abordagem mais dinâmi'a, desta'ando a
ne'essidade de adaptação 'onstante frente às m1danças externas, em 'ontraste 'om
planejamentos rígidos e lineares.

�om as reformas administrativas dos anos 2000, organismos interna'ionais 'omo a
��DE (2004) passam a re'omendar modelos estratégi'os baseados em evidên'ias,
'onsolidando o planejamento 'omo ferramenta essen'ial da administração públi'a. A partir de
2010, a gestão estratégi'a torna-se 'omponente 'entral da governança, in'orporada em
normativas na'ionais e interna'ionais.

No Brasil, o Referen'ial Bási'o de Governança do T�U (RBG) reforça o papel da
gestão estratégi'a integrada, garantindo q1e de'isões públi'as estejam alinhadas às
prioridades instit1'ionais e so'iais. A digitalização e o 1so de te'nologias 'omo inteligên'ia
artifi'ial e big data ampliam a 'apa'idade preditiva do Estado, tornando a alo'ação de
re'1rsos mais efi'iente (Ban'o M1ndial, 2021).
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Na práti'a, governos têm adotado plataformas digitais de monitoramento para revisar
políti'as em tempo real, além de promover governança 'olaborativa entre órgãos,
fortale'endo a 'oordenação estratégi'a e a entrega de valor públi'o.

�om isso, a gestão estratégi'a evol1i de 1m modelo b1ro'ráti'o para 1ma abordagem
flexível, responsiva e orientada a res1ltados. S1a apli'ação 'ontín1a fortale'e o planejamento
estatal, melhora a form1lação de políti'as e asseg1ra maior q1alidade nos serviços públi'os
prestados à pop1lação.

2.9.4 Monitorar o Alcance dos Resultados Organizacionais
� monitoramento do al'an'e dos res1ltados organiza'ionais 'onfig1ra-se 'omo 1m

me'anismo essen'ial da governança públi'a 'ontemporânea, ao permitir o a'ompanhamento
'ontín1o da exe'1ção dos objetivos instit1'ionais, possibilitando 'orreções tempestivas,
realinhamentos estratégi'os e maior efi'iên'ia na alo'ação de re'1rsos públi'os. Essa práti'a
está diretamente rela'ionada à responsividade do Estado, à transparên'ia dos pro'essos
administrativos e à 'riação legítima de valor públi'o.

Seg1ndo a �rganização Interna'ional das Entidades Fis'alizadoras S1periores
(INT�SAI, 2019), 'abe à liderança das instit1ições garantir revisões periódi'as da estratégia
por meio de sistemas estr1t1rados de monitoramento q1e permitam mens1rar metas, avaliar
res1ltados e 'om1ni'ar os desempenhos al'ançados aos diversos stakeholders. Neste sentido,
três dimensões são 'entrais: a verifi'ação do '1mprimento de metas e indi'adores; a
identifi'ação de gargalos opera'ionais e 'orreção de desvios; e a transparên'ia na div1lgação
dos res1ltados obtidos, 'omo forma de fortale'imento da accountability instit1'ional (Brasil,
2017; INT�SAI, 2019).

A etapa s1bseq1ente ao monitoramento é a avaliação estratégi'a, '1ja finalidade é
analisar 'riti'amente os impa'tos das de'isões públi'as. A INT�SAI (2019) propõe 'in'o
'ritérios f1ndamentais para essa análise: relevân'ia, efi'á'ia, e'onomi'idade, efi'iên'ia e
efetividade. Esses elementos permitem verifi'ar se os objetivos estratégi'os 'orrespondem às
demandas da so'iedade, se os re'1rsos foram 1tilizados de forma ra'ional e se os res1ltados
'ontrib1em para transformações estr1t1rais nas políti'as públi'as.
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No 'ontexto brasileiro, est1dos re'entes têm desta'ado o monitoramento estratégi'o
'omo 1m instr1mento 'entral para o aprimoramento da gestão públi'a. Jann1zzi (2024)
arg1menta q1e o monitoramento e a avaliação de políti'as devem arti'1lar indi'adores
sit1a'ionais e de res1ltado, in'orporando metodologias analíti'as híbridas e promovendo
pro'essos 'ontín1os de aprendizagem instit1'ional. Miranda (2022) 'omplementa essa visão
ao afirmar q1e, para ser efetivo, o monitoramento estratégi'o pre'isa estar integrado aos
'i'los de planejamento e 'ontrole, at1ando 'omo vetor de governança e s1stentabilidade
instit1'ional.

Entretanto, Teixeira e Gomes (2023) identifi'am obstá'1los relevantes à
implementação dessa abordagem nos governos s1bna'ionais, 'omo a baixa interoperabilidade
dos sistemas de informação e a 'arên'ia de indi'adores integrados. Em resposta a esses
desafios, �ardoso Júnior (2023) propõe 1ma abordagem te'nopolíti'a do monitoramento,
f1ndamentada em plataformas analíti'as q1e 'one'tam pro'essos organiza'ionais,
'apa'idades instit1'ionais e entregas públi'as. Nessa mesma direção, Eyerka1fer et al. (2022)
apresentam 1m framework voltado à governança m1ni'ipal orientada ao desenvolvimento
s1stentável, 'om indi'adores alinhados à transparên'ia e à parti'ipação so'ial, reforçando a
dimensão demo'ráti'a do monitoramento estratégi'o.

Em nível interna'ional, a1tores 'omo Bryson et al. (2023) defendem q1e o
monitoramento estratégi'o deve estar alinhado ao paradigma da Public Value Governance,
integrando 'oprod1ção de políti'as, deliberação públi'a e avaliação sistemáti'a dos impa'tos.
Gisselq1ist (2022) arg1menta q1e os sistemas de monitoramento pre'isam refletir as
dimensões demo'ráti'as da governança, evitando abordagens meramente te'no'ráti'as.
Grindle (2023) desta'a q1e a efi'á'ia do monitoramento depende da 'apa'idade instit1'ional
de transformar dados em de'isões, exigindo '1lt1ra organiza'ional voltada à inovação e à
responsabilização.

Na práti'a, a adoção de painéis de indi'adores em tempo real, plataformas digitais de
gestão por res1ltados e sistemas integrados de a'ompanhamento estratégi'o têm 'ontrib1ído
para melhorar a tomada de de'isão e a arti'1lação intersetorial. Esses instr1mentos permitem
identifi'ar áreas 'ríti'as, ante'ipar falhas opera'ionais e promover maior transparên'ia na
exe'1ção das políti'as públi'as.
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É 'r1'ial, 'ont1do, aprof1ndar a análise sobre a nat1reza dos indi'adores 1tilizados
na gestão públi'a. A distinção entre indi'adores de prod1to (outputs) e de res1ltado
(outcomes) é f1ndamental para 'ompreender os limites e poten'iais do monitoramento
estratégi'o.

A preferên'ia re'orrente de gestores públi'os por medir outputs, 'omo “q1ilômetros
de estrada pavimentada” o1 “número de al1nos matri'1lados”, em detrimento de outcomes,
'omo “red1ção nos '1stos de transporte” o1 “melhora no índi'e de aprendizagem” , não se
'onfig1ra apenas 'omo 1ma defi'iên'ia té'ni'a. Trata-se, sobret1do, de 1ma resposta ra'ional
aos in'entivos 'omportamentais e políti'os q1e moldam a ação b1ro'ráti'a.

�s outputs são diretamente 'ontroláveis pela gestão, de fá'il mens1ração e
'om1ni'ação, e apresentam baixo ris'o políti'o. Já os outcomes, por s1a nat1reza 'omplexa e
m1lti'a1sal, envolvem variáveis externas à at1ação governamental e, portanto, são mais
difí'eis de atrib1ir e mais arris'ados para fins de prestação de 'ontas.

Goldratt (1990), arg1menta q1e os indi'adores de desempenho moldam o
'omportamento dos indivíd1os dentro das organizações, pois as métri'as es'olhidas
f1n'ionam 'omo sinais de valor e dire'ionamento. Assim, sistemas de avaliação mal
desenhados podem ind1zir ações 'ontraprod1'entes, enq1anto métri'as alinhadas aos
objetivos estratégi'os promovem 'oerên'ia e melhoria 'ontín1a. A prevalên'ia dos
indi'adores de prod1to reflete, assim, 1ma lógi'a de sobrevivên'ia instit1'ional em ambientes
q1e valorizam a exe'1ção e o 'ontrole, m1itas vezes em detrimento da efetividade e do
impa'to so'ial das políti'as públi'as.

Dessa forma, o monitoramento estratégi'o não pode ser red1zido a 1ma práti'a
té'ni'a de verifi'ação de metas: trata-se de 1m 'omponente estr1t1rante da governança
públi'a, q1e promove aprendizagem organiza'ional, q1alifi'a a ação estatal e amplia a
efetividade das políti'as voltadas ao interesse 'oletivo.

2.9.5 Monitorar o Desempenho das Funções de Gestão
� monitoramento das f1nções de gestão 'onfig1ra-se 'omo 1m me'anismo essen'ial

da governança públi'a, ao viabilizar de'isões baseadas em evidên'ias, promover aj1stes
estratégi'os e fortale'er a efetividade instit1'ional. Seg1ndo o Trib1nal de �ontas da União
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(T�U, 2020), esse pro'esso deve ser sistemáti'o e 'ontín1o, permitindo a identifi'ação de
desvios, oport1nidades de melhoria e boas práti'as, além de alimentar o aprendizado
organiza'ional 'om ins1mos q1e otimizam os res1ltados estratégi'os.

Essa práti'a 'ontrib1i para tornar a gestão públi'a mais responsiva aos desafios
emergentes, ao red1zir in'ertezas e aprimorar o planejamento estratégi'o. �onforme desta'a
Jann1zzi (2024), o monitoramento orientado por dados 'on'retos deve arti'1lar indi'adores
sit1a'ionais e de res1ltado, integrando métodos analíti'os híbridos e plataformas digitais q1e
s1stentem de'isões q1alifi'adas. Além disso, o monitoramento desempenha papel integrador
entre planejamento, exe'1ção e avaliação, 'orrigindo falhas opera'ionais e imp1lsionando
melhorias 'ontín1as nos pro'essos de gestão. Essa arti'1lação fortale'e a 'oerên'ia
instit1'ional e promove maior alinhamento entre metas e entregas públi'as (T�U, 2020).

Na práti'a, ferramentas 'omo painéis de indi'adores em tempo real têm se desta'ado
por permitir o a'ompanhamento dinâmi'o das f1nções geren'iais, fa'ilitando a identifi'ação
de áreas 'ríti'as e a tomada de de'isão ágil. Sistemas a1tomatizados de gestão, 'om
'apa'idade preditiva, ampliam a transparên'ia e a efi'iên'ia administrativa, tornando as
organizações públi'as mais adaptáveis e efi'azes na entrega de serviços à so'iedade.

Miranda (2022) ressalta q1e o monitoramento das f1nções de gestão deve ser
'ompreendido 'omo vetor de governança, 'apaz de integrar planejamento, 'ontrole e
avaliação em 'i'los 'ontín1os de aprendizagem instit1'ional. � a1tor enfatiza q1e a
mat1ridade organiza'ional nesse 'ampo depende da 'lareza dos papéis geren'iais, da
'apa'itação dos agentes públi'os e da instit1'ionalização de rotinas de a'ompanhamento
estratégi'o.

No plano interna'ional, Bryson et al. (2023) defendem q1e o monitoramento
estratégi'o deve estar alinhado à lógi'a da Public Value Governance, integrando 'oprod1ção,
deliberação e avaliação sistemáti'a dos impa'tos geren'iais. Já Gisselq1ist (2022) arg1menta
q1e os sistemas de monitoramento devem refletir as dimensões demo'ráti'as da governança,
evitando abordagens te'no'ráti'as e promovendo accountability s1bstantiva.

Portanto, o monitoramento do desempenho das f1nções de gestão não se limita à
verifi'ação de metas opera'ionais, mas 'onstit1i 1m 'omponente estr1t1rante da governança
públi'a. Ao promover de'isões informadas, retroalimentar os 'i'los estratégi'os e ampliar a
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'apa'idade de resposta instit1'ional, esse me'anismo 'ontrib1i para 1ma administração
públi'a mais transparente, efi'iente e orientada ao interesse 'oletivo.

2.10 ARTI�ULAÇÃ� TEÓRI�A DA PESQUISA: UM FRAMEW�RK INTEGRAD�
A lógi'a q1e 'one'ta os pilares teóri'os desta dissertação pode ser 'ompreendida

'omo 1ma seq1ên'ia 'a1sal q1e expli'a tanto o ímpeto q1anto o método para a reforma da
gestão públi'a. � ponto de partida é o fenômeno da dif1são de políti'as públi'as. A at1ação
do T�U, ao estabele'er o Referen'ial Bási'o de Governança, e a visibilidade dos modelos de
s1'esso em o1tros estados 'riam 1m ambiente de ind1ção e em1lação q1e pa1ta a agenda dos
governos s1bna'ionais. Esse pro'esso, no q1al os entes federativos observam e reagem às
inovações de se1s pares, expli'a o "porq1ê" da ne'essidade de reforma em Sergipe (�oêlho;
�aval'ante; T1rgeon, 2016).

�ont1do, a simples importação de modelos normativos é ins1fi'iente. É neste ponto
q1e a teoria da trad1ção instit1'ional emerge 'omo o eixo 'entral da análise, ofere'endo o
"'omo" da reforma. Este trabalho parte da premissa de q1e a implementação do RBG em
Sergipe não deve ser 1ma 'ópia literal, mas 1ma reinterpretação estratégi'a q1e in'orpore as
espe'ifi'idades lo'ais (�zarniawska; Sevón, 2005).

Aprof1ndando a análise, a teoria da trad1ção, 'onforme desenvolvida por a1tores
'omo �zarniawska e Sevón, ofere'e 1m vo'ab1lário analíti'o mais potente para entender
'omo as ideias viajam e se transformam. � pro'esso de trad1ção pode ser de'omposto em
mi'ropro'essos 'omo o sensemaking, q1e é o esforço dos atores lo'ais para dar sentido a
novas ideias; a edição (editing), q1e envolve a re'onfig1ração, simplifi'ação e ressignifi'ação
de modelos à medida q1e são adaptados ao novo 'ontexto (Sahlin-Andersson, 1996); e a
materialização (materialization), q1e é a transformação de ideias abstratas em artefatos
'on'retos e práti'os, 'omo 1m novo 'omitê o1, 'omo no 'aso desta pesq1isa, 1m de'reto
normativo. Esses 'on'eitos permitem analisar não apenas se 1m modelo foi adotado, mas
como ele foi ativamente (re)'onstr1ído no pro'esso (�zarniawska; Sevón, 2005).

Adi'ionalmente, a análise das "fri'ções" instit1'ionais, q1e serão detalhadas no
�apít1lo 4, pode ser fortale'ida pela distinção entre diferentes 'orrentes da teoria
instit1'ional. Além do instit1'ionalismo históri'o, já evo'ado pela menção a Do1glass North
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para expli'ar a persistên'ia de práti'as e a resistên'ia à m1dança (North, 1990), o
instit1'ionalismo so'iológi'o aj1da a 'ompreender 'omo normas, valores e identidades
'1lt1rais moldam o 'omportamento através de 1ma "lógi'a da adeq1ação", sendo útil para
expli'ar fenômenos 'omo o "efeito silo". Por fim, o instit1'ionalismo da es'olha ra'ional
il1mina 'omo os atores fazem 'ál'1los estratégi'os para maximizar se1s interesses dentro das
regras formais e informais existentes, o q1e aj1da a entender a preferên'ia por indi'adores de
output em detrimento de outcomes por serem politi'amente mais seg1ros.

Finalmente, 1m modelo bem trad1zido e normatizado em 1m de'reto ainda enfrenta
o desafio da implementação práti'a. A gestão da m1dança ofere'e o pilar final do ar'abo1ço
analíti'o, respondendo à perg1nta de "'omo" viabilizar a transformação. Esta lente teóri'a
re'onhe'e q1e a m1dança instit1'ional depende da s1peração de resistên'ias, da 'onstr1ção de
'oalizões e da an'oragem de novas práti'as na '1lt1ra organiza'ional, 'onforme pre'onizam
modelos 'lássi'os da área (Lewin, 1951; Kotter, 1996).

Em síntese, o framework q1e s1stenta esta dissertação opera da seg1inte forma: a
dif1são 'ria o 'ontexto para a m1dança; a trad1ção, 'om se1s mi'ropro'essos e informada
pelas diferentes lentes instit1'ionais, orienta o desenho da sol1ção adaptada; e a gestão da
m1dança forne'e o roteiro para s1a implementação efetiva. J1ntos, esses três pilares ofere'em
1ma abordagem 'ompleta e pragmáti'a para analisar e intervir no 'omplexo desafio de
fortale'er a governança no setor públi'o.



75

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este est1do adoto1 'omo abordagem a pesq1isa do'1mental, por meio do q1al foram

analisados do'1mentos instit1'ionais emitidos por órgãos públi'os, espe'ialmente pelo
Governo do Estado de Sergipe, �eará, Minas Gerais, Espírito Santo e pelo T�U. A es'olha
por este método j1stifi'a-se pela relevân'ia dos do'1mentos na estr1t1ração das políti'as
públi'as e dos planos estratégi'os. Tais instr1mentos são essen'iais para 'ompreender as
práti'as de governança e propor modelos apli'áveis à realidade estad1al.

De a'ordo 'om �ellard (2012), os do'1mentos podem ser 'ompreendidos 'omo
evidên'ias das ideias e das ações h1manas, servindo 'omo fontes relevantes para
investigações de nat1reza so'ial. Nessa mesma linha, Sá-Silva, Almeida e G1indani (2009)
desta'am q1e a pesq1isa do'1mental se mostra espe'ialmente adeq1ada para analisar
fenômenos so'iais 'omplexos e de difí'il observação direta. �omplementando essa visão,
Pimentel (2018) ressalta q1e o 1so desse tipo de análise possibilita a identifi'ação de
informações implí'itas, extraídas do 'ontexto e das relações presentes nos do'1mentos.

3.1. �LASSIFI�AÇÃ� DA PESQUISA
A pesq1isa foi delineada 'om base na metodologia proposta por �reswell (2021), Gil

(2022) e Yin (2016), sendo 'lassifi'ada 'onforme s1a finalidade, nat1reza dos dados, e
propósitos. � est1do 'on'entro1-se na 'riação de 1m modelo de administração estratégi'a q1e
dialoga 'om as práti'as de governança públi'a do Referen'ial Bási'o de Governança (RBG)
do T�U, apli'ado ao 'ontexto da gestão estad1al sergipana. Seg1ndo Se''hi (2021), a
definição 'riteriosa da tipologia de pesq1isa em políti'as públi'as é essen'ial para garantir a
validade dos res1ltados obtidos.

No q1e diz respeito à finalidade, esta pesq1isa 'onfig1ra-se 'omo 1ma investigação
apli'ada, voltada à resol1ção de problemas espe'ífi'os rela'ionados à gestão estratégi'a
estad1al e à promoção de melhorias na governança públi'a, em 'onsonân'ia 'om as diretrizes
do Trib1nal de �ontas da União (Gil, 2022). Q1anto à nat1reza dos dados, trata-se de 1ma
pesq1isa q1alitativa, f1ndamentada na revisão de literat1ra espe'ializada e na análise de
do'1mentos ofi'iais. Essa abordagem permite interpretar os signifi'ados atrib1ídos por
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indivíd1os o1 gr1pos a fenômenos so'iais 'omplexos (�reswell, 2021), sendo espe'ialmente
adeq1ada para 'ompreender os desafios inerentes à implementação da governança públi'a.

Nesse sentido, os est1dos de Sá-Silva, Almeida e G1indani (2009) ressaltam q1e a
pesq1isa do'1mental q1alitativa é 'apaz de revelar a 'omplexidade dos fenômenos so'iais por
meio da análise de registros instit1'ionais, ofere'endo 1ma leit1ra aprof1ndada das dinâmi'as
organiza'ionais. �omplementarmente, Yin (2016) desta'a q1e essa abordagem é
parti'1larmente efi'az q1ando se b1s'a 'ompreender pro'essos organiza'ionais inseridos em
'ontextos espe'ífi'os e realistas, 'omo é o 'aso da administração públi'a estad1al, permitindo
1ma análise 'ontext1alizada e sensível às n1an'es instit1'ionais.

Em relação aos propósitos, a pesq1isa apresenta 'aráter exploratório e des'ritivo. Por
1m lado, b1s'o1-se mapear obstá'1los, poten'ialidades e la'1nas na área da governança
estad1al, 'ontrib1indo para o desenvolvimento de 1m modelo estratégi'o (Gil, 2022). Por
o1tro, analiso1-se o 'onteúdo do Plano Estratégi'o 2023–2026 do Estado de Sergipe, 'om o
objetivo de verifi'ar s1a 'oerên'ia 'om as diretrizes do Plano de Governo e do RBG do T�U,
bem 'omo se1 impa'to na gestão públi'a (Vergara, 2015).

De a'ordo 'om o texto exposto, o Q1adro 5 sintetiza a 'lassifi'ação da pesq1isa.
Q1adro 5: �lassifi'ação da Pesq1isa

�ategoria �lassifi'ação J1stifi'ativa / �ara'terísti'a A1tores de Referên'ia
Finalidade Apli'ada b1s'o1 sol1'ionar desafios espe'ífi'osda administração estratégi'a estad1al,promovendo melhorias na governançapúbli'a a partir das boas práti'aspre'onizadas pelo T�U.

Gil (2022)

Nat1reza dos dados Q1alitativa �on'entro1-se na revisão bibliográfi'a ena análise de do'1mentos ofi'iais. �reswell (2021), Sá-Silva, Almeida eG1indani (2009), Gil(2022), Yin (2016)
Propósitos Exploratóriae Des'ritiva Exploratória: dedi'o1-se à identifi'açãode desafios, limitações e oport1nidadesno 'ampo da governança estad1al,'ontrib1indo para o desenho de 1mmodelo estratégi'o. Des'ritiva: analiso1-se o 'onteúdo do Plano Estratégi'o2023–2026 do Estado de Sergipe,b1s'ando avaliar s1a 'ompatibilidade'om as diretrizes do Plano de Governo edo RBG do T�U, bem 'omo se1 impa'tona gestão públi'a.

Vergara (2015), Gil(2022)

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
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3.2. DELINEAMENT� DA PESQUISA
Nesta pesq1isa do'1mental s1a 'ond1ção seg1i1 as sete etapas re'omendadas, por

Gil (2022), para pesq1isas do'1mentais (Q1adro 6), aj1stadas ao 'ontexto da investigação.
Q1adro 6: Etapas da Pesq1isa Do'1mental

Etapa da Pesq1isa Do'1mental Des'rição Geral Apli'ação no Presente Est1do
1. Form1lação do problema edos objetivos Definição 'lara da problemáti'ae delimitação dos objetivos dainvestigação.

Problema de pesq1isa e objetivos foramdefinidos para orientar o est1do sobrepráti'as públi'as.
2. Identifi'ação das fontes Mapeamento ini'ial dosdo'1mentos relevantes ao temainvestigado.

Seleção de do'1mentos dos Estados deSE, �E, MG, ES e do T�U.
3. Lo'alização e a'esso àsfontes B1s'a dos do'1mentos emambientes físi'os o1 digitaisdisponíveis.

�ons1lta a portais ofi'iais, bibliote'asdigitais e 'anais instit1'ionais.
4. Avaliação dos do'1mentos Verifi'ação da a1tenti'idade,'redibilidade, representatividadee signifi'ado.

Apli'ação dos 'ritérios de S'ott (2006)aos do'1mentos sele'ionados.
5. Seleção e organização dasinformações Leit1ra, fi'hamento eagr1pamento temáti'o dosdados relevantes.

Realização de leit1ra aprof1ndada 'om'ategorização analíti'a.
6. Análise e interpretação dosdados Utilização de té'ni'assistemáti'as para 'ompreenderos 'onteúdos do'1mentais.

Apli'ação da análise de 'onteúdo 'om'odifi'ação temáti'a e interpretaçãoestr1t1rada.
7. Redação do relatório final Sistematização dos a'hados eapresentação dos res1ltados dainvestigação.

Elaboração do relatório 'om base nosres1ltados e dis'1ssões da análisedo'1mental.
Fonte: Elaborado pelo a1tor, adaptado de Gil (2022)

A primeira etapa 'onsisti1 na form1lação 'lara do problema de pesq1isa e dos
objetivos q1e nortearam o est1do. Em seg1ida, foram identifi'adas as fontes relevantes,
in'l1indo do'1mentos prod1zidos pelo Estado de Sergipe, �eará, Minas Gerais, Espírito
Santo e pelo Trib1nal de �ontas da União. A etapa de lo'alização e a'esso aos do'1mentos
1tilizo1 portais ofi'iais, bibliote'as digitais e 'anais instit1'ionais.

A avaliação dos do'1mentos apli'o1 os 'ritérios metodológi'os de S'ott (2006), q1e
envolvem a1tenti'idade, 'redibilidade, representatividade e signifi'ado. Após essa análise, os
materiais foram lidos de forma aprof1ndada, 'om fi'hamento e 'ategorização dos 'onteúdos
'onsiderados relevantes. Para a análise, emprego1-se a té'ni'a de análise de 'onteúdo 'om
'odifi'ação temáti'a, 'ategorização analíti'a e interpretação estr1t1rada dos dados. Yin
(2016) salienta q1e a apli'ação de métodos sistemáti'os à análise do'1mental 'ontrib1i para a
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'ompreensão de pro'essos organiza'ionais inseridos em 'ontextos espe'ífi'os, 'omo o da
administração públi'a.

Por fim, a redação do relatório foi elaborada 'om base nos res1ltados obtidos e nas
dis'1ssões originadas ao longo da análise do'1mental, garantindo a 'oerên'ia entre os
a'hados da pesq1isa e se1s objetivos. Nas próximas sete s1bseções temos o detalhamento de
'ada etapa.

3.2.1 Formulação do problema e dos objetivos
A pesq1isa do'1mental, por s1a nat1reza, tem 'omo propósito forne'er respostas a

problemas previamente delimitados, enq1adrando-se, geralmente, 'omo est1do de 'aráter
des'ritivo e/o1 expli'ativo. Seg1ndo Gil (2022), esse tipo de investigação exige q1e o
problema seja form1lado 'om 'lareza, objetividade e pre'isão, além de 'onsiderar a
relevân'ia do tema, a disponibilidade das informações e os re'1rsos ne'essários à s1a
realização, 'omo tempo, materiais e experiên'ia do pesq1isador.

Neste sentido, a presente pesq1isa investigo1 'omo trad1zir e adaptar as práti'as do
me'anismo de estratégia do RBG do T�U à realidade instit1'ional do Estado de Sergipe, de
modo a s1bsidiar a proposição de 1m modelo normativo de administração estratégi'a q1e
alinhe os instr1mentos de planejamento estad1ais (Planejamento Estratégi'o, PPA, LD� e
L�A) às melhores práti'as de governança públi'a.

A hipótese de partida 'onsidero1 q1e modelos genéri'os de gestão públi'a nem
sempre atendem às espe'ifi'idades dos entes s1bna'ionais, tornando ne'essária a 'onstr1ção
de 1m modelo adaptado à realidade instit1'ional, e'onômi'a e so'ial sergipana. Tal modelo
b1s'o1 promover maior alinhamento da gestão públi'a estad1al às diretrizes do T�U, 'om
fo'o em práti'as q1e ampliem a efi'iên'ia administrativa, a transparên'ia dos pro'essos e a
parti'ipação so'ial. Espera-se, 'om isso, estim1lar 1ma '1lt1ra organiza'ional orientada por
prin'ípios de governança públi'a, 'apaz de entregar melhores res1ltados à pop1lação e
'onsolidar o 'ompromisso estatal 'om o desenvolvimento s1stentável.
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� objetivo geral da pesq1isa 'onsisti1 em propor 1m modelo normativo de
administração estratégi'a para o Estado de Sergipe q1e f1n'ione 'omo 1m artefato de
trad1ção instit1'ional, 'apaz de alinhar os instr1mentos de planejamento estad1ais
(Planejamento Estratégi'o, PPA, LD� e L�A) às melhores práti'as de governança públi'a
re'omendada pelo RBG do T�U.

Derivaram-se, desse objetivo 'entral, os seg1intes objetivos espe'ífi'os: analisar
'omo o Programa de Governo 2023-2026 norteia o planejamento públi'o estad1al,
espe'ialmente o Planejamento Estratégi'o (PE) 2023-2026, o Plano Pl1rian1al (PPA) 2024-
2027, e a Lei �rçamentária An1al (L�A) 2024); diagnosti'ar as la'1nas e os pontos de
fri'ção entre os instr1mentos de planejamento de Sergipe (PPA, LD� e L�A) as práti'as
re'omendadas pelo me'anismo de estratégia do RBG/T�U; examinar os modelos de
governança estratégi'a implementados nos estados do �eará, Minas Gerais e Espírito Santo,
'om fo'o na identifi'ação de me'anismos de trad1ção instit1'ional e boas práti'as adaptáveis;
e desenvolver 1ma proposta de modelo normativo q1e trad1za os a'hados do diagnósti'o e do
benchmarking em 1m Sistema de Governança, Planejamento e Gestão Estratégi'a exeq1ível
para a realidade do Estado de Sergipe.

�s objetivos, tanto o geral q1anto os espe'ífi'os, são 'laros, logi'amente
seq1en'iados e perfeitamente alinhados ao problema de pesq1isa. Eles forne'em 1m roteiro
'laro para o leitor, g1iando-o através das etapas da investigação, desde o diagnósti'o até a
proposição. � objetivo final, "Desenvolver 1ma proposta de modelo normativo", posi'iona
'orretamente a dissertação 'omo 1ma pesq1isa apli'ada 'om 1m res1ltado tangível e de alta
relevân'ia práti'a. � Q1adro 7 rela'iona 'ada objetivo espe'ífi'o ao 'apít1lo e seções
'orrespondentes do trabalho.
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Q1adro 7: Relação entre os objetivos espe'ífi'os e os 'apít1lo e seções 'orrespondentes do trabalho.
�bjetivo Espe'ífi'o �apít1lo(s) �orrespondente(s) Método de Realização1. analisar 'omo o Programa deGoverno 2023-2026 norteia oplanejamento públi'o estad1al,espe'ialmente o PlanejamentoEstratégi'o (PE) 2023-2026, oPlano Pl1rian1al (PPA) 2024-2027, e a Lei �rçamentáriaAn1al (L�A) 2024)

�apít1lo 4 (Seção 4.1) Análise do'1mental do Plano deGoverno, PE, PPA, L�A.

2. diagnosti'ar as la'1nas e ospontos de fri'ção entre osinstr1mentos de planejamentode Sergipe (PPA, LD� e L�A)as práti'as re'omendadas pelome'anismo de estratégia doRBG/T�U

�apít1lo 4 (Seções 4.2, 4.3) Análise 'omparativa dos do'1mentos deSergipe frente ao ar'abo1ço doRBG/T�U.

3. examinar os modelos degovernança estratégi'aimplementados nos estados do�eará, Minas Gerais e EspíritoSanto, 'om fo'o naidentifi'ação de me'anismos detrad1ção instit1'ional e boaspráti'as adaptáveis

�apít1lo 4 (Seção 4.4) Análise de ben'hmarking 'om base emdo'1mentos ofi'iais e "arq1étipos degovernança" estabele'idos.

4. desenvolver 1ma proposta demodelo normativo q1e trad1zaos a'hados do diagnósti'o e dobenchmarking em 1m Sistemade Governança, Planejamento eGestão Estratégi'a exeq1ívelpara a realidade do Estado deSergipe.

�apít1lo 4 (Seções 4.5, 4.6) &Apêndi'e A Síntese dos a'hados do diagnósti'o e daslições do ben'hmarking em 1ma min1tade de'reto (o "artefato de trad1ção").

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
3.2.2 Identificação das Fontes

As fontes 1tilizadas nesta pesq1isa do'1mental são amplas e diversifi'adas,
'onforme aponta Yin (2016). De a'ordo 'om Sá-Silva, Almeida e G1indani (2009), a
prin'ipal distinção entre pesq1isa do'1mental e bibliográfi'a está na nat1reza das fontes
'ons1ltadas: enq1anto a pesq1isa bibliográfi'a 1tiliza materiais já analisados e sistematizados
pela 'om1nidade 'ientífi'a, 'omo: livros e artigos a'adêmi'os, a pesq1isa do'1mental re'orre
a fontes primárias, o1 seja, do'1mentos q1e ainda não passaram por tratamento 'ientífi'o
formal. Essa abordagem exige 1ma leit1ra 'ríti'a e 1m esforço interpretativo mais
aprof1ndado do pesq1isador, pois as fontes não poss1em 1ma estr1t1ração 'on'eit1al prévia.

�s mesmos a1tores ressaltam a importân'ia de sele'ionar fontes q1e apresentem
relevân'ia e pertinên'ia em relação ao problema de pesq1isa. Nesta dissertação, 'onsideram-
se fontes primárias e se'1ndárias, 'lassifi'adas em três grandes 'ategorias:
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a) Do'1mentos �fi'iais do Estado de Sergipe: In'l1em o Plano Estratégi'o (PE)
2023–2026, o Plano de Governo 2023–2026, relatórios de gestão, normativas
internas e legislações rela'ionadas à administração públi'a e às práti'as de
governança;

b) Do'1mentos do Trib1nal de �ontas da União (T�U): �ompreendem o Referen'ial
Bási'o de Governança (RBG), a'órdãos, instr1ções normativas e g1ias té'ni'os q1e
tratam da governança públi'a e da administração estratégi'a em instit1ições públi'as;

') Experiên'ias Normativas de �1tros Entes Federativos: Abrangem modelos de
administração estratégi'a, legislações e do'1mentos de planejamento elaborados por
estados o1 m1ni'ípios q1e adotaram práti'as re'onhe'idas de governança alinhadas
ao RBG. A in'orporação dessas experiên'ias é 'onsiderada essen'ial, 'onforme
arg1menta Se''hi (2021), para s1bsidiar a 'onstr1ção de modelos adaptáveis a
'ontextos s1bna'ionais e para fortale'er pro'essos de avaliação de políti'as públi'as;
e

d) �1tros Do'1mentos: demais do'1mentos pesq1isados e 1tilizados
� Q1adro 8: Apresenta a identifi'ação das fontes do'1mentais
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Q1adro 8: Identifi'ação das fontes do'1mentais ('ontin1a na página seg1inte...)
Emissor Do'1mento Período �ategoria Instr1mentoLegal Finalidade

�oligaçãoNovoTempo praSergipe

Plano de Governo 2023-2026 �1trosDo'1mentos Nortear, de formaresponsável etransparente, odesenvolvimento deSergipe no período de2023-2026
Governo deSergipe PlanejamentoEstratégi'o 2023-2026 Do'1mentos�fi'iais doEstado deSergipe

�onsiste em 1mpro'esso sistêmi'o q1etrad1z e perseg1e omelhor 'aminho para a'onse'1ção da missão edos objetivos daorganização(PlanejamentoEstratégi'o 2023-2026,p. 88)
Governo deSergipe Plano Pl1rian1al 2024-2027 Do'1mentos�fi'iais doEstado deSergipe

Lei nº 9.317, de12 de janeiro de2024
Dispõe sobre o PlanoPl1rian1al paraoperíodo de 2024-2027, e dáo1trasprovidên'ias

Governo deSergipe Lei de Diretrizes�rçamentárias 2024 Do'1mentos�fi'iais doEstado deSergipe

Lei nº 9.245, de10 de agosto de2023
Dispõe sobre asDiretrizes para aelaboração da Lei�rçamentária para oexer'í'io de 2024, e dáprovidên'ias 'orrelatas

Governo deSergipe Lei �rçamentériaAn1al 2024 Do'1mentos�fi'iais doEstado deSergipe

Lei nº 9.372, de12 de janeiro de2024
Dispõe sobre o�rçamento do Estadode Sergipe para oExer'í'io de 2024,estimando a Re'eita efixando a Despesa, e dáprovidên'ias 'orrelatas

Trib1nal de�ontas daUnião(T�U)

Referren'ialBási'o deGovernança�rganiza'ional

2020 Do'1mentosdo Trib1nal de�ontas daUnião (T�U)

Esta versão estende ofo'o do Referen'ial aosdemais entesj1risdi'ionados aoT�U, q1e prestamserviços de interesse'oletivo e q1e,portanto, tambémpre'isam estabele'erestr1t1ras e pro'essosde governança q1e lhessejam adeq1ados
Governo do�eará Políti'a de Gestãode Ris'os 2020 Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

De'reto nº33.805, de 9 denovembro de2020

Instit1i a políti'a degestão de ris'os dopoder exe'1tivo doestado do 'eará
Governo do�eará Plano �eará 2050 2019 Experiên'iasNormativas de Modelo de Governançae Gestão
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�1tros EntesFederativos
Governo doEspiritoSanto

Realiza+ Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

De'reto nº4.528-R, de 30de o1t1bro de2019

Instit1i o Programa deGestão para Res1ltadosdo Governo do Estado
Governo deMinasGerais

Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

Resol1ção �GEnº 19, de 29 demaio de 2020
Aprova a De'laraçãode Apetite a Ris'os da�ontroladoria-Geral doEstado

Governo deMinasGerais
Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

De'reto nº47.690, de 26 dej1lho de 2019
Reg1lamenta o �omitêde �rçamento eFinanças (�ofin)

Governo deMinasGerais
Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

De'reto nº47.771, de 29 denovembro de2019

Reg1lamenta o �omitêde �oordenação eGovernança de Estatais– ��GE
Governo deMinasGerais

Experiên'iasNormativas de�1tros EntesFederativos

Lei nº 23.304,de 30 de maiode 2019
Estabele'e a estr1t1raorgâni'a do PoderExe'1tivo do Estado edá o1tras providên'ias

Fonte: Elaborado pelo a1tor.

Diante do 'aráter exploratório da pesq1isa, re'onhe'e-se q1e 1ma úni'a fonte pode
não ser s1fi'iente para atingir os objetivos propostos. Por esse motivo, será adotada a
triang1lação de dados sempre q1e possível, estratégia re'omendada por Yin (2016) para
a1mentar a 'onfiabilidade e a 'onsistên'ia das inferên'ias prod1zidas.

3.2.3 Lo'alização das Fontes e A'esso aos Do'1mentos
A lo'alização das fontes do'1mentais o'orre1 ex'l1sivamente por meio digital, o q1e

fa'ilito1 'onsideravelmente o pro'esso de 'oleta de dados. Todos os do'1mentos foram
a'essados diretamente em sites instit1'ionais, portais de transparên'ia e repositórios ofi'iais
vin'1lados ao Governo do Estado de Sergipe, ao Trib1nal de �ontas da União (T�U) e a
o1tros entes federativos analisados.

Essa disponibilidade eletrôni'a agilizo1 as etapas metodológi'as, permitindo ao
pesq1isador realizar b1s'as espe'ífi'as, efet1ar o download dos arq1ivos ne'essários e
pro'eder à organização sistemáti'a do 'orp1s do'1mental. A abordagem adotada esteve
alinhada à re'omendação de Sá-Silva, Almeida e G1indani (2009), os q1ais ressaltaram q1e a
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fa'ilidade de a'esso às fontes é 1m fator determinante para a viabilidade da pesq1isa
do'1mental.

Além disso, 'onforme Pimentel (2018), o a'esso direto aos do'1mentos digitais
viabilizo1 1ma 'atalogação ini'ial efi'az, q1e ante'ede1 as fases de análise e interpretação.
Essa etapa permiti1 identifi'ar 'onteúdos relevantes, preservar a integridade das fontes
originais e garantir q1e as práti'as de 'oleta respeitassem os prin'ípios éti'os da pesq1isa.

Dessa forma, a etapa de lo'alização e a'esso não apresento1 barreiras opera'ionais, e
'ontrib1i1 para a 'eleridade e 'onfiabilidade do pro'esso investigativo, ampliando as
possibilidades de 'r1zamento de informações e aprof1ndamento analíti'o 'om base em
do'1mentos ofi'iais e at1alizados.

Para fins de a1mentar signifi'ativamente a transparên'ia e a repli'abilidade deste
est1do, elaboramos o Q1adro 9 q1e organiza os do'1mentos q1e foram 1tilizados:



85

Q1adro 9: Relação de Do'1mentos �oletados
Do'1mento Prin'ipal Fonte (Link para A'esso) Data de A'esso

�oligação Novo Tempo pra Sergipe - Planode Governo 2023-2026 Portal do TSE - Div1lga�and�ontas 07 de j1lho de 2025
Governo de Sergipe - PlanejamentoEstratégi'o 2023-2026 Se'retaria de Planejamento de Sergipe(SEPLAN) 07 de j1lho de 2025
Governo de Sergipe - Plano Pl1rian1al (PPA)2024-2027 (Lei nº 9.317/2024) Se'retaria de Planejamento de Sergipe(SEPLAN) 07 de j1lho de 2025
Governo de Sergipe - Lei de Diretrizes�rçamentárias (LD�) 2024 (Lei nº9.245/2023)

Se'retaria da Fazenda de Sergipe(SEFAZ) 07 de j1lho de 2025

Governo de Sergipe - Lei �rçamentária An1al(L�A) 2024 (Lei nº 9.372/2024) Se'retaria de Planejamento de Sergipe(SEPLAN) 07 de j1lho de 2025
Trib1nal de �ontas da União (T�U) -Referen'ial Bási'o de Governança�rganiza'ional

Portal do T�U 07 de j1lho de 2025

Governo do �eará - Políti'a de Gestão deRis'os (De'reto nº 33.805/2020) Diário �fi'ial do Estado do �eará 07 de j1lho de 2025
Governo do �eará - Plano �eará 2050 Portal �eará 2050 07 de j1lho de 2025
Governo do Espírito Santo - ProgramaRealiza+ (De'reto nº 4.528-R/2019) Pro'1radoria Geral do Estado doEspírito Santo 07 de j1lho de 2025
Governo de Minas Gerais - De'laração deApetite a Ris'os (Resol1ção �GE nº 19/2020) �ontroladoria-Geral do Estado deMinas Gerais 07 de j1lho de 2025
Governo de Minas Gerais - �omitê de�rçamento e Finanças (De'reto nº47.690/2019)

Assembleia Legislativa de MinasGerais (ALMG) 07 de j1lho de 2025

Governo de Minas Gerais - �omitê de�oordenação de Estatais (De'reto nº47.771/2019)
Assembleia Legislativa de MinasGerais (ALMG) 07 de j1lho de 2025

Governo de Minas Gerais - Estr1t1ra�rgâni'a do Poder Exe'1tivo (Lei nº23.304/2019)
Assembleia Legislativa de MinasGerais (ALMG) 07 de j1lho de 2025

Fonte: Elaborado pelo a1tor.

3.2.4 Avaliação dos Documentos
Após o a'esso ini'ial, os do'1mentos foram s1bmetidos a 1ma avaliação 'riteriosa,

f1ndamentada nos q1atro 'ritérios metodológi'os estabele'idos por S'ott (2006):
a1tenti'idade, 'redibilidade, representatividade e signifi'ado. � objetivo dessa etapa foi
garantir a legitimidade, 'onfiabilidade e relevân'ia das fontes empregadas na pesq1isa
do'1mental.

https://www.google.com/search?q=https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/%23/candidato/2022/2040602022/SE/250001609109/proposta
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://www.seplan.se.gov.br/planejamento-estrategico-2023-2026/
https://www.google.com/search?q=https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp%3FfileId%3D8A81881E76B46C3A0176D3E7B26E3134
https://www.google.com/search?q=https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2021/04/Decreto_33805_de_09_de_novembro_de_2020.pdf
https://www.google.com/search?q=https://www.ceara2050.ce.gov.br/documentos/
https://www.google.com/search?q=https://splegis.es.gov.br/scle/main.do%3Faction%3DshowNorma%26id%3D32479
https://www.google.com/search?q=https://splegis.es.gov.br/scle/main.do%3Faction%3DshowNorma%26id%3D32479
https://www.google.com/search?q=http://www.cge.mg.gov.br/phocadownload/gestaoderiscos/Resolucao_CGE_19_2020.pdf
https://www.google.com/search?q=http://www.cge.mg.gov.br/phocadownload/gestaoderiscos/Resolucao_CGE_19_2020.pdf
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html%3Ftipo%3DDEC%26num%3D47690%26ano%3D2019
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html%3Ftipo%3DDEC%26num%3D47690%26ano%3D2019
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html%3Ftipo%3DDEC%26num%3D47771%26comp%3D%26ano%3D2019
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html%3Ftipo%3DDEC%26num%3D47771%26comp%3D%26ano%3D2019
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html%3Ftipo%3DLEI%26num%3D23304%26ano%3D2019
https://www.google.com/search?q=https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html%3Ftipo%3DLEI%26num%3D23304%26ano%3D2019
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a) A1tenti'idade: Verifi'o1-se a origem e a integridade dos do'1mentos, asseg1rando
q1e fossem gen1ínos, ofi'iais e isentos de ad1lterações. Esse 'ritério, apli'ado
previamente à análise, 'onstit1i1 1m req1isito indispensável para a validação das
fontes;

b) �redibilidade: Avalio1-se a vera'idade e a pre'isão das informações 'ontidas em
'ada do'1mento, 'om atenção espe'ial à dete'ção de possíveis erros, distorções o1
in'onsistên'ias q1e p1dessem 'omprometer os a'hados da pesq1isa;

') Representatividade: Analiso1-se o gra1 de adeq1ação das fontes ao 1niverso
temáti'o investigado, observando se os do'1mentos refletiam de forma típi'a o
'ontexto da administração públi'a estad1al e as práti'as de governança pertinentes ao
est1do; e

d) Signifi'ado: �s 'onteúdos foram examinados à l1z de se1s 'ontextos históri'os,
normativos e té'ni'os, 'onsiderando a arti'1lação 'om o1tras fontes e s1a
'ontrib1ição efetiva para os objetivos da investigação.
A apli'ação sistemáti'a desses 'ritérios mostro1-se f1ndamental, 'onforme desta'a

Pimentel (2018, p. 5), ao afirmar q1e tal pro'esso “f1ndamenta a solidez e a validade dos
res1ltados obtidos”. Esta etapa reafirma o 'ompromisso metodológi'o da pesq1isa 'om a
rob1stez e a 'onfiabilidade das evidên'ias do'1mentais analisadas.

�om base no texto exposto, elaboramos o Q1adro 10 q1e sistematiza os 'ritérios de
avaliação do'1mental 1tilizados nesta pesq1isa.
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Q1adro 10: �ritérios para avaliação da fonte do'1mental
�ritério Metodológi'o Definição Apli'ação na Pesq1isa Finalidade

A1tenti'idade Verifi'ação da origem,integridade egen1inidade dodo'1mento.

Análise da proveniên'ia dosdo'1mentos para asseg1rarq1e eram fontes ofi'iais eisentas de ad1lteração.

Garantir a legitimidade dafonte 'omo evidên'iaprimária.
�redibilidade Análise da vera'idade,exatidão e pre'isão dasinformações 'ontidasna fonte.

Avaliação min1'iosa do'onteúdo em b1s'a de erros,distorções o1in'onsistên'ias fa't1ais.

Asseg1rar a 'onfiabilidadee a pre'isão dos dadosextraídos.
Representatividade Gra1 de adeq1ação etipi'idade da fonte emrelação ao fenômenoest1dado.

Exame da pertinên'ia de'ada do'1mento,verifi'ando se representavaadeq1adamente as práti'asde governança e o 'ontextoda administração públi'ainvestigada.

�onfirmar a relevân'ia dodo'1mento para responderao problema de pesq1isa.

Signifi'ado Interpretação 'lara e'ontext1alizada do'onteúdo dodo'1mento.

Análise dos do'1mentos àl1z de se1s 'ontextos(históri'o, normativo eté'ni'o) e em arti'1lação'om as demais fontes.

Permitir 1ma interpretaçãoaprof1ndada e 'orreta do'onteúdo.

Fonte: Elaborado pelo a1tor, 'om base em S'ott (2006) e Pimentel (2018).

3.2.5 Seleção e Organização das Informações e Delimitação do Corpus Documental
Após a lo'alização e a avaliação da a1tenti'idade das fontes, pro'ede1-se à etapa

final de seleção para definir o 'onj1nto de materiais a serem efetivamente analisados. Foram
estabele'idos 'ritérios de in'l1são e delimitação para os do'1mentos ofi'iais do Estado de
Sergipe e do T�U, os q1ais, 1ma vez sele'ionados, foram 'onsiderados em s1a totalidade,
respeitando os prin'ípios de representatividade e relevân'ia temáti'a. Esta etapa res1lto1 na
'onstit1ição do 'orp1s do'1mental q1e servi1 de base para a análise de 'onteúdo detalhada no
�apít1lo 4.

3.2.6 Análise Comparativa por Benchmarking: Critérios e Propósito
Um 'omponente 'entral do delineamento desta pesq1isa é a 1tilização do

benchmarking 'omo ferramenta de triang1lação e inspiração para a proposta normativa. Para
evitar a armadilha 'om1m de sele'ionar 'asos de referên'ia 'om base em 'onveniên'ia o1
proximidade geográfi'a, a análise foi enriq1e'ida pela 'omparação 'om os modelos de
governança de três o1tros estados brasileiros: �eará, Minas Gerais e Espírito Santo.
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A es'olha desses estados não foi aleatória, mas seg1i1 1ma abordagem orientada pela
teoria para sele'ionar "arq1étipos" de governança. Eles foram sele'ionados por representarem
modelos distintos e na'ionalmente re'onhe'idos de s1'esso na modernização da gestão
públi'a, 'ada 1m 'om ênfases parti'1lares q1e ofere'em lições valiosas. As evidên'ias q1e
s1stentam essa 'lassifi'ação são rob1stas e bem do'1mentadas:

a) Espírito Santo: Sele'ionado 'omo o arq1étipo da execução, '1ja ex'elên'ia se
materializa no programa "Realiza+" e em se1 premiado Es'ritório de Projetos (PM�-
ES), q1e adota as melhores práti'as interna'ionais para garantir a entrega de
res1ltados 'om alto poder de transformação para a so'iedade.

b) Minas Gerais: Es'olhido por representar o arq1étipo da integração, 'om 1ma
governança estr1t1rada, forte base normativa e 1ma abordagem pioneira na
instit1'ionalização da gestão de ris'os, 'ond1zida de forma sistêmi'a pela
�ontroladoria-Geral do Estado (�GE) e pela Se'retaria de Estado de Planejamento e
Gestão (SEPLAG).

') Ceará: In'l1ído 'omo o arq1étipo da colaboração, notabilizado pelo plano de longo
prazo "�eará 2050", 'onstr1ído 'omo 1m pa'to so'ial q1e envolve ativamente o
governo, o setor privado, a a'ademia e a so'iedade 'ivil na definição de 1ma visão de
f1t1ro 'ompartilhada.

� propósito desta análise 'omparativa não foi b1s'ar 1m modelo a ser repli'ado, mas
sim identifi'ar e des'onstr1ir me'anismos instit1'ionais efi'azes, 'omo 'onselhos de
governança, políti'as de ris'o e rit1ais de monitoramento, q1e p1dessem ser traduzidos para a
realidade de Sergipe, 'onforme o ar'abo1ço teóri'o desta dissertação. Desta forma, o
benchmarking fortale'e a lógi'a q1e 'one'ta o diagnósti'o lo'al (o q1e falta em Sergipe?), a
análise externa ('omo o1tros resolveram problemas similares?) e, finalmente, a proposta de
sol1ção (q1al o modelo híbrido e '1stomizado para Sergipe?).

3.2.7 Análise e Interpretação dos Dados
A análise e interpretação dos dados foram 'ond1zidas por meio do método de análise

de 'onteúdo, 'onforme pre'onizado por Bardin (2011). Essa té'ni'a, amplamente 1tilizada em
pesq1isas q1alitativas, permite extrair sistemati'amente signifi'ados temáti'os de textos
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es'ritos, 'omo planos estratégi'os, normativas e relatórios té'ni'os, favore'endo a 'onstr1ção
de inferên'ias sobre o objeto de est1do.

A apli'ação do método foi estr1t1rada nas seg1intes etapas:
a) Definição do Q1adro de Referên'ia (Q1adro 11): foi elaborado 1m ar'abo1ço

'on'eit1al f1ndamentado nas diretrizes da ter'eira edição do Referen'ial Bási'o de
Governança (RBG) do Trib1nal de �ontas da União (T�U), arti'1lado 'om modelos
teóri'os de administração estratégi'a públi'a.

Q1adro 11: Ar'abo1ço �on'eit1al da Pesq1isa
�omponente do Ar'abo1ço Referen'ial Prin'ipal �ontrib1ição para a Análise
Governança no Setor Públi'o Referen'ial Bási'o deGovernança (RBG) do Trib1nalde �ontas da União (T�U) - 3ªEdição.

Forne'e os parâmetros normativos e as'in'o 'ategorias ded1tivas (gerir ris'os,estabele'er estratégia, et'.) para avaliar aaderên'ia das práti'as do Estado deSergipe. Serve 'omo o prin'ipalben'hmark té'ni'o da investigação.
Administração Estratégi'aPúbli'a Modelos teóri'os 'onsagradosda administração e da gestãopúbli'a.

�fere'e a base 'on'eit1al parainterpretar os a'hados da análise,'ontext1alizar a evol1ção das práti'as degestão e aprof1ndar a 'ompreensãosobre o signifi'ado e a apli'ação daestratégia no 'ontexto governamental.
Fonte: Elaborado pelo a1tor.

b) Definição das �ategorias de Análise: A análise de 'onteúdo adoto1 1m enfoq1e
ded1tivo. As 'ategorias foram previamente definidas 'om base nas 'in'o práti'as q1e
'ompõem o me'anismo de "Estratégia" do RBG/T�U, 'onforme detalhado no
q1adro 12 a seg1ir.
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Q1adro 12: �ategorias Ded1tivas de Análise de �onteúdo
�ategoria deAnálise(RBG/T�U) Definição da Práti'a Exemplos de Evidên'ias B1s'adas Fo'o da Análise na Pesq1isa

1. Gerir ris'os

Pro'esso deidentifi'ação, avaliação etratamento de in'ertezasq1e possam impa'tar oal'an'e dos objetivosestratégi'os daorganização.

Termos 'omo 'ris'o fis'al', 'ris'oopera'ional', 'matriz de ris'o', 'planode 'ontingên'ia', 'apetite a ris'o';seções o1 artigos q1e des'revampro'essos de identifi'ação emitigação de ameaças.

Identifi'ar nos do'1mentosmenções a políti'as de gestãode ris'os, análise dev1lnerabilidades, planos de'ontingên'ia e me'anismospara mitigar ameaças aosobjetivos do Estado.

2. Estabele'er aestratégia

Form1lação da direçãode longo prazo daorganização, definindomissão, visão, valores eobjetivos estratégi'osalinhados àsne'essidades daso'iedade.

�apít1los o1 seções 'om tít1los'omo 'Visão de F1t1ro', 'MissãoInstit1'ional', 'Valores', '�bjetivosEstratégi'os'; menções adiagnósti'os de 'enário (análiseSW�T, PESTEL) q1ef1ndamentaram a estratégia.

Verifi'ar a existên'ia de 1made'laração 'lara de missão,visão e objetivos de longoprazo. Analisar 'omo aestratégia foi form1lada e seela se 'one'ta 'om odiagnósti'o do 'enário.

3. Promover agestão estratégi'a

Desdobramento daestratégia em planos deação, projetos, metas ealo'ação de re'1rsos,garantindo q1e aexe'1ção esteja alinhadaao planejamento.

Tabelas q1e asso'iam programas aórgãos responsáveis; tre'hos q1evin'1lam ações do PPA a dotaçõesna L�A; des'rição de projetosprioritários e s1as respe'tivasalo'ações de re'1rsos.

B1s'ar nos planos (PE, PPA)a trad1ção da estratégia emprojetos, metas espe'ífi'as,responsabilidades definidas ealo'ação de re'1rsosorçamentários (LD�, L�A).

4. Monitorar oal'an'e dosres1ltadosorganiza'ionais

A'ompanhamentosistemáti'o do progressoem relação às metas eobjetivos definidos,1tilizando indi'adores dedesempenho para mediros res1ltados.

Listas de indi'adores de desempenho(ex: 'per'ent1al de...', 'número de...','índi'e de...'); tabelas 'om metasq1antitativas para 'ada ano do PPA;referên'ias a 'sistemas demonitoramento', 'painéis de gestão'o1 're1niões de avaliação'.

Identifi'ar a presença deindi'adores de desempenho,metas q1antitativas, sistemasde monitoramento e relatóriosde progresso q1e permitamavaliar o s1'esso dos projetose políti'as.

5. Monitorar odesempenho dasf1nções de gestão

Avaliação da efi'iên'ia eefi'á'ia dos pro'essosinternos (finan'eiros, depessoas, de projetos),garantindo o 1sootimizado dos re'1rsos.

Menções a 'a1ditorias de'onformidade', 'avaliação dedesempenho de servidores', 'planosdiretores de TI', 'relatórios da'ontroladoria'; seções q1e des'revamme'anismos de 'ontrole interno emelhoria de pro'essos.

Pro'1rar por me'anismos de'ontrole interno, avaliação depro'essos, a1ditorias dedesempenho e práti'as q1evisem a melhoria 'ontín1a damáq1ina administrativa.
Fonte: Elaborado pelo a1tor, 'om base no Referen'ial Bási'o de Governança do T�U (2020).

') Pro'esso de �odifi'ação: a 'odifi'ação dos dados seg1i1 1m pro'esso sistemáti'o,
'omposto pelas seg1intes etapas: leit1ra fl1t1ante; definição das 1nidades de registro;
'odifi'ação ded1tiva; e análise de atrib1tos. A seg1ir, elaboramos 1m q1adro q1e
detalha as etapas do pro'esso de 'odifi'ação (Q1adro 13):
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Q1adro 13: Etapas do Pro'esso de �odifi'ação
Etapa Des'rição da Atividade �bjetivo/Finalidade na Pesq1isa
1. Leit1ra Fl1t1ante Realização de 1ma leit1raini'ial dos do'1mentos para 1mprimeiro 'ontato 'om omaterial.

Familiarização 'om o 'onteúdo geral, oestilo e a estr1t1ra dos textos antes daanálise aprof1ndada.
2. Definição das Unidades deRegistro Estabele'imento de q1e 'adaparágrafo o1 artigo normativoseria a 1nidade bási'a deanálise.

Padronizar o pro'esso, garantindo q1e a'odifi'ação fosse apli'ada de forma'onsistente sobre segmentos de texto'omparáveis.
3. �odifi'ação Ded1tiva Leit1ra aprof1ndada eetiq1etagem de 'ada 1nidade deregistro 'om 1ma das 'in'o'ategorias pré-definidas doRBG/T�U.

�lassifi'ar e organizar sistemati'amenteos dados do'1mentais de a'ordo 'om oq1adro teóri'o de referên'ia.

4. Análise de Atrib1tos Exame do material já'odifi'ado, verifi'ando apresença, a1sên'ia, freq1ên'ia edireção (positiva, ne1tra,negativa) das menções.

Aprof1ndar a análise para além dasimples 'ategorização, permitindo 1mainterpretação sobre a ênfase e as la'1nasnos do'1mentos.
Fonte: Elaborado pelo a1tor, 'om base em Bardin (2011).

Para demonstrar a apli'ação práti'a deste proto'olo, o Q1adro 14 il1stra 'omo
tre'hos hipotéti'os, porém realistas, dos do'1mentos de Sergipe seriam 'lassifi'ados
'onforme as 'ategorias de análise.
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Q1adro 14: Proto'olo de �odifi'ação Apli'ado
Tre'ho do Do'1mento (Hipotéti'o) Fonte �ategoria deAnálise(RBG/T�U) J1stifi'ativa da �odifi'ação
"A exe'1ção orçamentária está s1jeita aosris'os fis'ais de'orrentes de fr1stração dere'eita o1 de a1mento inesperado dedespesas obrigatórias."

LD� 2024 1. Gerir ris'os
� tre'ho aborda expli'itamente ris'os,embora de forma restrita à dimensãofis'al. A 'odifi'ação permite analisar aa1sên'ia de gestão de ris'os estratégi'os.

"Visão de F1t1ro: Ser 1m estadore'onhe'ido pela inovação,s1stentabilidade e q1alidade de vida des1a pop1lação até 2030."
PlanoEstratégi'o2023-2026

2. Estabele'era estratégia
� tre'ho define 1m dos 'omponentes'entrais da estratégia formal daorganização (a visão de longo prazo).

"Programa 0451 - Sergipe Mais Seg1ro.Responsável: Se'retaria de Seg1rançaPúbli'a. Ações: Ampliação dopoli'iamento ostensivo; aq1isição denovas viat1ras."
PPA 2024-2027

3. Promover agestãoestratégi'a
� tre'ho exemplifi'a o desdobramento daestratégia em 1m programa setorial, 'omdefinição de responsabilidades e ações,ainda q1e de forma isolada ("silo").

"Indi'ador: Per'ent1al de q1ilômetros demalha viária estad1al re'1perada. Meta2024: 15%."
PPA 2024-2027

4. Monitorar oal'an'e dosres1ltadosorganiza'ionais

� tre'ho define 1m indi'ador dedesempenho e 1ma meta q1antitativa,elementos 'entrais do monitoramento,mesmo q1e seja 1m indi'ador de output.
"A �ontroladoria-Geral do Estadorealizará a1ditorias an1ais para verifi'ar a'onformidade dos gastos 'om a Lei deLi'itações."

Relatóriode Gestão
5. Monitorar odesempenhodas f1nções degestão

� tre'ho des'reve 1m me'anismo de'ontrole interno fo'ado na avaliação de1ma f1nção de gestão essen'ial(s1primentos/'ontratações).
Fonte: Elaborado pelo a1tor

d) Interpretação e Triang1lação dos Dados (Q1adro 15): a etapa interpretativa b1s'o1
arti'1lar os dados 'odifi'ados 'om o q1adro teóri'o de referên'ia. Para ampliar a
validade e a prof1ndidade dos a'hados, foi realizada a triang1lação de fontes em
d1as dimensões:triang1lação 'om referen'iais té'ni'os: os dados extraídos dos
do'1mentos de Sergipe foram 'onfrontados 'om os parâmetros normativos do
RBG/T�U; e triang1lação 'om 'asos de referên'ia (benchmarking): as la'1nas e o
estágio de mat1ridade da governança estad1al foram 'ontext1alizados e validados
por meio da 'omparação 'om modelos normativos e experiên'ias 'onsolidadas nos
estados de Minas Gerais, Espírito Santo e �eará.
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Q1adro 15: Pro'esso de Interpretação e Triang1lação dos Dados
Dimensão da Triang1lação Fontes/Referên'ias �omparadas �bjetivo da Análise
1. Triang1lação 'omReferen'iais Té'ni'os Dados dos do'1mentos deSergipe (PE, PPA, et'.) vs.Parâmetros normativos doReferen'ial Bási'o deGovernança (RBG/T�U).

Avaliar a aderên'ia té'ni'a e a'onformidade do planejamentoestratégi'o de Sergipe em relação aoreferen'ial de governança pre'onizadopelo T�U.
2. Triang1lação 'om �asos deReferên'ia (Benchmarking) La'1nas e estágio de mat1ridadede Sergipe vs. Modelosnormativos e experiên'ias dosestados de Minas Gerais,Espírito Santo e �eará.

�ontext1alizar os a'hados, validar aidentifi'ação de la'1nas e 'ompreendero nível de mat1ridade da governança deSergipe em 'omparação 'om o1trasexperiên'ias 'onsolidadas na federação.
Fonte: Elaborado pelo a1tor.

3.3 �RITÉRI�S DE VALIDADE E ��NFIABILIDADE
Asseg1ro1-se a validade do 'onstr1'to por meio da triang1lação de fontes primárias

e se'1ndárias, in'l1indo planos estratégi'os, g1ias té'ni'os e relatórios instit1'ionais. A
análise do'1mental seg1i1 'ategorias previamente definidas no referen'ial teóri'o, o q1e
permiti1 1ma interpretação sistemáti'a e alinhada aos objetivos da investigação.

Para fortale'er a 'onfiabilidade da análise de 'onteúdo e asseg1rar a validação
inters1bjetiva da 'odifi'ação, adoto1-se 1m proto'olo de d1pla 'odifi'ação. Uma amostra de
10% do 'orp1s do'1mental, sele'ionada aleatoriamente, foi 'odifi'ada de forma independente
pelo pesq1isador e pelo orientador, 1tilizando as 'ategorias de análise ded1tivas derivadas do
RBG/T�U (Q1adro 12). As event1ais divergên'ias na 'lassifi'ação dos tre'hos foram
sistemati'amente dis'1tidas em sessões de 'onsenso, res1ltando no refinamento do livro de
'ódigos e na 'alibração do olhar analíti'o. Este pro'esso garanti1 1m maior rigor e
objetividade na apli'ação das 'ategorias ao restante do 'orp1s, mitigando o viés do
pesq1isador e fortale'endo a fidedignidade dos a'hados.

A validade interna não se apli'o1 diretamente, 1ma vez q1e o est1do não b1s'o1
estabele'er relações 'a1sais, mas sim 'ompreender padrões e estr1t1ras instit1'ionais. A
validade externa foi abordada por meio da generalização analíti'a dos a'hados, 'onforme os
press1postos metodológi'os de Stake (1995) e Se''hi (2021). Essa abordagem permiti1
extrapolar os res1ltados para 'ontextos organiza'ionais semelhantes, respeitando os limites da
inferên'ia q1alitativa. A 'onfiabilidade da pesq1isa foi garantida pela sistematização dos
pro'edimentos de 'oleta, seleção e análise dos do'1mentos, 'onforme orientações
metodológi'as de Yin (2016) e Sá-Silva, Almeida e G1indani (2009).
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Por fim, é 'r1'ial definir o es'opo metodológi'o desta investigação. A pesq1isa fo'a
deliberadamente no nível formal-instit1'ional (de jure), pois esta é a prin'ipal alavan'a para
1ma reforma liderada pelo Estado, e o objetivo 'entral desta dissertação é a proposição de 1m
modelo normativo. Portanto, 1ma análise prof1nda do sistema formal não 'onstit1i 1ma
fraq1eza, mas a exe'1ção pre'isa da tarefa 'entral da pesq1isa. Esta abordagem não ignora a
existên'ia de 1ma realidade informal (de facto), 'om a q1al o novo modelo irá interagir. Pelo
'ontrário, ao re'onhe'er este hiato, a pesq1isa demonstra 1ma 'ompreensão sofisti'ada de q1e
o de'reto proposto é o iní'io de 1m pro'esso de m1dança, e não o se1 fim.

� est1do da interação entre o novo ar'abo1ço de j1re e as práti'as de fa'to 'onstit1i
1ma q1estão de pesq1isa 'r1'ial, mas distinta, q1e define tanto as fronteiras do presente
est1do q1anto a agenda para trabalhos f1t1ros. Dessa forma, o q1e poderia ser visto 'omo
1ma limitação é, na verdade, 1ma delimitação 'ons'iente e estrategi'amente j1stifi'ada do
es'opo da pesq1isa, q1e fortale'e s1a validade e 'lareza.
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4 ANÁLISE E DISC�SSÃO DOS RES�LTADOS
Esta seção apresenta a análise dos res1ltados obtidos a partir da investigação

do'1mental dos instr1mentos de planejamento do Estado de Sergipe, em 'onfronto 'om as
práti'as de governança pre'onizadas pelo Trib1nal de �ontas da União (T�U). A análise foi
estr1t1rada para, primeiramente, avaliar a 'oerên'ia interna do e'ossistema de planejamento
estad1al e, s1bseq1entemente, aprof1ndar a aderên'ia de s1as práti'as ao me'anismo de
Estratégia do Referen'ial Bási'o de Governança (RBG), '1lminando em 1m diagnósti'o q1e
f1ndamenta a proposição do modelo de administração estratégi'a objeto desta dissertação.

4.1 ��NFIGURAÇÃ� D� PLANEJAMENT� G�VERNAMENTAL N� ESTAD� DE
SERGIPE: ��ERÊN�IA E ALINHAMENT� D�S INSTRUMENT�S INSTITU�I�NAIS

Nesta s1bseção, realizo1-se 1ma análise da arq1itet1ra formal do planejamento do
Estado de Sergipe, avaliando o alinhamento verti'al entre os do'1mentos q1e 'ompõem se1
'i'lo de gestão. A análise da 'adeia de valor do planejamento demonstro1 q1e o Governo de
Sergipe estr1t1ro1 1m 'i'lo formalmente 'oeso. As diretrizes do Plano de Governo 2023-
2026 en'ontraram 'orrespondên'ia direta nos eixos do Plano Estratégi'o (PE) 2023-2026, q1e
por s1a vez foram desdobrados em programas no Plano Pl1rian1al (PPA) 2024-2027 e,
finalmente, re'eberam dotação orçamentária na Lei �rçamentária An1al (L�A) 2024. Essa
rastreabilidade pode ser exemplifi'ada 'om o 'ompromisso de "Fortale'er o T1rismo", q1e se
desdobra do Plano de Governo até a L�A.

A existên'ia dessa estr1t1ra hierarq1i'amente organizada demonstra 1m esforço de
alinhamento 'om os pre'eitos normativos da administração públi'a brasileira, 'onsolidados a
partir da �onstit1ição Federal de 1988 e da Lei de Responsabilidade Fis'al, q1e
instit1'ionalizaram o PPA, a LD� e a L�A 'omo instr1mentos 'entrais do planejamento
governamental. Este a'hado é signifi'ativo, pois demonstra 1m avanço em relação a 1ma
abordagem p1ramente in'remental, freq1entemente observada na gestão públi'a. �ont1do, a
existên'ia de 1ma estr1t1ra formal 'oesa é apenas a primeira 'amada da análise. �onforme a
literat1ra sobre governança, a efetividade não reside apenas nos planos, mas na q1alidade das
práti'as q1e os s1stentam (T�U, 2020). Portanto, a q1estão a ser aprof1ndada não é a
a1sên'ia de planejamento, mas a prof1ndidade e a mat1ridade das práti'as de governança q1e
o s1portam.
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4.2 ALINHAMENT� ��M � REFEREN�IAL BÁSI�� DE G�VERNANÇA D�
T�U: ANÁLISE D� ME�ANISM� DE ESTRATÉGIA

Esta s1bseção 'onstit1i o nú'leo da análise, disse'ando a aderên'ia das práti'as
sergipanas a 'ada 1m dos 'in'o 'omponentes do me'anismo de estratégia do RBG do T�U. �
objetivo foi trans'ender a análise de 'oerên'ia formal para avaliar a s1bstân'ia das práti'as de
governança em operação, identifi'ando la'1nas e oport1nidades de aprimoramento 'om base
em evidên'ias text1ais diretas.

4.2.1 A Lacuna Crítica na Gestão de Riscos: Da Ausência Estratégica à Limitação Fiscal
A análise dos do'1mentos de planejamento do Estado de Sergipe revela a a1sên'ia

de 1ma políti'a formal e de 1m pro'esso instit1'ionalizado para a gestão de ris'os
estratégi'os e opera'ionais, representando a la'1na de governança mais 'ríti'a identifi'ada.
Uma b1s'a sistemáti'a por termos-'have 'omo "gestão de ris'os", "matriz de ris'o" o1 "plano
de 'ontingên'ia" no Plano Estratégi'o 2023-2026 e no Plano Pl1rian1al (PPA) 2024-2027 não
retorna o'orrên'ias q1e indiq1em 1m pro'esso estr1t1rado. A úni'a menção a ris'os o'orre na
Lei de Diretrizes �rçamentárias (LD�) 2024, de forma estritamente fis'al, para '1mprir 1ma
exigên'ia legal, sem estabele'er 1m framework para a gestão dos ris'os asso'iados à
exe'1ção das políti'as públi'as.

Essa a1sên'ia não deve ser interpretada 'omo 1m mero vá'1o té'ni'o, mas 'omo 1m
sintoma de 1ma prof1nda fri'ção '1lt1ral-b1ro'ráti'a.

� Q1adro 16 sistematiza a evidên'ia da a1sên'ia, tornando a 'onstatação irref1tável.
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Q1adro 16: Análise da A1sên'ia de Gestão de Ris'os nos Do'1mentos de Planejamento de Sergipe
Do'1mento Analisado Termos de B1s'a (Indi'adores dePráti'a de Gestão de Ris'o) Res1ltado daB1s'a(�'orrên'ias)

�on'l1são Analíti'a

Plano Estratégi'o2023-2026 "Gestão de Ris'os", "Matriz deRis'o", "Apetite a Ris'o", "Planode �ontingên'ia"
Nenh1mao'orrên'iaen'ontrada

A1sên'ia de 1ma políti'a degestão de ris'os estratégi'ose opera'ionais.
PPA 2024-2027 "Gestão de Ris'os", "Matriz deRis'o", "Apetite a Ris'o", "Planode �ontingên'ia"

Nenh1mao'orrên'iaen'ontrada
A abordagem é reativa efo'ada ex'l1sivamente na'onformidade fis'al.

LD� 2024 "Gestão de Ris'os", "Matriz deRis'o", "Apetite a Ris'o", "Planode �ontingên'ia"
Menção restrita a"ris'os fis'ais",'onformeexigên'ia da LRF

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
À l1z da Teoria Instit1'ional, o 'omportamento dos agentes públi'os é moldado não

apenas por regras formais, mas por "regras do jogo" informais, 'omo normas de
'omportamento e 'onvenções (North, 1990). No setor públi'o, a '1lt1ra da aversão ao ris'o é
1ma instit1ição informal poderosa, onde o re'eio de sanções por parte dos órgãos de 'ontrole
e a falta de in'entivos para inovar 'riam 1m ambiente em q1e a 'onformidade pro'ess1al é
mais valorizada q1e a b1s'a por melhores res1ltados (Silva; �osta, 2023).

A aversão ao ris'o torna-se, assim, 1ma estratégia ra'ional de sobrevivên'ia para o
gestor. A falta de 1ma políti'a de ris'os em Sergipe, portanto, é o res1ltado lógi'o de 1ma
'1lt1ra organiza'ional q1e, por razões amplamente do'1mentadas na literat1ra, p1ne o
fra'asso de forma m1ito mais severa do q1e re'ompensa o s1'esso.

A proposta de instit1ir a "Políti'a Estad1al de Gestão de Ris'os", 'onforme o Art. 6º,
I, da min1ta de de'reto, é a resposta direta a essa fri'ção. Ela representa 1ma intervenção
deliberada para alterar os in'entivos instit1'ionais. Ao formalizar a gestão de ris'os, o Estado
sinaliza q1e a tomada de ris'os 'al'1lados em b1s'a de inovação e melhores res1ltados passa
a ser 1ma práti'a valorizada e protegida pela alta gestão.

�ont1do, a mera p1bli'ação do de'reto é 1ma 'ondição ne'essária, mas ins1fi'iente.
A nova regra formal entrará em 'onflito direto 'om a poderosa regra informal da aversão ao
ris'o. � s1'esso da implementação dependerá, portanto, de 1ma rob1sta estratégia de gestão
da m1dança, 'omo a pre'onizada por Kotter (1996), q1e aborde expli'itamente a dimensão
'1lt1ral, a 'apa'itação dos servidores e a re'onfig1ração dos in'entivos, exatamente 'omo a
teoria instit1'ional prevê.



98

4.2.2 O Viés de Execução: A Prevalência de Indicadores de Esforço (Outputs) sobre
Resultados (Outc�mes)

A análise q1alitativa dos indi'adores presentes no PPA 2024-2027 revela 1ma 'lara
prevalên'ia de métri'as de esforço (outputs), 'omo "Per'ent1al de q1ilômetros de malha
viária re'1perada", em detrimento de indi'adores de res1ltado (outcomes), q1e deveriam
medir a transformação so'ial efetiva, 'omo a "Red1ção no '1sto logísti'o do transporte". Esse
padrão demonstra q1e o sistema de planejamento e 'ontrole de Sergipe está fo'ado em medir
as entregas do governo, e não o impa'to q1e essas entregas geram na vida dos 'idadãos
(Q1adro 17).

Q1adro 17: Exemplos de Indi'adores de Esforço (Outputs) no PPA 2024-2027
Programa/�bjetivo doPPA 2024-2027 Indi'ador At1al(�1tp1t) Análise �ríti'a Proposta de Indi'ador deRes1ltado (Outcome)
4031 - Transporte eMobilidade / Melhorara malha viária estad1al

Per'ent1al deq1ilômetros de malhaviária re'1perada 1
Mede a exe'1ção de1ma obra (esforço),mas não informa se are'1peração gero1benefí'ios e'onômi'oso1 so'iais.

Red1ção no '1sto logísti'o dotransporte de 'argas nasprin'ipais rotas do estado.

4021 - Ed1'ação deQ1alidade / Ampliar aoferta de ed1'ação emtempo integral

Número de novases'olas de tempointegral implantadas
Mede a expansão dainfraestr1t1ra (esforço),mas não o impa'to naaprendizagem dosal1nos.

A1mento do índi'e deprofi'iên'ia em Port1g1ês eMatemáti'a dos al1nos egressosdo ensino integral.
Fonte: Elaborado pelo a1tor.

Essa preferên'ia por o1tp1ts pode ser interpretada, à l1z da Teoria do Valor Públi'o
de Moore, 'omo 1ma falha f1ndamental em definir, b1s'ar e mens1rar o q1e a so'iedade
realmente valoriza (Moore, 1995). A m1dança de o1tp1ts para o1t'omes não é 1ma mera
melhoria té'ni'a, mas 1ma m1dança filosófi'a sobre o propósito do governo: de 1m mero
prestador de serviços para 1m 'riador de valor públi'o (Moore, 1995).

Essa fri'ção também pode ser vista 'omo 1ma herança e 1ma 'ríti'a à Nova Gestão
Públi'a (NPM), '1jo fo'o em métri'as de desempenho pode levar, paradoxalmente, a 1ma
'on'entração em o1tp1ts fa'ilmente mens1ráveis, em detrimento de o1t'omes mais
'omplexos, porém mais signifi'ativos (Denhardt; Denhardt, 2000).
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A preferên'ia por indi'adores de o1tp1t pode ser il1minada pelo instit1'ionalismo da
es'olha ra'ional. Diante de 1m ambiente q1e p1ne o fra'asso, os gestores fazem 1m 'ál'1lo
estratégi'o: fo'ar em o1tp1ts é politi'amente mais seg1ro, pois são diretamente 'ontroláveis e
fá'eis de 'om1ni'ar, minimizando ris'os de 'arreira.

Para ata'ar diretamente essa fri'ção de a''o1ntability, o Art. 6º, II, do de'reto
proposto estabele'e q1e os indi'adores devem priorizar a "mens1ração de res1ltados
(o1t'omes) para a so'iedade". Este dispositivo normativo força a administração a deslo'ar se1
fo'o da 'onformidade 'om pro'essos para o impa'to real das políti'as públi'as. A medida
alinha Sergipe ao paradigma do valor públi'o, exigindo q1e a gestão se responsabilize não
apenas por "fazer 'oisas", mas por "fazer a diferença", 1ma m1dança f1ndamental para 1ma
governança mais efetiva e legítima.

4.2.3 O Dilema da Coordenação: A Fragmentação Orçamentária e o "Efeito Silo" na
Prática

A análise 'r1zada do Plano Estratégi'o 'om a Lei �rçamentária An1al revela 1ma
fragmentação estr1t1ral, na q1al o orçamento 'ontin1a alo'ado em "silos" setoriais, mesmo
q1ando os objetivos estratégi'os são intrinse'amente intersetoriais. � objetivo transversal
"Ampliar a Seg1rança Públi'a", por exemplo, tem se1s re'1rsos dispersos entre as dotações
de diferentes se'retarias, 'omo a de Seg1rança Públi'a, a de Ed1'ação e a de Assistên'ia
So'ial, sem 1m programa orçamentário integrador q1e 1na as dotações sob 1ma governança
1nifi'ada (Q1adro 18).

Q1adro 18: Alo'ação �rçamentária Fragmentada para o �bjetivo 'Ampliar a Seg1rança Públi'a' na L�A 2024
Unidade �rçamentária(Se'retaria) Programa�rçamentário Setorial Análise da �ontrib1ição (�onexão 'om 'Seg1rançaPúbli'a')
Se'retaria deSeg1rança Públi'a(SSP)

4011 - Seg1rançaPúbli'a para o �idadão Ação direta de repressão e prevenção ao 'rime.

Se'retaria de Estado daEd1'ação e da �1lt1ra(SEDU�)
4021 - Ed1'ação deQ1alidade Ação de prevenção so'ial, red1zindo a exposição dejovens à 'riminalidade.

Se'retaria de Estado daAssistên'ia So'ial e�idadania (SEAS�)
4041 - Proteção So'ial Ação de prevenção, atendendo jovens e famílias emsit1ação de v1lnerabilidade.

Fonte: Elaborado pelo a1tor.



100

Essa fri'ção estr1t1ral é 1ma manifestação 'lássi'a das limitações do modelo
b1ro'ráti'o tradi'ional para lidar 'om os 'hamados "problemas 'omplexos" (wi'ked
problems). A literat1ra interna'ional, espe'ialmente a 'orrente da Nova Governança Públi'a
(NPG), arg1menta q1e o Estado 'ontemporâneo é inerentemente pl1ral e fragmentado
(�sborne, 2006). A governança efi'az não o'orre mais através de 'adeias de 'omando
hierárq1i'as, mas pela gestão de pro'essos e rela'ionamentos interorganiza'ionais em rede
(�sborne, 2006). � "efeito silo" em Sergipe, sob essa óti'a, não é 1ma simples falha de
gestão, mas 1m sintoma de 1m modelo administrativo q1e se torno1 inadeq1ado para os
desafios at1ais, q1e exigem governança 'olaborativa e em rede (Rhodes, 2000; Koppenjan;
Klijn, 2004).

Essa fri'ção estr1t1ral pode ser expli'ada 'om base no instit1'ionalismo so'iológi'o.
� 'efeito silo' não é apenas 1ma falha de desenho, mas o res1ltado de identidades profissionais
fortes e de "regras do jogo" informais q1e governam o 'omportamento (North, 1990). �s
atores agem seg1ndo 1ma 'lógi'a da adeq1ação' ('é assim q1e nós, da Se'retaria X, fazemos as
'oisas'), o q1e torna a 'olaboração 1m desafio primariamente '1lt1ral.

É pre'isamente para 'riar 1ma arena de governança em rede q1e o Art. 3º e 4º do
de'reto proposto instit1i o �onselho de Governança do Estado de Sergipe (��NG�V-SE).
Este 'onselho não é apenas mais 1m 'omitê; ele é 1m me'anismo de metagovernança, 1ma
instân'ia 'om a1toridade políti'a, presidida pelo Governador, projetada para 'onstr1ir
'onfiança, alinhar objetivos e arbitrar 'onflitos entre atores interdependentes. S1a 'riação é
j1stifi'ada não apenas por ben'hmarks práti'os de o1tros estados, mas pelos próprios
f1ndamentos teóri'os da NPG, q1e post1lam a ne'essidade de tais estr1t1ras para orientar a
ação 'oletiva e s1perar a fragmentação estr1t1ral (�sborne, 2006).

4.2.4 A Incipiência do Monitoramento: Da Ausência de Ciclos Formais à Reatividade
Institucional

�s do'1mentos de planejamento de Sergipe, embora definam metas, não estabele'em
os pro'essos, a periodi'idade o1 as ferramentas para o monitoramento 'ontín1o do
desempenho, 'ara'terizando 1m sistema in'ipiente e reativo. A análise text1al do Plano
Estratégi'o e do PPA não revela menções a 1m "'i'lo de gestão", "re1niões de análise de
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desempenho" o1 "sistemas de monitoramento", indi'ando q1e, se o a'ompanhamento o'orre,
ele é informal, esporádi'o e não instit1'ionalizado (Q1adro 19).

Q1adro 19: Análise da A1sên'ia de Me'anismos de Monitoramento nos Do'1mentos de Planejamento
Do'1mento Analisado �omponente do Sistema deMonitoramento (Termo deB1s'a)

Res1ltado da B1s'a(�'orrên'ias) �on'l1são Analíti'a

Plano Estratégi'o2023-2026 "�i'lo de Gestão", "Re1niãode Análise Estratégi'a","Painel de Indi'adores","Sistema de Monitoramento","Periodi'idade da Avaliação"

Nenh1mao'orrên'iaen'ontrada
A1sên'ia de 1m 'i'lo formal ede ferramentas para omonitoramento 'ontín1o dodesempenho estratégi'o.

PPA 2024-2027 "�i'lo de Gestão", "Re1niãode Análise Estratégi'a","Painel de Indi'adores","Sistema de Monitoramento","Periodi'idade da Avaliação"

Menção genéri'a,sem detalhamentopro'ess1al

Fonte: Elaborado pelo a1tor.

Essa fri'ção opera'ional, vista pela lente da teoria da aprendizagem organiza'ional,
representa mais do q1e 1ma falha de 'ontrole; ela é a a1sên'ia de 1m "motor de
aprendizagem". � monitoramento sistemáti'o e os "rit1ais de gestão" são os prin'ipais
me'anismos pelos q1ais 1ma organização aprende 'om se1s a'ertos e erros, aj1sta se1
'omportamento e se adapta ao ambiente.

Um sistema de monitoramento fra'o 'ondena a organização a repetir os mesmos
erros. Essa 'ondição é o exato oposto do q1e a literat1ra 'ontemporânea 'hama de governança
adaptativa, q1e enfatiza a importân'ia de 'i'los de feedba'k rápidos e da 'apa'idade
instit1'ional de se aj1star a ambientes dinâmi'os e in'ertos (Nabat'hi et al., 2022).

A resposta a essa fri'ção está no Art. 6º, IV, do de'reto proposto, q1e determina a
implementação de 1m "'i'lo formal de monitoramento, 'om re1niões periódi'as de avaliação
de desempenho". Inspirado em modelos de s1'esso, 'omo os "rit1ais de gestão" do Espírito
Santo, este artigo instit1'ionaliza o pro'esso de a'ompanhamento, transformando-o em 1ma
rotina obrigatória. Essa medida visa instalar 1m motor de aprendizagem e adaptação 'ontín1a
no 'oração da administração estad1al. � monitoramento deixa de ser 1m ato b1ro'ráti'o de
verifi'ação para se tornar a fonte de dados e de 'ons'iên'ia 'ríti'a q1e gera o "senso de
1rgên'ia", o gatilho indispensável para a melhoria 'ontín1a e a inovação na gestão públi'a
(Kotter, 1996).
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4.3 SÍNTESE DIAGNÓSTI�A: DAS LA�UNAS ÀS FRI�ÇÕES INSTITU�I�NAIS
A análise do'1mental realizada nesta pesq1isa revelo1 q1e as fragilidades na

governança públi'a do Estado de Sergipe não se limitam à a1sên'ia de práti'as re'omendadas
pelo RBG do T�U. Elas expressam, na verdade, tensões mais prof1ndas entre o modelo
normativo ideal e a realidade instit1'ional vigente. Q1ando interpretadas pela lente da
trad1ção instit1'ional, essas la'1nas deixam de ser meras omissões té'ni'as e passam a ser
'ompreendidas 'omo fri'ções, pontos de atrito entre estr1t1ras formais e lógi'as
organiza'ionais 'onsolidadas. � Q1adro 20 sintetiza este diagnósti'o, arti'1lando as fri'ções
identifi'adas em Sergipe 'om as sol1ções de referên'ia observadas nos o1tros estados e no
ar'abo1ço do T�U, e o insight analíti'o gerado por este pro'esso de triang1lação.
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Q1adro 20: Triang1lação Analíti'a das Fri'ções Instit1'ionais em Sergipe
Fri'çãoInstit1'ional(Diagnósti'o)

Evidên'iaDo'1mental emSergipe
Sol1ção de Referên'ia(Triang1lação) Insight Gerado pelaTriang1lação

Teoria Interna'ionalApli'ável

Fri'ção�1lt1ral-B1ro'ráti'a:Aversão aoris'o e fo'o em'onformidade

A1sên'ia depolíti'a formal degestão de ris'os noPE e PPA; mençãorestrita a ris'osfis'ais na LD�

- �eará: Políti'a deGestão de Ris'os(De'reto nº33.805/2020)
- Minas Gerais:De'laração de Apetitea Ris'os (Resol1ção�GE nº 19/2020)

A la'1na não é apenasté'ni'a, mas '1lt1ral.Indi'a 1m estágio demat1ridade reativo, em'ontraste 'om agovernança preventiva eproativa dos estados dereferên'ia.

Teoria Instit1'ional(North, 1990) ;Barreiras à Inovaçãono Setor Públi'o.

Fri'ção daAccountability:Fo'o em esforço(outputs) emvez de res1ltado(outcomes)

Predominân'ia demetas 'omo "% deestradasre'1peradas" emvez de "red1ção notempo de viagem"no PPA

- T�U (RBG): Ênfasena geração de valorpúbli'o
- Espírito Santo:Modelo Realiza+orientado parares1ltados 'om altopoder detransformação

Revela 1m desalinhamento'om o paradigma daGovernança Públi'a. Apreferên'ia por outputs é1ma resposta a in'entivosq1e valorizam a exe'1ção'ontrolável em detrimentodo impa'to so'ial, mais'omplexo e arris'ado demedir.

Teoria do ValorPúbli'o (Moore,1995) ; �ríti'a à NovaGestão Públi'a(NPM).

Fri'çãoEstr1t1ral:️Fragmentaçãointersetorial("Efeito Silo")

�rçamentoalo'ado porse'retarias naL�A, difi'1ltandoa gestão deobjetivostransversais

- Espírito Santo:PM�-ES 'omoinstân'ia 'entral de'oordenação, 'omliderança doGovernado
- Minas Gerais:�omitês formaisintersetoriais (�ofin,��GE)

� problema não é falta devontade de 'olaborar, masa1sên'ia de estr1t1rainstit1'ional 'oma1toridade políti'a paraimpor 'oordenação earbitrar 'onflitos entrese'retarias.

Nova GovernançaPúbli'a (�sborne,2006) ; Governança�olaborativa e emRede (Ansell; Gash,2008; Agranoff,2012).

Fri'ção�pera'ional:Monitoramentoin'ipiente ereativo

A1sên'ia depro'essos,periodi'idade o1ferramentasformais paramonitoramento'ontín1o nosplanos estad1ais

- Espírito Santo: �i'lode "rit1ais de gestão"do programa Realiza+
- Minas Gerais:RelatóriosInstit1'ionais deMonitoramento (RIM)e Painel de �rçamento
- �eará: A'ordos deRes1ltados

A falha não está na 'oletade dados, mas na a1sên'iade 1m pro'esso sistemáti'oq1e transforme dados emaprendizado organiza'ionale 'orreção de rota. �monitoramento efi'az é 1m'i'lo, não 1m relatórioestáti'o.

Teoria daAprendizagem�rganiza'ional(Argyris, 1996; Senge,1990); GovernançaAdaptativa.

Fonte: Elaborado pelo a1tor.

Essas fri'ções não at1am de forma isolada. Elas se inter'one'tam e se reforçam
m1t1amente, formando 1ma dinâmi'a sistêmi'a q1e perpet1a a baixa mat1ridade
instit1'ional. � q1adro 21 a seg1ir vis1aliza essa dinâmi'a, expli'itando 'omo 'ada fri'ção
'ontrib1i para a perpet1ação das demais e, assim, fortale'endo a j1stifi'ativa para 1ma
intervenção integrada, 'omo a proposta no de'reto.
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Q1adro 21: Matriz de Inter'onexão das Fri'ções Instit1'ionais em Sergipe
Fri'ção de�rigem Reforça a Fri'ção�1lt1ral-B1ro'ráti'a(Aversão aoRis'o)

Reforça a Fri'çãode A''o1ntability(Fo'o emOutputs)

Reforça a Fri'çãoEstr1t1ral (EfeitoSilo)
Reforça a Fri'ção�pera'ional(MonitoramentoIn'ipiente)

Fri'ção �1lt1ral-B1ro'ráti'a(Aversão aoRis'o)

A medição deoutputs époliti'amentemais seg1ra e'ontrolável,alinhando-seperfeitamente a1ma '1lt1ra q1epenaliza ofra'asso e nãore'ompensa ainovação.

A 'olaboraçãointersetorial éarris'ada, poisdil1iresponsabilidadese a1menta a'omplexidade.Manter-se nopróprio "silo" é1ma estratégia deminimização deris'os.

Um monitoramentorigoroso poderia exporfalhas e desvios, gerandoris'os para os gestores.Um sistema in'ipiente ereativo é menos"ameaçador".

Fri'ção deA''o1ntability(Fo'o emOutputs)

Se a organizaçãoé medida porentregas 'on'retas(outputs), não háin'entivo paragerir os ris'os'omplexosasso'iados aosres1ltados delongo prazo(outcomes).

�ada se'retariafo'a em entregarse1s própriosoutputs, q1e são abase de s1aprestação de'ontas,desin'entivando a'olaboração paraal'ançar outcomestransversais.

� monitoramento tende ase 'on'entrar naverifi'ação da exe'1çãofísi'a e finan'eira dosoutputs, negligen'iando oa'ompanhamento dosimpa'tos so'iais maisamplos.

Fri'ção Estr1t1ral(Efeito Silo) A falta de'oordenaçãoa1menta ain'erteza e o ris'ode falha emprojetostransversais,reforçando apreferên'ia dosgestores por açõesde baixo ris'odentro de se1'ontrole setorial.

É te'ni'amentemais simples epoliti'amentemais 'onvenientemedir os outputsde 1ma úni'ase'retaria do q1eos outcomes'omplexos q1edependem da ação'oordenada devários órgãos.

A a1sên'ia de 1mainstân'ia de governançatransversal torna omonitoramento integradode políti'as intersetoriaisprati'amente impossível,perpet1ando oa'ompanhamentofragmentado.

Fri'ção�pera'ional(MonitoramentoIn'ipiente)

Sem dados demonitoramentoq1e demonstrem ane'essidade de'orreção de rota, aorganizaçãopermane'e em s1azona de 'onforto,evitando asde'isõesarris'adas q1e am1dança exige.

Na a1sên'ia de1m sistemarob1sto paramedir outcomes, aorganizaçãore'orre ao q1e émais fá'il demedir: os outputs.A inér'ia domonitoramentoreforça a inér'iada medição.

Sem 1mmonitoramentoq1e exponha os'1stos da não-'oordenação (ex:sobreposição deações, res1ltadospífios), não hápressão pararomper os silos.

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
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� q1adro demonstra de forma ineq1ívo'a q1e 1ma intervenção pont1al, por exemplo,
apenas melhorar os indi'adores sem 'riar 1ma estr1t1ra de governança transversal, teria
po1'as 'han'es de s1'esso. A q1ebra desse 'i'lo vi'ioso exige 1ma sol1ção sistêmi'a, q1e
at1e sim1ltaneamente sobre as q1atro fri'ções, exatamente 'omo o modelo normativo
proposto na dissertação se propõe a fazer. A seg1ir, expli'ita-se esse 'i'lo vi'ioso, '1ja
'ompreensão é f1ndamental para j1stifi'ar a abordagem integrada da sol1ção proposta.

4.3.1 O Ciclo Vicioso das Fricções e as Oportunidades de Mudança
As fri'ções instit1'ionais identifi'adas não operam isoladamente, elas se

retroalimentam, formando 1m 'i'lo vi'ioso q1e perpet1a a inér'ia e 'ompromete a 'apa'idade
do Estado de gerar valor públi'o. A fri'ção estr1t1ral, mar'ada pela fragmentação em silos,
difi'1lta a arti'1lação intersetorial e a medição de res1ltados transversais. Essa limitação
reforça a fri'ção de accountability, q1e privilegia indi'adores de esforço (outputs) em
detrimento de res1ltados (outcomes). � fo'o ex'essivo em entregas mens1ráveis, por s1a vez,
red1z a per'epção de ne'essidade de 1ma gestão de ris'os proativa, perpet1ando a fri'ção
'1lt1ral-b1ro'ráti'a e 'onsolidando 1m modelo reativo, 'om baixa 'apa'idade de ante'ipação
e inovação.

Romper esse 'i'lo exige 1ma abordagem sistêmi'a e integrada, 'apaz de at1ar
sim1ltaneamente sobre os diferentes pontos de atrito. Felizmente, o diagnósti'o também
revelo1 'ondições favoráveis à m1dança, q1e podem ser mobilizadas 'omo alavan'as de
transformação instit1'ional:

a) Base Normativa Existente: A presença de instr1mentos 'omo o Plano Estratégi'o
(PE), o Plano Pl1rian1al (PPA), a Lei de Diretrizes �rçamentárias (LD�) e a Lei
�rçamentária An1al (L�A) ofere'e 1ma estr1t1ra formal já 'onsolidada, sobre a
q1al práti'as avançadas de governança podem ser instit1'ionalizadas;

b) Vontade Políti'a de Modernização: Ini'iativas re'entes 'omo a re'riação da
Se'retaria de Planejamento (Seplan) e a adesão a programas de transformação digital
sinalizam 1m momento propí'io para reformas estr1t1rantes; e

') Referen'ial do T�U 'omo G1ia: � Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do
T�U forne'e 1m framework legitimado e testado, q1e pode ser trad1zido para
orientar a instit1'ionalização de práti'as de governança adaptadas ao 'ontexto
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� Q1adro 22 sintetiza os prin'ipais a'hados da análise de aderên'ia, eviden'iando as
la'1nas e oport1nidades de melhoria em relação às práti'as re'omendadas pelo RBG.

Q1adro 22: Matriz de Aderên'ia das Práti'as de Planejamento de Sergipe ao Me'anismo de Estratégia doRBG/T�U
Práti'a doRBG/T�U Evidên'ias nosDo'1mentosEstad1ais

Nível deAderên'ia Prin'ipais La'1nas e�port1nidades A1tores

2.1. Gerir Ris'os Menção a ris'osma'roe'onômi'os apenas naLD�. A1sên'ianos demaisdo'1mentos.

A1sente La'1na: Falta de políti'a epro'esso de gestão de ris'osestratégi'os e opera'ionais.�port1nidade:Instit1'ionalizar a gestão deris'os 'omo pilar da tomadade de'isão.

IBG� (2017), INT�SAI(2019), Hill (2003), ��S�(2017; 2021), T�U, ��DE(2004), �liveira e Abib(2023), �ampos e �haebo(2025), G1imarães, Bragae Zaidan (2021), Bryson etal. (2023), Nabat'hi et al.(2022), Miranda (2021;2022), Brasil (2020),�GE-MG (2020), Weber(1978), North (1990),Grindle (1997), Silva;�osta (2023), Lewin(1951), Kotter (1996)2.2. Estabele'er aEstratégia Existên'ia dePlano deGoverno, PE ePPA 'omobjetivos emetas definidos.

Par'ial La'1na: Indi'adorespredominantemente deesforço (o1tp1t).�port1nidade: Q1alifi'arindi'adores para fo'ar emres1ltados (o1t'ome).

Max Weber (1978),Dr1'ker (1962), Mintzberg(1994b), �sborne eGaebler (1992), Kaplan eNorton (1996), ��DE(2004), T�U (2020),Ban'o M1ndial (2021)2.3. Promover aGestãoEstratégi'a
Atrib1ição deprojetos ase'retarias noPE. Alo'açãoorçamentáriapor órgão naL�A.

In'ipiente La'1na: Estr1t1ra em silos.�port1nidade: �riarinstân'ias de governançatransversal para projetosprioritários.

Dr1'ker (1962), Mintzberg(1994b), ��DE (2004),T�U (RBG), Ban'oM1ndial (2021)

2.4. MonitorarRes1ltados�rganiza'ionais
Definição demetas no PPA.�riação re'enteda Rede dePlanejamentopara dis'1tirmonitoramento.

In'ipiente La'1na: A1sên'ia de sistemaformal e 'ontín1o demonitoramento.�port1nidade: Implementar'i'lo de gestão 'om rit1ais eferramentas dea'ompanhamento.

INT�SAI (2019), Brasil(2017), Jann1zzi (2024),Miranda (2022), Teixeira eGomes (2023), �ardosoJúnior (2023), Eyerka1feret al. (2022), Bryson et al.(2023), Gisselq1ist (2022),Grindle (2023), Eliyah1Goldratt (1990)2.5. MonitorarDesempenho daGestão
Não háevidên'ias deme'anismosformais nosdo'1mentosanalisados.

A1sente La'1na: Falta de avaliaçãosistemáti'a de desempenho.�port1nidade: Instit1iravaliações organiza'ionaispara promover aprendizadoe melhoria 'ontín1a.

T�U (2020), Jann1zzi(2024), Miranda (2022),Bryson et al. (2023),Gisselq1ist (2022)

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
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A análise 'omparativa reforça q1e a efi'á'ia das instân'ias de governança está
diretamente ligada à s1a a1toridade políti'a. Modelos bem-s1'edidos, 'omo o do Espírito
Santo, envolvem o Governador em seminários e re1niões estratégi'as, 'onferindo peso
políti'o e 'apa'idade de arbitragem às de'isões. A min1ta ini'ial do de'reto deixava a
'omposição do ��NG�V-SE para 1m ato f1t1ro, 1ma fragilidade q1e poderia esvaziar s1a
a1toridade. Para 'orrigir essa v1lnerabilidade, a proposta final (Apêndi'e A) an'ora o
'onselho no mais alto nível políti'o, tornando s1a 'omposição mais pres'ritiva. Esta é 1ma
lição f1ndamental para s1perar a inér'ia b1ro'ráti'a e o 'efeito silo' diagnosti'ado, garantindo
q1e a instân'ia de governança tenha o poder de fato para deliberar e 'oordenar a ação
governamental.

A análise 'omparativa reforça q1e a efi'á'ia das instân'ias de governança está
diretamente ligada à s1a a1toridade políti'a. Modelos bem-s1'edidos, 'omo o do Espírito
Santo, envolvem o Governador em seminários e re1niões estratégi'as, 'onferindo peso
políti'o e 'apa'idade de arbitragem às de'isões. Esse aprendizado foi in'orporado
diretamente na evol1ção da proposta normativa para Sergipe.

A min1ta ini'ial do de'reto, elaborada nos estágios preliminares da pesq1isa, deixava
a 'omposição do ��NG�V-SE para definição posterior por ato 'omplementar. Essa
indefinição representava 1ma v1lnerabilidade instit1'ional, pois poderia 'omprometer a
legitimidade e a 'apa'idade de 'oordenação da instân'ia de governança.

No entanto, ao longo do pro'esso investigativo, espe'ialmente por meio do
benchmarking 'om os estados de Minas Gerais, Espírito Santo e �eará, torno1-se evidente
q1e a an'oragem políti'a da instân'ia de governança é 1m fator 'ríti'o de s1'esso. Essa
'onstatação levo1 à reform1lação da proposta, res1ltando na versão final do de'reto
(Apêndi'e A), q1e pres'reve expli'itamente a 'omposição do ��NG�V-SE, in'l1indo a
presidên'ia pelo Governador e a parti'ipação de se'retarias estratégi'as.

Essa evol1ção não foi apenas té'ni'a, mas reflexiva: ela demonstra 'omo o próprio
pro'esso de pesq1isa ao 'onfrontar teoria, práti'a e evidên'ia empíri'a gero1 aprendizado
instit1'ional e permiti1 a adaptação da sol1ção proposta às espe'ifi'idades do 'ontexto
sergipano, sem perder de vista os prin'ípios de governança moderna.
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�omplementarmente, o diagnósti'o da fragmentação setorial e da in'ipiên'ia dos
me'anismos de monitoramento revelo1 1ma la'1na 'ríti'a na 'apa'idade de exe'1ção
estratégi'a do Estado. Embora o ��NG�V-SE represente 1m avanço ao definir diretrizes e
prioridades no mais alto nível políti'o, a a1sên'ia de 1m braço opera'ional dedi'ado
'ompromete a efetividade da implementação. Sem 1ma estr1t1ra 'apaz de trad1zir de'isões
estratégi'as em entregas 'on'retas, o ris'o de q1e o planejamento permaneça apenas no plano
formal é elevado.

Nesse 'ontexto, o benchmarking 'om o Espírito Santo revelo1 1ma sol1ção
instit1'ional efi'az: o modelo “Realiza+”, q1e arti'1la 1m Es'ritório �entral de Projetos
(PM�-ES) responsável pelo geren'iamento intensivo das ini'iativas prioritárias. Inspirado por
essa práti'a bem-s1'edida, o modelo normativo proposto para Sergipe prevê a 'riação, no
âmbito da SEPLAN, do Es'ritório de Projetos Estratégi'os do Estado de Sergipe (EPE-SE).
S1a f1nção será prover apoio metodológi'o, realizar o monitoramento intensivo dos projetos
estratégi'os e garantir q1e as deliberações da alta gestão sejam efetivamente trad1zidas em
ação governamental no nível opera'ional.

A 'onsolidação da proposta normativa para Sergipe não se de1 de forma abstrata,
mas foi informada por evidên'ias empíri'as e por 1m pro'esso sistemáti'o de aprendizagem
'omparativa. A análise dos modelos adotados por Minas Gerais, Espírito Santo e �eará
permiti1 identifi'ar arq1étipos distintos de governança estratégi'a, 'ada 1m 'om ênfases e
sol1ções próprias para desafios semelhantes aos enfrentados por Sergipe.

Essa abordagem 'omparativa não teve 'omo objetivo repli'ar modelos, mas sim
extrair prin'ípios adaptáveis q1e p1dessem orientar o desenho instit1'ional sergipano. A
partir dessa leit1ra 'ríti'a, foi possível re'onhe'er q1e as la'1nas diagnosti'adas, 'omo a
a1sên'ia de instân'ias de 'oordenação políti'a, a falta de 1m es'ritório de projetos e a
inexistên'ia de me'anismos formais de gestão de ris'os, já foram enfrentadas por o1tros
estados 'om sol1ções mad1ras e 'ontext1alizadas.

� q1adro 23, sintetiza os prin'ipais elementos dessas estr1t1ras de governança,
'ontrastando o modelo proposto para Sergipe 'om os arranjos instit1'ionais vigentes nos
estados sele'ionados. Essa 'omparação forne'e a base empíri'a para j1stifi'ar as
re'omendações de aprimoramento, eviden'iando q1e o 'aminho da instit1'ionalização da
governança estratégi'a é viável e já trilhado 'om s1'esso em diferentes 'ontextos federativos.
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Q1adro 23: �omparação de Estr1t1ras de Governança Estratégi'a
�ara'terísti'a Sergipe (ModeloPropostoAprimorado)

Minas Gerais(Modelo Existente) Espírito Santo(Modelo Existente) �eará (ModeloExistente)
�onselho de AltoNível ��NG�V-SE(Deliberativo,presidido peloGovernador)

�omitês deGovernança (e.g.,�GE, ��FIN) 'omparti'ipação de altoes'alão

Seminários ere1niões deplanejamentoestratégi'oenvolvendo oGovernador

�omitê Estratégi'oprevisto no Plano�eará 2050

Es'ritório �entralde Gestão SEPLAN(�oordenação),EPE-SE (PM�)proposto

SEPLAG(�oordenação dePlanejamento);Unidades setoriais

S1bse'retaria dePlanejamento eProjetos (S1bepp)'om 1m PM�'entral (PM�-ES)

Planejamento delongo prazo (�eará2050), sem 1mes'ritório 'entral'laro nos do'1mentos
Base Legal paraGestão de Ris'os Proposta dePolíti'a Estad1alde Gestão deRis'os (node'reto)

De'laração formal deApetite a Ris'os(Resol1ção �GE nº19/2020)

Men'ionada noprograma Realiza+e no monitoramentode ris'os sistêmi'ospelo PM�-ES

Políti'a Estad1al deGestão de Ris'os(De'reto nº33.805/2020)
Monitoramento deDesempenho Proposto 'i'loformal dere1niões deanálise estratégi'a(no de'reto)

Fór1ns e re1niões deanálise da estratégia Programa Realiza+'om monitoramentointensivo deprojetos pelo PM�-ES

Parte doplanejamentoestratégi'o de longoprazo, 'om previsãode sala de sit1ação
Fonte: Elaborado pelo a1tor.

A bibliografia desta'a 'asos de governos estad1ais q1e f1n'ionam 'omo laboratórios
práti'os, demonstrando diferentes arq1étipos de s1'esso na apli'ação dos 'on'eitos de
governança e gestão estratégi'a:

a) Espírito Santo: � estado é apresentado 'omo 1m modelo de governança fo'ada na
exe'1ção e em res1ltados. A implementação do programa Realiza+ e a 'onsolidação
de 1m Es'ritório de Projetos (PM�) 'entral, premiado na'ional e interna'ionalmente,
exemplifi'am a apli'ação bem-s1'edida de ferramentas de gestão de projetos ('omo
o PMB�K) e monitoramento de desempenho. � 'aso 'apixaba representa a
ex'elên'ia na 'apa'idade de "fazer a'onte'er", trad1zindo o planejamento estratégi'o
em entregas 'on'retas para a so'iedade, 1ma abordagem fortemente alinhada aos
prin'ípios da NGP;

b) �eará: � estado s1rge 'omo 1m arq1étipo de governança 'olaborativa e de longo
prazo. � plano �eará 2050 é 1m exemplo notável de planejamento q1e trans'ende
1m úni'o 'i'lo de governo, envolvendo ativamente a so'iedade 'ivil, o setor privado
e a a'ademia na 'onstr1ção de 1ma visão de f1t1ro 'ompartilhada. � modelo de
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governança proposto é baseado em redes de gestão 'ompartilhada, 'om estr1t1ras
tripartites (governo, empresas, so'iedade 'ivil) para a implementação e
monitoramento do plano , o q1e o alinha diretamente aos pre'eitos da NPG e da
governança em rede; e

') Minas Gerais: � 'aso mineiro il1stra 1m modelo de governança estr1t1rada e
integrada. A gestão estratégi'a no estado é 'ara'terizada por 1m forte alinhamento
entre os instr1mentos de planejamento de longo prazo (Plano Mineiro de
Desenvolvimento Integrado - PMDI), o planejamento táti'o dos órgãos ('omo
SEPLAG e �GE) e a existên'ia de 'omitês formais de governança (�omitê de
�rçamento e Finanças, �omitê de �oordenação de Estatais). Essa abordagem
demonstra 1m esforço para instit1'ionalizar e arq1itetar a governança de forma
sistêmi'a dentro da máq1ina públi'a, integrando planejamento, orçamento, gestão de
ris'os e 'ontrole.
Esses três 'asos demonstram q1e não existe 1m úni'o modelo de "melhor práti'a",

mas sim arq1étipos de s1'esso q1e adaptam e priorizam diferentes elementos do repertório da
governança moderna para se adeq1ar a 'ontextos políti'os e instit1'ionais espe'ífi'os.

A análise desenvolvida nesta seção eviden'ia q1e os desafios de governança
enfrentados pelo Estado de Sergipe não de'orrem apenas de la'1nas té'ni'as, mas de fri'ções
instit1'ionais sistêmi'as q1e se reforçam m1t1amente, gerando 1m 'i'lo de baixa 'apa'idade
estratégi'a e opera'ional. A s1peração desse 'i'lo exige mais do q1e boas intenções: req1er
intervenções estr1t1rantes, an'oradas em evidên'ias, legitimadas politi'amente e s1stentadas
por arranjos instit1'ionais efi'azes.

� pro'esso de pesq1isa não apenas diagnosti'o1 essas fri'ções, mas também
'ontrib1i1 diretamente para o aprimoramento da proposta normativa, por meio de 1ma
aprendizagem reflexiva baseada em benchmarking e análise 'ríti'a. A evol1ção da min1ta do
de'reto da versão ini'ial à versão final (Apêndi'e A) é prova 'on'reta de q1e a pesq1isa gero1
'onhe'imento apli'ável, 'apaz de transformar a'hados em sol1ções.

A proposta do ��NG�V-SE 'omo instân'ia estratégi'a presidida pelo Governador,
aliada à 'riação do EPE-SE 'omo braço opera'ional de exe'1ção intensiva, representa 1ma
resposta integrada às prin'ipais la'1nas identifi'adas. Esses dois pilares, 'oordenação políti'a
e 'apa'idade de entrega, são 'omplementares e indispensáveis para romper o 'i'lo vi'ioso das
fri'ções e ina1g1rar 1ma nova fase de governança públi'a em Sergipe.
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Por fim, a análise 'omparativa 'om estados q1e já avançaram nesse 'ampo
demonstra q1e não se trata de 1ma 1topia instit1'ional, mas de 1m 'aminho possível e já
trilhado 'om s1'esso. A partir dessa base, a próxima seção apresenta as re'omendações
normativas q1e 'onsolidam esse modelo proposto, trad1zindo o diagnósti'o em diretrizes
'on'retas para a instit1'ionalização da governança estratégi'a no Estado.

4.4 BEN�HMARKING E A ��NSTRUÇÃ� DE UM M�DEL� HÍBRID� PARA
SERGIPE
4.4.1 Da Comparação Leve à Análise Estruturada: �m Framework para o
Benchmarking

A análise 'omparativa entre entes federativos 'onstit1i 1ma ferramenta poderosa
para a ind1ção de reformas e o aprendizado instit1'ional no setor públi'o. �ont1do, para q1e
trans'enda a mera observação de práti'as isoladas e se 'onverta em 1m instr1mento analíti'o
rob1sto, a 'omparação deve ser 'ond1zida de forma sistemáti'a, f1ndamentada em 1m
ar'abo1ço 'on'eit1al 'laro e em evidên'ias 'on'retas. Uma abordagem assistemáti'a, q1e se
limita a apontar a existên'ia de modelos em o1tros 'ontextos sem des'onstr1ir se1s
me'anismos e avaliar s1a aderên'ia a 1m padrão de referên'ia, 'orre o ris'o de prod1zir
diagnósti'os s1perfi'iais e re'omendações de baixa apli'abilidade.

Esta seção, portanto, atende à ne'essidade de aprof1ndar e sistematizar a análise
'omparativa, s1perando 1ma abordagem "leve" para 'onstr1ir 1m diagnósti'o estr1t1rado da
governança estratégi'a em Sergipe em relação a se1s pares. Para tal, adota-se 'omo
framework analíti'o o Referen'ial Bási'o de Governança (RBG), desenvolvido e disseminado
pelo Trib1nal de �ontas da União (T�U).1 A es'olha deste referen'ial não é fort1ita. � RBG
representa o mais 'onsolidado e legitimado padrão de boas práti'as de governança no setor
públi'o brasileiro, servindo 'omo 1m g1ia para a a1toavaliação e o aprimoramento de
milhares de organizações públi'as em todo o país.

� fo'o desta análise re'ai sobre o me'anismo de Estratégia, 1m dos três pilares da
governança seg1ndo o T�U, ao lado de Liderança e �ontrole. Este me'anismo é
opera'ionalizado por meio de 'in'o práti'as interdependentes q1e formam 1m 'i'lo de gestão
'ompleto: gerir ris'os; estabele'er a estratégia; promover a gestão estratégi'a; monitorar o
al'an'e dos res1ltados organiza'ionais; e monitorar o desempenho das f1nções de gestão
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Ao 1tilizar estas 'in'o práti'as 'omo dimensões de análise, é possível 'onstr1ir 1m
painel detalhado e 'omparável da mat1ridade da governança estratégi'a nos estados de
Sergipe (SE), Espírito Santo (ES), Minas Gerais (MG) e �eará (�E). A matriz 'omparativa
apresentada na seção seg1inte é a materialização deste framework, servindo 'omo a
ferramenta 'entral q1e estr1t1ra a 'oleta de evidên'ias e permite a identifi'ação de padrões,
la'1nas e arq1étipos de governança no federalismo brasileiro.

4.4.2 Matriz Comparativa de Maturidade Institucional e Mecanismos de Governança
A Matriz �omparativa de Benchmarking (Q1adro 24), organiza os dados de forma a

fa'ilitar a identifi'ação de padrões tanto verti'ais (o perfil de mat1ridade de 1m úni'o estado)
q1anto horizontais (as diferentes abordagens para 1ma mesma práti'a). As linhas
'orrespondem às 'in'o práti'as do me'anismo de "Estratégia" do RBG/T�U. As 'ol1nas
representam os q1atro estados em est1do. Para 'ada 'él1la, a análise se desdobra em Estágio
de Mat1ridade (1ma avaliação q1alitativa) e Me'anismos Instit1'ionais (a des'rição dos
artefatos 'on'retos q1e materializam a práti'a de governança).
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Q1adro 24: Matriz �omparativa de Ben'hmarking da Governança Estratégi'a continua napagina seguinte
Práti'a do RBG/T�U Sergipe (SE) Espírito Santo (ES) Minas Gerais (MG) �eará (�E)
1. Gerir Ris'os Estágio deMat1ridade:A1sente

Me'anismosInstit1'ionais:Inexistên'ia depolíti'a formal degestão de ris'osestratégi'os. ALD� 2024restringe-se aoris'o fis'al-orçamentário, sem1m frameworkabrangente parapolíti'as públi'as.

Estágio deMat1ridade:Par'ial/Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Práti'a integrada aoprograma Realiza+.� Es'ritório �entralde Projetos (PM�-ES) tem 'omo'ompetên'ia omonitoramento deris'os sistêmi'osq1e possamimpa'tar os projetosestratégi'os.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Abordagempioneira einstit1'ionalizada.A Políti'a deGestão de Ris'os éformalizada eapoiada pela �GE-MG. Destaq1e paraa De'laração deApetite a Ris'os e osistema UAI Risk.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Governança rob1staformalizada pelaPolíti'a de Gestãode Ris'os (De'retonº 33.805/2020). A�GE at1a 'omoórgão 'entral, tendop1bli'ado aMetodologia deGeren'iamento deRis'os (Portaria�GE nº 05/2021).

2. Estabele'er aEstratégia Estágio deMat1ridade:Par'ial
Me'anismosInstit1'ionais:�i'lo formal deplanejamento(Plano deGoverno, PE,PPA), mas 'ompredominân'ia deindi'adores deesforço (outputs)em detrimento deindi'adores deres1ltado(outcomes).

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Pro'esso'onsolidado q1eparte da visão delongo prazo (PlanoES 2030) e sedesdobra noPlanejamentoEstratégi'o 2023-2026. � programaRealiza+ enfatiza aGestão deIndi'adores deRes1ltados.Parti'ipação so'ialvia a1diên'iaspúbli'as.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Estratégia integradaem múltiploshorizontes: PlanoMineiro deDesenvolvimentoIntegrado (PMDI)(longo prazo)orienta o PlanoPl1rian1al de AçãoGovernamental(PPAG) (médioprazo). Parti'ipaçãoso'ial via Fór1nsRegionais deGoverno.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Abordagem delongo prazo e'olaborativa,materializada noplano "�eará 2050".�onstr1ído 'omo1m pa'toenvolvendogoverno, setorprivado, a'ademia eso'iedade 'ivil,'om ampla 'ons1ltapop1lar nas 14regiões deplanejamento.

3. Promover a GestãoEstratégi'a Estágio deMat1ridade:In'ipiente
Me'anismosInstit1'ionais:Desdobramentofragmentado.�rçamentoalo'ado em"silos" setoriais,sem instân'iasformais para gerirprojetosintersetoriais,dependendo dearranjos

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Ponto forte domodelo. � PM�-ES 'ond1z o"geren'iamentointensivo" da'arteira de projetosestratégi'os. �programa Realiza+estabele'e os rit1aise o sistema SigESserve 'omo

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Arq1itet1ra degovernançaintegrada. ��omitê de�rçamento eFinanças (��FIN)e o �omitê de�oordenação eGovernança deEstatais (��GE)são instân'ias

Estágio deMat1ridade:Par'ial/Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Implementação do�eará 2050 via"rede de gestão'ompartilhada" e"projetosintersetoriais" paras1perar afragmentação. ASEPLAG at1a'omo órgão'oordenador,
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informais. plataforma.Governança'entralizada 'omparti'ipação ativado Governador.

deliberativas.Integração entre ossistemas deplanejamento(SIGPlan) eorçamento(SIS�R).

arti'1landose'retarias eso'iedade 'ivil.

4. MonitorarRes1ltados�rganiza'ionais
Estágio deMat1ridade:In'ipiente
Me'anismosInstit1'ionais:A1sên'ia depro'essos,periodi'idade o1ferramentasformais paramonitoramento'ontín1o. Sistemareativo e em faseini'ial de'onstr1ção ("Redede Planejamento e�rçamento" de2024).

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Práti'a 'entral erigorosa. �programa Realiza+estabele'e re1niõesq1inzenais dea'ompanhamento'om o PM�-ES e oGovernador.E'ossistema detransparên'ia 'ompainéis públi'os deindi'adores (Painel�DS do IJSN,Painel de �ontroledo T�EES).

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Monitoramentosistemáti'o. �Relatório An1al deAvaliação do PPAGé o prin'ipalinstr1mento deprestação de 'ontas.RelatóriosInstit1'ionais deMonitoramento(RIM) apresentamdados bimestrais.Painel dePlanejamento e�rçamento ofere'evis1alização dedados.

Estágio deMat1ridade: :Par'ial/Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:
� modelo degovernança do�eará 2050 prevê1m sistema demonitoramentoinformatizado. �estado já poss1ipainéis de dadossetoriais, 'omo oPainel deMonitoramento daViolên'iaLGBTFóbi'a e oPainel de�obert1rasVa'inais.

5. MonitorarDesempenho daGestão
Estágio deMat1ridade:A1sente
Me'anismosInstit1'ionais:Não foramidentifi'adosme'anismosformais esistemáti'os paraa avaliação dodesempenho dasf1nções de gestão.� fo'o do'ontrole é na'onformidadelegal eorçamentária.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:Avaliaçãoinstit1'ionalizada.A SE��NT 1tilizao padrãointerna'ional IA-�M para a1ditoriasde desempenho. ASEGER 'oordena aAvaliação deDesempenhoIndivid1al dosservidores,vin'1lada à gestãopor 'ompetên'ias.

Estágio deMat1ridade:Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:
A �GE-MG realizaa1ditorias reg1lares.A SEPLAG-MGimplementa 1mrob1sto sistema deAvaliação deDesempenho por�ompetên'ias,in'l1indo aAvaliação deDesempenho dosGestores Públi'os(ADGP) 'ommetodologia 180gra1s.

Estágio deMat1ridade:Par'ial/Mad1ro
Me'anismosInstit1'ionais:
A �GE-�E p1bli'aRelatórios deDesempenho daGestão (RDG). ASEPLAG-�E1tiliza o me'anismode "A'ordo deRes1ltados" paraavaliar odesempenho dasse'retarias, gerando1m ranking q1eestim1la a melhoria'ontín1a.

Fonte: Elaborado pelo a1tor.
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4.4.3 Padrões de Governança no Federalismo Brasileiro: �ma Análise dos Arquétipos
A matriz 'omparativa revela padrões 'onsistentes e filosofias de gestão distintas, q1e

podem ser agr1padas em arq1étipos de governança. Estes não são modelos teóri'os, mas
'onfig1rações instit1'ionais q1e emergiram das trajetórias de 'ada estado, demonstrando q1e
não existe 1m úni'o "melhor 'aminho", mas sim estratégias de reforma adaptadas a 'ontextos
espe'ífi'os.

� modelo de governança do Espírito Santo personifi'a o arq1étipo da exe'1ção. S1a
arq1itet1ra é desenhada para garantir q1e a estratégia seja trad1zida em entregas 'on'retas. �
epi'entro deste modelo é o Es'ritório �entral de Projetos (PM�-ES), q1e 'ond1z ativamente
o "geren'iamento intensivo" da 'arteira de projetos estratégi'os. � Programa Realiza+
formaliza o 'i'lo de monitoramento.

A força motriz é o engajamento direto da mais alta liderança políti'a. As re1niões
q1inzenais de a'ompanhamento, 'om parti'ipação reg1lar do Governador, são o me'anismo-
'have q1e garante a apli'ação da vontade políti'a para s1perar entraves b1ro'ráti'os.

A efi'á'ia deste modelo é notável, e se1 s1'esso é validado por inúmeros prêmios
na'ionais e interna'ionais, 'omo o de melhor PM� do Brasil 'on'edido pelo Proje't
Management Instit1te (PMI). Esses re'onhe'imentos f1n'ionam 'omo 1m me'anismo de
"blindagem" instit1'ional, tornando politi'amente '1stoso para f1t1ras administrações
desmantelá-lo.

Minas Gerais representa o arq1étipo da integração sistêmi'a. A filosofia de
governança mineira não se 'on'entra em 1m úni'o "motor", mas na 'onstr1ção de 1ma
arq1itet1ra formal, rob1sta e inter'one'tada.

A governança é exer'ida por meio de 1ma rede de instân'ias 'olegiadas de alto nível,
'omo o �omitê de �rçamento e Finanças (��FIN) e o �omitê de �oordenação e Governança
de Estatais (��GE). Estes 'omitês poss1em poder deliberativo, forçando os diferentes órgãos
a alinharem s1as ações a 1ma estratégia 1nifi'ada.

A integração também se manifesta na forte arti'1lação entre os instr1mentos de
planejamento de longo prazo (PMDI) e médio prazo (PPAG), asseg1rada pela integração dos
sistemas de informação, 'omo o SIGPlan e o SIS�R. A prin'ipal virt1de deste modelo é a
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estabilidade. Ao distrib1ir o poder de'isório e an'orar os pro'essos em sistemas, o modelo se
torna menos dependente de 1m úni'o líder e mais resistente a r1pt1ras políti'as.

� �eará materializa o arq1étipo da governança 'olaborativa, '1jo traço definidor é a
'onstr1ção de 1ma visão de f1t1ro por meio de 1m amplo pa'to 'om a so'iedade. � pilar
desta abordagem é o plano "�eará 2050", 1ma plataforma estratégi'a q1e trans'ende 1m mero
do'1mento governamental para se 'onfig1rar 'omo 1m projeto de Estado.

S1a metodologia de elaboração envolve1 ativamente a a'ademia ('om 'oordenação
da UF�), o setor prod1tivo e a so'iedade 'ivil em todas as 14 regiões de planejamento. Ao
'onstr1ir a estratégia 'omo 1m pa'to so'ial, o �eará 'ria 1ma 'oalizão ampla de "g1ardiões"
do plano, 'onferindo resiliên'ia à estratégia.

A implementação é 'on'ebida por meio de 1ma "rede de gestão 'ompartilhada" e da
exe'1ção de "projetos intersetoriais", me'anismos desenhados para s1perar a fragmentação
setorial das políti'as públi'as.

4.4.4 Implicações para Sergipe: Lições dos Pares e o Caminho para um Modelo Híbrido
A análise dos arq1étipos ofere'e 1m repertório ri'o de sol1ções instit1'ionais para os

desafios diagnosti'ados em Sergipe. � 'aminho para o aprimoramento não reside na
repli'ação de 1m úni'o modelo, mas na 'onstr1ção de 1m modelo híbrido, q1e trad1za e
adapte seletivamente as lições mais pertinentes de 'ada arq1étipo.

A prin'ipal lição do arq1étipo da exe'1ção do Espírito Santo é a ne'essidade de 'riar
1m motor opera'ional 'om a1toridade políti'a. Para 'ombater a fragmentação e a in'ipiên'ia
do monitoramento em Sergipe, o modelo normativo proposto deve in'orporar a 'riação de 1m
Es'ritório de Projetos Estratégi'os (EPE-SE), inspirado no PM�-ES, e de 1m �onselho de
Governança (��NG�V-SE) presidido pelo Governador, trad1zindo o me'anismo q1e 'onfere
poder de arbitragem ao modelo 'apixaba.

Do arq1étipo da integração sistêmi'a de Minas Gerais, Sergipe pode extrair a
importân'ia de formalizar 1ma arq1itet1ra de governança q1e for'e o diálogo intersetorial. �
��NG�V-SE e o �omitê Exe'1tivo de Gestão Estratégi'a (�EGE), propostos no modelo
normativo, são desenhados para f1n'ionar de maneira análoga aos 'omitês deliberativos
mineiros, 'riando o espaço instit1'ional para s1perar a lógi'a do "silo".
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Finalmente, do arq1étipo da governança 'olaborativa do �eará e da rob1stez de
Minas Gerais, Sergipe deve absorver a lição sobre a importân'ia de an'orar as reformas em
bases legais sólidas. A la'1na mais 'ríti'a em Sergipe foi a a1sên'ia de gestão de ris'os.1 A
proposta de instit1ir, via de'reto, 1ma Políti'a Estad1al de Gestão de Ris'os é 1ma trad1ção
direta dos me'anismos formais observados em �eará (De'reto nº 33.805/2020) e Minas
Gerais (Resol1ção �GE nº 19/2020).

Em s1ma, o modelo normativo proposto para Sergipe é 1m artefato híbrido q1e
'ombina a agilidade exe'1tiva do Espírito Santo, a integração sistêmi'a de Minas Gerais e a
rob1stez normativa do �eará. Ao j1stifi'ar 'ada 'omponente do de'reto 'om base nesta
análise 'omparativa rigorosa, a presente pesq1isa ofere'e 1m roteiro pragmáti'o e
'ontext1alizado para a transformação da governança públi'a no Estado de Sergipe.

4.5 DA ANÁLISE À PR�P�STA N�RMATIVA: A ��NSTRUÇÃ� D� DE�RET�
A análise pre'edente demonstro1 q1e as fragilidades na governança de Sergipe não

são falhas isoladas, mas sim fri'ções instit1'ionais sistêmi'as q1e se retroalimentam. �
modelo de administração estratégi'a proposto, materializado na min1ta de de'reto (Apêndi'e
A), foi desenhado não apenas 'omo 1ma sol1ção para as fri'ções at1ais, mas 'omo a 'riação
de 1m "motor de trad1ção instit1'ional" permanente, projetado para a1mentar a 'apa'idade
adaptativa do Estado a longo prazo. Esta abordagem ofere'e 1ma j1stifi'ativa mais poderosa e
prospe'tiva para a reforma, enq1adrando o de'reto 'omo 1m investimento na resiliên'ia e na
modernização 'ontín1a da gestão públi'a.

A min1ta do de'reto, portanto, não se 'onfig1ra 'omo 1m do'1mento genéri'o o1
meramente programáti'o. Trata-se de 1ma ferramenta de engenharia instit1'ional, 'on'ebida
para intervir diretamente nas fri'ções sistêmi'as diagnosti'adas. A lógi'a por trás de 'ada
artigo é rob1sta, demonstrando 'omo 'ada dispositivo normativo foi desenhado para at1ar
sobre 1ma fri'ção espe'ífi'a, 'om base nas lições do ben'hmarking. � Q1adro 25 a seg1ir
detalha essa arq1itet1ra de intervenção.
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Q1adro 25: Engenharia Instit1'ional do De'reto – Intervenções, Fri'ções e Me'anismos de Ação
Artigo(s)-�have noDe'reto Fri'ção Instit1'ionalAbordada Inspiração / Boa Práti'a(Ben'hmark) Me'anismo de Ação
Art. 3º & 4º (��NG�V-SE) Fri'ção Estr1t1ral("Efeito Silo") ES: Liderança políti'a emre1niões estratégi'as.MG: �omitês formaisintersetoriais (��FIN,��GE).

�ria 1ma arena políti'ade alto nível 'oma1toridade para arbitrar'onflitos, impor a'oordenação e realizar osensemaking daestratégia.Art. 5º (EPE-SE) Fri'ção �pera'ional(La'1na de Exe'1ção) ES: PM�-ES para gestãointensiva de projetos. �ria 1m braçoopera'ional paramaterializar a estratégia,monitorar projetosprioritários e removerentraves b1ro'ráti'os.Art. 6º, I (Políti'a deRis'os) Fri'ção �1lt1ral-B1ro'ráti'a (Aversão aoRis'o)
MG: Políti'a formal deris'os (�GE/SEPLAG).�E: Políti'a formal deris'os (De'reto nº33.805/2020).

Torna mandatória am1dança de 1ma '1lt1rareativa para 1ma proativa,instit1'ionalizando aanálise de ris'os nopro'esso de'isório.Art. 6º, II (�1t'omes) Fri'ção de A''o1ntability(Fo'o em �1tp1ts) T�U: Fo'o em ValorPúbli'o. ES: Fo'o emres1ltados do programaRealiza+.

Força normativamente1ma m1dança na mediçãode desempenho,alinhando a prestação de'ontas ao impa'to so'ialem vez do esforçob1ro'ráti'o.Art. 6º, IV(Monitoramento) Fri'ção �pera'ional(MonitoramentoIn'ipiente)
ES: "Rit1ais de gestão"do programa Realiza+. Instit1'ionaliza 1m 'i'lode retroalimentação paraa aprendizagemorganiza'ional e agovernança adaptativa,'riando 1m "motor deaprendizagem".Art. 7º (DIGPGs) Fri'ção Estr1t1ral(�entralização de�apa'idade)
Práti'a 'om1m emsistemas mad1ros. �ria 1ma rede 'apilar de'ompetên'ia estratégi'aem toda a administração,permitindo o pro'esso detrad1ção no nível setorial.Fonte: Elaborado pelo a1tor.

A análise detalhada do q1adro demonstra a lógi'a de engenharia instit1'ional por trás
do de'reto. �ada dispositivo foi estrategi'amente desenhado para ser 1ma intervenção
'irúrgi'a. A 'riação do �onselho de Governança (��NG�V-SE), por exemplo, ata'a
diretamente a fri'ção estr1t1ral ao estabele'er 1ma arena de alto nível, 'om poder de
arbitragem, inspirada nos modelos de s1'esso do Espírito Santo e de Minas Gerais. �
Es'ritório de Projetos Estratégi'os (EPE-SE) responde à fri'ção opera'ional, 'riando 1m
braço de exe'1ção inspirado no PM�-ES para garantir q1e a estratégia se materialize em
entregas.
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Da mesma forma, a instit1ição de 1ma Políti'a de Ris'os e a exigên'ia de
indi'adores de outcome são respostas normativas diretas às fri'ções '1lt1ral e de
accountability, forçando 1ma m1dança de mentalidade da mera 'onformidade para 1ma
gestão fo'ada em valor públi'o. Por fim, a 'riação de 1m 'i'lo formal de monitoramento e das
Diretorias de Governança (DIGPGs) instit1'ionaliza a 'apa'idade de aprendizado e a
disseminação de 'ompetên'ias estratégi'as por toda a administração. J1ntos, esses
me'anismos não apenas 'orrigem as falhas at1ais, mas 'onstroem 1m sistema de governança
mais resiliente e adaptativo para o f1t1ro.

4.6 D� M�DEL� N�RMATIV� À REALIDADE INSTITU�I�NAL: UMA
ESTRATÉGIA PARA A IMPLEMENTAÇÃ�

4.6.1 O Desafio da Mudança: Superando a Inércia Institucional
A 'onstr1ção de 1m modelo normativo de administração estratégi'a para o Estado de

Sergipe exige mais do q1e o alinhamento té'ni'o entre instr1mentos de planejamento e boas
práti'as de governança. Ela demanda 1ma 'ompreensão prof1nda da distân'ia entre o sistema
de jure, representado pelas normas e planos ofi'iais 'omo o PPA, LD� e L�A, e a realidade
de facto, mar'ada por práti'as administrativas arraigadas, '1lt1ras organiza'ionais resistentes
e interesses políti'os 'onsolidados.

No 'ontexto sergipano, o s1'esso da proposta de instit1'ionalização de 1m Sistema de
Governança, Planejamento e Gestão Estratégi'a depende de 1ma estratégia deliberada de
gestão da m1dança. Essa estratégia deve ser 'apaz de enfrentar a inér'ia instit1'ional, s1perar
resistên'ias '1lt1rais e re'onfig1rar estr1t1ras de'isórias.

4.6.2 Mapeamento de Stakeholders e Estratégias de Engajamento
A implementação de 1ma reforma de governança é 1m ato políti'o q1e redistrib1i

poder, altera rotinas e desafia '1lt1ras. Uma análise de stakeholders permite ante'ipar reações
e desenhar 1ma estratégia de engajamento deliberada para navegar essa 'omplexidade. Para
q1e o Sistema de Governança, Planejamento e Gestão Estratégi'a (SGPG) seja não apenas
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"te'ni'amente rob1sto", mas também "politi'amente viável", 'onforme o problema 'entral
desta pesq1isa, é 'r1'ial ante'ipar as reações dos diferentes gr1pos de interesse dentro da
administração públi'a sergipana.

� modelo de 8 passos de Kotter fo'a primariamente no processo da m1dança. Para
torná-lo mais rob1sto e realista, é 'r1'ial 'omplementá-lo 'om 1ma análise políti'a dos
atores envolvidos, 'onforme detalhado no q1adro 26 a seg1ir.

Q1adro 26: Análise de Stakeholders e Estratégias de Engajamento para a Implementação do SGPG
Gr1po de Stakeholders Posição Poten'ial Interesses e Motivações Estratégia deEngajamentoRe'omendadaGovernador e Se'retáriosde Topo Defensor Ganhos políti'os 'omres1ltados visíveis, maior'ontrole estratégi'o.

Empoderar 'omo a"�oalizão �rientadora".Forne'er dados. P1bli'itarvitórias ini'iais.Eq1ipe Té'ni'a daSEPLAN Defensor A1mento do prestígioinstit1'ional, novasferramentas, mandatomais 'laro.

Designar 'omo os líderesté'ni'os da reforma.Investir ma'içamente ems1a 'apa'itação('onforme Art. 7º).Gestores Setoriais deMédio Es'alão Poten'ial Bloq1eador Medo de perdera1tonomia ("poder dosilo"), resistên'ia a novos'ontroles emonitoramento.

�om1ni'ar benefí'ios('lareza, apoio do EPE-SE). Envolvê-los no'omo da implementação.Usar o ��NG�V-SEpara arbitrar.Servidores de Base Ne1tro / �éti'o Medo de a1mento da'arga de trabalho,'eti'ismo sobre "mais1ma reforma".

�om1ni'ação 'lara daliderança. Vin'1lar novaspráti'as à melhoria dosserviços. Garantir q1e otreinamento seja práti'o erelevante.Órgãos de �ontrole(Interno/Externo) Poten'ial Aliado � novo sistema forne'e'ritérios mais 'laros paraa1ditorias e avaliação dedesempenho.

Engajá-los desde o iní'io.Mostrar 'omo o novomodelo se alinha ao RBGdo T�U e fortale'e aa''o1ntability.Fonte: Elaborado pelo a1tor.

Diante deste mapa de apoio e resistên'ia, a implementação do SGPG não pode ser
deixada ao a'aso. Ela req1er 1ma estratégia deliberada de gestão da m1dança. � modelo de 8
passos de John Kotter (1996), apresentado a seg1ir, ofere'e 1m roteiro rob1sto para navegar
essa 'omplexidade políti'a e '1lt1ral, transformando a visão normativa em realidade
instit1'ional.
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4.6.3 �m Roteiro para a Implementação: Aplicando o Modelo de 8 Passos de Kotter
A implementação do Sistema de Governança, Planejamento e Gestão Estratégi'a

(SGPG) em Sergipe não pode ser vista 'omo 1m ato isolado de p1bli'ação de 1m de'reto. Ela
é 1m pro'esso de m1dança organiza'ional q1e deve ser geren'iado ativamente. � modelo de
Kotter ofere'e 1m roteiro para 'ond1zir essa transformação, e os próprios me'anismos 'riados
no de'reto são os instr1mentos para exe'1tar 'ada passo (Q1adro 27).
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Q1adro 27: Roteiro para Implementação do SGPG 'om Base no Modelo de 8 Passos de Kotter
Passo de Kotter �bjetivo �entral Ações Espe'ífi'as e Arti'1lação'om o De'reto Atores-�have(�onforme De'reto)
1. �riar 1m Senso deUrgên'ia Demonstrar ane'essidadeimperativa dam1dança paramobilizar a ação.

Utilizar os dados do diagnósti'odesta dissertação (�apít1lo 4) para'om1ni'ar os '1stos do modeloat1al (ex: inefi'iên'ia, baixaentrega de res1ltados) e osbenefí'ios da nova governança.

Governador, SEPLAN

2. Formar 1ma�oalizão �rientadoraPoderosa
Re1nir 1m gr1po 'ompoder e infl1ên'ias1fi'ientes paraliderar a m1dança.

� ��NG�V-SE (Art. 3º e 4º) é,por definição, esta 'oalizão. �de'reto o formaliza e o an'ora nomais alto nível políti'o, 'onferindo-lhe a a1toridade para liderar areforma.

��NG�V-SE

3. �riar 1ma Visãopara a M1dança Desenvolver 1mavisão 'lara einspiradora do f1t1rodesejado.

� novo Plano Estratégi'o doEstado, a ser elaborado sob asnovas regras do SGPG e 'om fo'oem outcomes (Art. 6º, II), será amaterialização desta visão, alinhadaao Programa de Governo.

��NG�V-SE, �EGE,SEPLAN

4. �om1ni'ar aVisão Garantir q1e a visãoseja 'ompreendida ea'eita por toda aorganização.

Utilizar as novas Diretorias deGovernança (DIGPGs) em 'adase'retaria (Art. 7º) 'omo agentes dem1dança e m1ltipli'adores paradisseminar a nova '1lt1ra e asmetodologias em toda aadministração.

SEPLAN, DIGPGs,Assessoria de�om1ni'ação

5. Remover�bstá'1los Identifi'ar e eliminarbarreiras q1e possamimpedir a m1dança.
Esta é a f1nção primária do EPE-SE(Art. 5º, VII): at1ar proativamentena remoção de entravesb1ro'ráti'os, políti'os e de re'1rsosq1e amea'em os projetosestratégi'os.

EPE-SE, ��NG�V-SE

6. �riar �onq1istasde �1rto Prazo Gerar vitórias visíveise de alto impa'to para'onstr1ir'redibilidade emoment1m.

� EPE-SE deve fo'ar em 1mportfólio restrito de projetosprioritários no primeiro ano,garantindo entregas q1edemonstrem o valor do novomodelo de gestão e gerem apoiopara a reforma.

EPE-SE, Se'retariasexe'1toras

7. �onstr1ir sobre aM1dança Usar a 'redibilidadedas vitórias ini'iaispara imp1lsionarmais m1danças.

Expandir o modelo de gestão para1m número maior de projetos,aprof1ndar a gestão de ris'os (Art.6º, I) e refinar os sistemas demonitoramento 'om base nosaprendizados.

�EGE, SEPLAN

8. An'orar asM1danças na �1lt1ra Integrar as novaspráti'as ao dia a diada organização paraq1e se tornempermanentes.

� 'i'lo 'ontín1o de planejamento emonitoramento (Art. 6º, IV), aliadoa programas de 'apa'itação (Art. 7º,§ 2º), irá, ao longo do tempo,in'orporar a nova governança à'1lt1ra do Estado.

Todas as instân'ias doSGPG

Fonte: Elaborado pelo a1tor, 'om base em Kotter (1996) e na proposta de de'reto (Apêndi'e A).
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4.6.4 Framework de Administração Estratégica Alinhada à Governança Pública
A fig1ra 9 il1stra de forma sintéti'a o modelo de administração estratégi'a aderente

às práti'as do me'anismo de estratégia da governança públi'a, 'onforme estr1t1rado pelo
RBG do T�U. � diagrama organiza vis1almente 'in'o etapas interligadas q1e 'ompõem o
modelo de administração estratégi'a no setor públi'o: gerir ris'os, estabele'er a estratégia,
promover a gestão estratégi'a, monitorar o al'an'e dos res1ltados organiza'ionais e monitorar
o desempenho das f1nções de gestão. Essas práti'as at1am em sinergia para promover 1ma
gestão públi'a mais efi'iente, transparente, parti'ipativa e orientada por res1ltados,
fortale'endo a entrega de valor à so'iedade.

Fig1ra 9: Modelo de Administração Estratégi'a Alinhada à Governança Públi'a

Fonte: Elaborado pelo a1tor, adaptado do RBG/T�U.

A gestão de ris'os, q1e abrange in'ertezas 'om poten'iais perdas e ganhos, é
ne'essária para a 'ontin1idade e s1'esso organiza'ional. No setor públi'o, ela fortale'e a
'apa'idade estatal, gerando valor e serviços efi'ientes 'om j1stiça e eq1idade, devendo
priorizar o interesse 'oletivo. � Geren'iamento de Ris'os �orporativos (GR�) deve integrar-
se às estratégias desde s1a form1lação, permitindo q1e as organizações 'ompreendam 'omo
os ris'os afetam s1a missão e visão. � RBG do T�U e as diretrizes da ��DE (2004)
ressaltam s1a importân'ia para identifi'ar v1lnerabilidades e ampliar a 'redibilidade,
viabilizando de'isões seg1ras e resilientes.

Já o estabele'imento da estratégia 'onstit1i 1m pilar da governança públi'a,
imp1lsionando a efi'iên'ia e o alinhamento das ações governamentais às demandas so'iais.
S1a evol1ção transi'iona de 1m modelo b1ro'ráti'o rígido, 'om ênfase na hierarq1ia, para
1ma abordagem flexível e adaptável, moldada por pensadores 'omo Dr1'ker (1962) e
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Mintzberg (1994b). Ferramentas 'omo o Balan'ed S'ore'ard, desenvolvido por Kaplan e
Norton (1996), e diretrizes de organismos 'omo a ��DE (2004) 'onsolidam a gestão
estratégi'a 'omo me'anismo f1ndamental, orientando de'isões baseadas em evidên'ias. �
RBG do T�U e a digitalização reforçam a efi'á'ia e 'ompatibilidade dessas estratégias 'om
as ne'essidades so'iais, permitindo de'isões mais informadas.

A promoção da gestão estratégi'a alinha ações instit1'ionais às ne'essidades so'iais,
aprimora a efi'iên'ia administrativa e fo'a em res1ltados. Dinamizada por teóri'os 'omo
Mintzberg (1994b), q1e desta'o1 a ne'essidade de adaptação 'onstante, torna-se 'omponente
'entral da governança 'om as reformas administrativas e re'omendações da ��DE (2004).
No Brasil, o RBG do T�U a reforça 'omo integrada, alinhando de'isões às prioridades
instit1'ionais e so'iais. A digitalização e te'nologias 'omo big data e inteligên'ia artifi'ial
ampliam s1a 'apa'idade preditiva e a efi'iên'ia na alo'ação de re'1rsos, asseg1rando a
implementação 'oerente das ações.

� monitoramento do al'an'e dos res1ltados organiza'ionais é indispensável à
governança públi'a, a'ompanhando 'ontin1amente a exe'1ção das estratégias para aj1stes
pré-avaliação formal. �onforme a INT�SAI (2019), se1s aspe'tos essen'iais são a verifi'ação
do '1mprimento de metas, a 'orreção de desvios e a transparên'ia dos res1ltados. Após o
monitoramento, a avaliação estratégi'a analisa 'riti'amente os impa'tos das de'isões, 1sando
os 'in'o 'ritérios propostos pela mesma instit1ição: relevân'ia, efi'á'ia, e'onomi'idade,
efi'iên'ia e efetividade. A dis'1ssão sobre a prevalên'ia de indi'adores de prod1to (outputs)
sobre os de res1ltado (outcomes) é 'entral, refletindo 1ma lógi'a de sobrevivên'ia
instit1'ional q1e valoriza o 'ontrole em detrimento do impa'to so'ial, 'omo sintetiza a
máxima de Goldratt (1990).

Por fim, o monitoramento do desempenho das f1nções de gestão é essen'ial para a
administração públi'a, viabilizando de'isões baseadas em evidên'ias e 'ontrib1indo para a
efi'iên'ia instit1'ional. �onforme o T�U (2020), este pro'esso sistemáti'o e 'ontín1o
identifi'a desvios e oport1nidades, alimentando o aprendizado organiza'ional para otimizar
res1ltados estratégi'os. A práti'a fortale'e a efetividade ao permitir aj1stes, integrando
planejamento, exe'1ção e avaliação, 'omo aponta Miranda (2022). Ferramentas digitais e
sistemas a1tomatizados, 'onforme dis'1tido por Jann1zzi (2024), ampliam a transparên'ia e a
efi'iên'ia, 'onsolidando o monitoramento 'omo 1m 'omponente estr1t1rante da governança
q1e promove de'isões informadas e amplia a 'apa'idade de resposta instit1'ional.
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J1ntas, essas práti'as estr1t1ram o me'anismo de estratégia e revelam 'omo a
administração públi'a pode alinhar objetivos, ações e desempenho de forma integrada,
'onsolidando 1ma governança mais efi'iente, transparente e preparada para enfrentar desafios
'omplexos. Ao arti'1lar as dimensões da administração estratégi'a, 'omo o geren'iamento de
ris'os, o estabele'imento e a promoção do planejamento e da gestão, e o monitoramento de
desempenho e f1nções, espera-se 'onsolidar 1m modelo 'apaz de otimizar políti'as públi'as,
garantir o 1so efi'iente dos re'1rsos e ampliar a responsividade das ações governamentais,
'ontrib1indo signifi'ativamente para a entrega de valor públi'o à so'iedade sergipana.
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5 ��NSIDERAÇÕES FINAIS
Esta dissertação '1mpri1 se1 per'1rso investigativo, partindo do diagnósti'o das

prof1ndas fri'ções instit1'ionais q1e limitam a governança em Sergipe para a form1lação de
1ma sol1ção 'on'reta e apli'ável. A investigação, 'ond1zida por meio de 1ma rigorosa
análise do'1mental, '1mpri1 se1s objetivos ao não apenas identifi'ar os sintomas, mas ao
expli'ar s1as 'a1sas sistêmi'as. A análise revelo1 q1e as fragilidades não são falhas isoladas,
mas manifestações de q1atro fri'ções q1e se retroalimentam: a fri'ção '1lt1ral-b1ro'ráti'a
(aversão ao ris'o), a fri'ção de accountability (fo'o em esforço em vez de res1ltado), a fri'ção
estr1t1ral (o "efeito silo") e a fri'ção opera'ional (monitoramento in'ipiente).

A prin'ipal 'ontrib1ição deste trabalho materializa-se na proposição de 1m modelo
normativo, a min1ta de de'reto (Apêndi'e A), desenhado 'omo 1m artefato de trad1ção
instit1'ional. �onforme a teoria de �zarniawska e Sevón (2005), ele não é 1ma mera 'ópia do
Referen'ial Bási'o de Governança (RBG) do T�U, mas 1ma 'onstr1ção estratégi'a q1e
internaliza os prin'ípios do modelo na'ional e, ao mesmo tempo, in'orpora me'anismos
espe'ífi'os para mediar as fri'ções lo'ais diagnosti'adas.

No 'ampo teóri'o, a 'ontrib1ição reside na análise dos desafios da trad1ção
instit1'ional e da dif1são de políti'as públi'as no federalismo brasileiro. Demonstro1-se q1e a
implementação de 1m padrão na'ional 'omo o RBG do T�U não é 1m pro'esso de simples
repli'ação, mas 1m exer'í'io de trad1ção. Finalmente, a 'ontrib1ição metodológi'a deste
trabalho é o roteiro repli'ável q1e pode ser adaptado por o1tros entes s1bna'ionais, partindo
do diagnósti'o de fri'ções lo'ais, passando pelo benchmarking e '1lminando no desenho de
sol1ções '1stomizadas.

Entretanto, a rob1stez de 1ma pesq1isa a'adêmi'a mede-se também por s1a
'apa'idade de re'onhe'er se1s limites e transformá-los em 1ma agenda de pesq1isa f1t1ra. As
limitações 'entrais deste est1do, o hiato entre o de jure e o de facto e a a1sên'ia de validação
empíri'a, são pre'isamente o objeto de est1do de 1m 'ampo 'res'ente e de alta relevân'ia: a
�iên'ia da Implementação. Este 'ampo dedi'a-se a 'ompreender as barreiras e os
fa'ilitadores para a apli'ação de práti'as baseadas em evidên'ias no m1ndo real, analisando
'omo os pro'essos de exe'1ção afetam os res1ltados das políti'as públi'as.
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As limitações re'onhe'idas, portanto, não en'erram a investigação; pelo 'ontrário,
ina1g1ram 1ma agenda de pesq1isa enq1adrada por esta nova lente teóri'a. A implementação
do de'reto proposto em Sergipe ofere'e 1m laboratório ideal para est1dos q1e avan'em o
'onhe'imento sobre a modernização da gestão públi'a no Brasil. Propõem-se, assim, os
seg1intes 'aminhos para a 'ontin1idade dos est1dos, 1tilizando metodologias 'omo a
pesq1isa-ação (action research), q1e é parti'1larmente adeq1ada para analisar e intervir em
organizações públi'as:

a) Avaliação de Pro'esso (Q1alitativa): Utilizando 1ma metodologia de est1do de 'aso
o1 pesq1isa-ação, investigar 'omo os b1ro'ratas de linha de frente e de médio
es'alão interpretam, adaptam e poten'ialmente resistem às novas diretrizes do
Sistema de Governança proposto. A q1estão 'entral seria: Quais são os principais
facilitadores e barreiras (culturais, políticos e de capacidade) para a implementação
do decreto nos seus primeiros anos?

b) Análise de Impa'to (Q1antitativa/Mista): Após 1m 'i'lo de gestão, avaliar os efeitos
da reforma. A q1estão norteadora seria: A implementação do novo modelo de
governança levou a uma mudança estatisticamente significativa de indicadores de
output para outcome no PPA e a uma melhoria mensurável na execução dos projetos
estratégicos?
A presente dissertação, portanto, não en'erra o tema. Ela '1mpre o papel de 'onstr1ir

o ar'abo1ço instit1'ional de jure, 1ma 'ondição ne'essária para a m1dança. A agenda de
pesq1isa f1t1ra, informada pela �iên'ia da Implementação, deverá agora se debr1çar sobre o
'omplexo desafio de transformar essa norma em práti'a 'onsolidada, 'ontrib1indo para o
avanço efetivo da governança no Estado de Sergipe.
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APÊNDICE A – MIN�TA FINAL DO NORMATIVO
DECRETO Nº XXXX/2025

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DEGOVERNANÇA, PLANEJAMENTO EGESTÃO ESTRATÉGICA (SGPG) DOPODER EXEC�TIVO ESTAD�AL DESERGIPE, E ESTABELECE DIRETRIZESPARA A INTEGRAÇÃO DAADMINISTRAÇÃO ESTRATÉGICA ÀSPRÁTICAS DE GOVERNANÇAPÚBLICA.

� G�VERNAD�R D� ESTAD� DE SERGIPE, no 1so das atrib1ições q1e lhe
'onfere o art. 84, in'isos IV e VI, da �onstit1ição Estad1al,

��NSIDERAND� a ne'essidade de modernizar a administração públi'a estad1al,
orientando-a para a entrega de valor públi'o e res1ltados efetivos para a so'iedade sergipana;

��NSIDERAND� a importân'ia de alinhar o planejamento governamental, a
alo'ação de re'1rsos orçamentários e a exe'1ção de políti'as públi'as a 1ma visão estratégi'a
de longo prazo para o desenvolvimento s1stentável do Estado;

��NSIDERAND� as melhores práti'as de governança públi'a re'omendadas pelo
Trib1nal de �ontas da União (T�U), 'onsolidadas no Referen'ial Bási'o de Governança
�rganiza'ional (RBG), q1e visam fortale'er os me'anismos de liderança, estratégia e
'ontrole;

��NSIDERAND� a ne'essidade de instit1'ionalizar 1m 'i'lo de gestão 'ontín1o
q1e integre a gestão de ris'os, o monitoramento sistemáti'o do desempenho e a avaliação de
res1ltados 'omo f1ndamentos para a tomada de de'isão baseada em evidên'ias,

DECRETA:



144

CAPÍT�LO I
DO SISTEMA DE GOVERNANÇA, PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA

Art. 1º Fi'a instit1ído, no âmbito do Poder Exe'1tivo do Estado de Sergipe, o
Sistema de Governança, Planejamento e Gestão Estratégi'a – SGPG, 'om o objetivo de
alinhar e integrar as práti'as de administração estratégi'a e governança públi'a.

§ 1º � SGPG 'ompreende o 'onj1nto de instân'ias, pro'essos, diretrizes e
instr1mentos destinados a asseg1rar q1e os objetivos estratégi'os do Estado sejam al'ançados
de forma efi'iente, íntegra e transparente.

§ 2º São prin'ípios do SGPG:
I - Fo'o em res1ltados e na geração de valor públi'o;
II - Transparên'ia e prestação de 'ontas (accountability);
III - Gestão de ris'os e 'ontrole interno;
IV - Tomada de de'isão baseada em evidên'ias;
V - Liderança 'omprometida e responsável;
VI - �apa'idade organiza'ional e inovação;
VII - Arti'1lação e 'oerên'ia intersetorial.
Art. 2º � SGPG tem 'omo finalidades:
I - Asseg1rar a form1lação, a implementação, o monitoramento, a avaliação e a

revisão do planejamento estratégi'o estad1al;
II - Promover a integração entre o planejamento estratégi'o, o orçamento e a gestão

de políti'as públi'as;
III - Fortale'er os me'anismos de governança, gestão de ris'os e 'ontroles internos;
IV - Fomentar 1ma '1lt1ra organiza'ional orientada para res1ltados, integridade e

inovação;
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V - Aprimorar a q1alidade do gasto públi'o e da prestação de serviços à so'iedade.

CAPÍT�LO II
DA ESTR�T�RA DE GOVERNANÇA ESTRATÉGICA

Art. 3º A governança estratégi'a no âmbito do SGPG será exer'ida pelas seg1intes
instân'ias:

I - �onselho de Governança do Estado de Sergipe (��NG�V-SE): Órgão 'olegiado
s1perior, de 'aráter deliberativo, presidido pelo Governador do Estado, 'om as seg1intes
'ompetên'ias:

a) Aprovar e revisar o Plano Estratégi'o do Estado, se1s objetivos, indi'adores e
metas globais;

b) Estabele'er as diretrizes gerais de governança e de gestão de ris'os, in'l1indo a
aprovação da Políti'a Estad1al de Gestão de Ris'os e a de'laração de apetite a ris'os do Poder
Exe'1tivo;

') Avaliar, em re1niões de análise estratégi'a, o desempenho global do governo e
deliberar sobre aj1stes e 'orreções de rota na estratégia;

d) Deliberar sobre projetos estratégi'os de alta 'omplexidade o1 de nat1reza
intersetorial.
Nota: A definição do CONGOV-SE como "deliberativo" e "presidido pelo Governador"
é a mudança mais crítica deste decreto. Ela ancora a governança no centro do poder
político, conferindo ao conselho a autoridade necessária para superar a resistência
burocrática e a fragmentação setorial, que foram diagnosticadas como falhas centrais no
sistema de planejamento de Sergipe. Esta estrutura espelha as melhores práticas
observadas em outros estados.

II - �omitê Exe'1tivo de Gestão Estratégi'a (�EGE): Instân'ia de 'oordenação e
monitoramento, 'om as seg1intes 'ompetên'ias:
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a) Propor ao ��NG�V-SE o Plano Estratégi'o do Estado e s1as revisões;
b) �oordenar a implementação da estratégia, arti'1lando as ações entre os diversos

órgãos e entidades;
') Monitorar 'ontin1amente o desempenho dos objetivos e projetos estratégi'os,

analisando desvios e propondo ações 'orretivas à alta administração e ao ��NG�V-SE;
d) Asseg1rar a integração das práti'as de gestão de ris'os e de monitoramento de

res1ltados no 'i'lo de gestão.
Art. 4º � �onselho de Governança do Estado de Sergipe (��NG�V-SE) terá a

seg1inte 'omposição mínima:
I - Governador do Estado, q1e o presidirá;
II - Vi'e-Governador;
III - Se'retário-�hefe da �asa �ivil;
IV - Se'retário de Estado do Planejamento, �rçamento e Inovação;
V - Se'retário de Estado da Fazenda;
VI - Pro'1rador-Geral do Estado.
§ 1º A Se'retaria de Estado do Planejamento, �rçamento e Inovação exer'erá a

f1nção de Se'retaria-Exe'1tiva do ��NG�V-SE.
§ 2º Poderão ser 'onvidados a parti'ipar das re1niões do ��NG�V-SE, sem direito a

voto, o1tros Se'retários de Estado, dirigentes de entidades da administração indireta e
espe'ialistas, 'onforme a pa1ta.
Nota: Este artigo torna a composição do conselho prescritiva, eliminando a fraqueza da
versão inicial. A inclusão do núcleo político (Governador, Casa Civil) e técnico-
financeiro (Planejamento, Fazenda, Procuradoria) garante que as decisões tenham
legitimidade política, viabilidade orçamentária e segurança jurídica.

Art. 5º A Se'retaria de Estado do Planejamento, �rçamento e Inovação (SEPLAN)
at1ará 'omo órgão 'entral do SGPG, 'om as seg1intes atrib1ições:
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I - �oordenar te'ni'amente a elaboração, a revisão e o monitoramento do Plano
Estratégi'o do Estado;

II - Desenvolver e disseminar metodologias e instr1mentos de planejamento, gestão
de ris'os, monitoramento e avaliação;

III - Prestar apoio té'ni'o e metodológi'o às 1nidades setoriais do SGPG;
IV - �onsolidar e analisar os dados de desempenho para s1bsidiar as de'isões do

�EGE e do ��NG�V-SE;
V - Promover a 'apa'itação 'ontín1a dos agentes públi'os nos temas de governança

e administração estratégi'a;
VI - Gerir o sistema de informações de s1porte ao monitoramento estratégi'o;
VII - Instit1ir e 'oordenar o Es'ritório de Projetos Estratégi'os do Estado de Sergipe

(EPE-SE), 1nidade 'om a finalidade de realizar o geren'iamento intensivo e o apoio
metodológi'o aos projetos prioritários definidos pelo ��NG�V-SE, asseg1rando a s1peração
de entraves e o fo'o na entrega de res1ltados.

Nota: A 'riação do EPE-SE, inspirado no bem-s1'edido PM�-ES do Espírito Santo
4, preen'he a la'1na de exe'1ção da estratégia. Este es'ritório f1n'ionará 'omo o braço
opera'ional do ��NG�V-SE e da SEPLAN, garantindo q1e as de'isões de alto nível sejam
trad1zidas em projetos monitorados e 'om entrega de res1ltados, 'ombatendo a fragmentação
setorial.

CAPÍT�LO III
DO CICLO DE GESTÃO E DAS PRÁTICAS DE ESTRATÉGIA

Art. 6º A administração estratégi'a no Estado de Sergipe observará 1m 'i'lo de
gestão 'ontín1o, f1ndamentado nas seg1intes práti'as interligadas do me'anismo de
Estratégia do RBG do T�U:
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I - Gerir Ris'os: Instit1ir a Políti'a Estad1al de Gestão de Ris'os, a ser aprovada pelo
��NG�V-SE, q1e estabele'erá diretrizes para a identifi'ação, análise, avaliação, tratamento
e monitoramento de ris'os q1e possam impa'tar o al'an'e dos objetivos estratégi'os.
Nota: Esta diretriz ataca diretamente a principal lacuna diagnóstica: a ausência de uma
política formal de riscos. Alinha Sergipe a práticas de estados como Ceará e Minas
Gerais.

II - Estabele'er a Estratégia: Definir e formalizar, no Plano Estratégi'o, a missão, a
visão, os valores, os objetivos, os indi'adores e as metas do Estado, asseg1rando q1e os
indi'adores priorizem a mens1ração de res1ltados (outcomes) para a so'iedade.
Nota: A ênfase em "resultados (�utc�mes)" é uma correção direta à predominância de
indicadores de esforço (�utputs) identificada na análise, forçando a gestão a focar no
valor público gerado.

III - Promover a Gestão Estratégi'a: Desdobrar a estratégia em planos de ação
setoriais e projetos, 'om responsabilidades e re'1rsos definidos, e instit1ir me'anismos
formais de governança para a gestão de ini'iativas transversais e intersetoriais.
Nota: Esta cláusula cria o mandato para superar o "efeito silo", exigindo arranjos
formais (comitês, orçamentos compartilhados, etc.) para gerir projetos que envolvam
múltiplos órgãos.

IV - Monitorar o Al'an'e dos Res1ltados: Implementar 1m 'i'lo formal de
monitoramento, 'om re1niões periódi'as de avaliação de desempenho nas instân'ias
'ompetentes, para analisar o progresso das metas, identifi'ar desvios e f1ndamentar a tomada
de de'isões.
Nota: Isto institucionaliza o processo de monitoramento, que foi identificado como
incipiente, criando rituais de gestão (reuniões de análise estratégica) que são essenciais
para o aprendizado e a correção de rota.

V - Monitorar o Desempenho da Gestão: Avaliar sistemati'amente a efi'á'ia das
f1nções e pro'essos de gestão (pessoas, TI, 'ontratações, finanças) para garantir q1e s1portem
adeq1adamente a exe'1ção da estratégia e promovam a melhoria 'ontín1a.
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Art. 7º As Diretorias de Planejamento e �rçamento (DIPLANS), o1 1nidades
eq1ivalentes, nos órgãos e entidades, fi'am transformadas em Diretorias de Governança,
Planejamento e Gestão Estratégi'a (DIGPG).

§ 1º As DIGPGs at1arão 'omo 1nidades setoriais do SGPG, responsáveis por
'oordenar a implementação das práti'as des'ritas no Art. 6º em se1s respe'tivos âmbitos de
at1ação, em arti'1lação 'om a SEPLAN.

§ 2º A 'apa'itação dos servidores das DIGPGs em governança, gestão de ris'os e
monitoramento de res1ltados será prioritária e 'oordenada pela SEPLAN.
Nota: Esta mudança cria uma rede capilar de governança, garantindo que as
competências estratégicas sejam desenvolvidas dentro de cada secretaria, e não apenas
no órgão central.

CAPÍT�LO IV
DA INTEGRAÇÃO ENTRE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Art. 8º � pro'esso de elaboração do Plano Pl1rian1al (PPA), da Lei de Diretrizes
�rçamentárias (LD�) e da Lei �rçamentária An1al (L�A) deverá ser expli'itamente
orientado pelas prioridades definidas no Plano Estratégi'o do Estado.

§ 1º A alo'ação de re'1rsos orçamentários para projetos e atividades deverá ser
j1stifi'ada 'om base na s1a 'ontrib1ição para o al'an'e dos objetivos e metas estratégi'as.

§ 2º A SEPLAN, em 'onj1nto 'om a Se'retaria de Estado da Fazenda (SEFAZ),
desenvolverá e implementará, de forma grad1al, metodologias q1e aprimorem a vin'1lação
entre planejamento, orçamento e avaliação de res1ltados, visando à otimização do gasto
públi'o.
Nota: A linguagem "explicitamente orientado" fortalece o vínculo entre planejamento e
orçamento, tornando-o mandatório e combatendo a prática de orçamentos inerciais
descolados da estratégia.
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CAPÍT�LO VDA TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 9º A SEPLAN manterá 1m portal eletrôni'o de a'esso públi'o para a div1lgação
do Plano Estratégi'o, do portfólio de projetos estratégi'os e dos relatórios de monitoramento
de desempenho, em ling1agem 'lara e a'essível, 'omo instr1mento de transparên'ia e
'ontrole so'ial.
Nota: Este artigo, já aprimorado na versão final do Apêndice A, é mantido por ser
crucial. Ele fortalece a acc�untability ao expor os resultados (ou a falta deles) ao
escrutínio público, um pilar da boa governança.

CAPÍT�LO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10. A SEPLAN, no prazo de 180 ('ento e oitenta) dias a 'ontar da p1bli'ação
deste De'reto, editará os atos normativos 'omplementares ne'essários à s1a plena exe'1ção.

Art. 11. �s 'asos omissos serão dirimidos pelo ��NG�V-SE, 'om o apoio té'ni'o
da SEPLAN.

Art. 12. Fi'am revogadas as disposições em 'ontrário.
Art. 13. Este De'reto entra em vigor na data de s1a p1bli'ação.
Ara'aj1, [DIA] de [MÊS] de 2025; [NUMERAÇÃ� DA INDEPENDÊN�IA] da

Independên'ia e [NUMERAÇÃ� DA REPÚBLI�A] da Repúbli'a.
G�VERNAD�R D� Estado
SE�RETÁRI� DE Estado-�HEFE DA �ASA �IVIL
SE�RETÁRI� DE Estado D� PLANEJAMENT�, �RÇAMENT� E IN�VAÇÃ�
SE�RETÁRI� DE Estado D� PLANEJAMENT�, �RÇAMENT� E IN�VAÇÃ�


